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RESUMO 

OLIVEIRA, Sandra Rita Perez de. Língua e identidade além-fronteira: práticas 
pedagógicas em meio à diversidade linguística. 2025. 129 f. Dissertação (Mestrado 
em Educação) – Faculdade de Educação, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, 
Rio de Janeiro, 2025. 

Este trabalho tem o objetivo de discutir a importância de práticas docentes que 
contemplem a diversidade linguística e cultural no contexto de sala aula, tendo em 
vista que nos últimos anos, o Brasil tem se tornado destino de imigrantes e refugiados 
de diversas regiões do mundo e que entre eles, estão as crianças, que chegam ao 
país enfrentando rupturas, perdas e desafios que intensificam sua vulnerabilidade. 
Esta pesquisa possui abordagem qualitativa que combina uma revisão sistemática de 
literatura à perspectiva da pesquisaformação narrativa (auto)biográfica (Bragança, 
2018), entendendo que a produção de conhecimento ocorre tanto no plano analítico, 
por meio do mapeamento criterioso do estado da arte (e de leituras de autores da 
área), quanto no plano experiencial, pela escuta e elaboração das narrativas que 
constituem a própria trajetória formativa e os modos de ser e estar na educação. O 
diário de campo e a fotografia foram utilizados como dispositivos narrativos e registros 
da experiência. A compreensão das fontes narrativas foi ancorada na abordagem 
compreensiva-interpretativa de Souza (2014). O estudo destaca as políticas 
educacionais e as legislações vigentes no Brasil que garantem o direito à educação 
de crianças imigrantes; analisa as questões de identidade cultural e linguística dos 
alunos imigrantes, ressaltando que a barreira linguística constitui um dos principais 
desafios no processo de inclusão escolar; e apresenta, por meio das “Pipocas 
Pedagógicas” (Prado, 2013), situações que ilustram os processos de ensino e de 
aprendizagem em uma turma de alfabetização que possui crianças oriundas de fluxos 
migratórios. Conclui-se que, nas práticas pedagógicas que ocorrem em meio à 
diversidade linguística, torna-se essencial reconhecer a relação entre identidade, a 
experiência do estudante no espaço escolar e sua língua de origem, pois é essa 
integração que assegura o acesso, a permanência e as reais condições de 
aprendizagem das crianças imigrantes. 

Palavras-chave: diversidade linguística; identidade; imigração; Pipocas Pedagógicas; 
práticas pedagógicas. 



 
 

 

 
ABSTRACT 

 
 

OLIVEIRA, Sandra Rita Perez de. Language and identity beyond borders: pedagogical 
practices amidst  linguistic diversity. 2025. 129 f. Dissertação (Mestrado em Educação) 
– Faculdade de Educação, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 
2025. 
 

 

This study aims to discuss the importance of teaching practices that take 
linguistic and cultural diversity into account in the classroom context, given that in 
recent years, Brazil has become a destination for immigrants and refugees from 
various regions of the world, including children, who arrive in the country facing 
disruptions, losses, and challenges that intensify their vulnerability. This research has 
a qualitative approach, configured in this approach, combining a systematic review of 
literature with the perspective of (auto)biographical narrative research (Bragança, 
2018), understanding that knowledge production occurs both analytically, through 
careful mapping of the state of the art (and readings by authors in the field), and 
experientially, through listening to and elaborating the narratives that constitute the 
formative trajectory itself and the ways of being and existing in education. Field diaries 
and photography were used as narrative devices and records of the experience. The 
understanding of the narrative sources was anchored in Souza's (2014) 
comprehensive-interpretative approach. The study highlights the educational policies 
and legislation in force in Brazil that guarantee the right to education for immigrant 
children; analyzes issues of cultural and linguistic identity among immigrant students, 
emphasizing that the language barrier is one of the main challenges in the process of 
school inclusion; and presents, through “Pipocas Pedagógicas” (Prado, 2013), 
situations that illustrate the teaching and learning processes in a literacy class with 
children from migratory flows. It concludes that, in pedagogical practices that occur 
amid linguistic diversity, it is essential to recognize the relationship between identity, 
the student's experience in the school environment, and their language of origin, as it 
is this integration that ensures access, permanence, and real learning conditions for 
immigrant children. 
 
Keywords: linguistic diversity; identity; immigration; Pedagogical Popcorn; pedagogical 
practices. 
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NO “ENTREVERO” DA VIDA, FORMAÇÃO E PESQUISA 

A viagem não começa quando se percorrem 
distâncias, mas quando se atravessam as nossas 

fronteiras interiores 
Mia Couto 

Inicio este texto assumindo o gesto de me apresentar, pois compreendo que 

falar de minha pesquisa implica também falar de mim mesma. Nasci em Santana do 

Livramento, pequena cidade no interior do Rio Grande do Sul, fronteira com o Uruguai. 

Digo fronteira, mas, para mim, esse termo nunca traduz completamente o que ali se 

vive: mais do que uma linha que separa, é um entrevero, um lugar de misturas, de 

travessias cotidianas, de um vocabulário próprio que se curva entre o português e o 

espanhol. Minha infância foi vivida “lá e cá”, entre a família brasileira e a uruguaia, já 

que meu pai era uruguaio. As férias alternavam-se entre Montevidéu e Porto Alegre, 

compondo um movimento que naturalizou o trânsito entre duas línguas, duas culturas 

e dois modos de dizer o mundo. 

Ainda que eu tenha estudado no lado brasileiro, o espanhol sempre habitou 

minha vida: era a língua de meu pai e, ao mesmo tempo, um portunhol espontâneo 

falado por minha mãe, meu irmão e por mim. Não havia, em casa, a lógica da correção 

ou da hierarquia linguística; havia, sim, uma forma de comunicação compartilhada, 

legítima naquele território de fronteira. Contudo, bastava atravessar algumas centenas 

de quilômetros, viajar para outras regiões do Estado, para que rapidamente 

reconhecessem em nós o “gaúcho de fronteira”. Meu modo de falar denunciava a 

experiência de viver entre línguas — experiência que, agora, religo a este trabalho e 

à pergunta que me move: como acolher, compreender e legitimar as múltiplas línguas 

que habitam os sujeitos na escola? 

Para mim, essa realidade sempre se apresentou como algo ordinário, parte do 

modo simples de viver. Meu pai, de origem uruguaia, sustentava a família, enquanto 

minha mãe conduzia o cotidiano da casa, cuidando de mim e de meu irmão. A infância 

desenrolou-se entre as visitas à casa dos avós e tios — brasileiros e uruguaios — 

ouvindo relatos de suas juventudes vividas na campanha, nas estâncias e nos campos 
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que marcam a paisagem daquela região. Os encontros familiares eram momentos de 

forte convivência comunitária, acompanhados de comida, temperos de memória e 

receitas transmitidas de geração em geração pela minha avó materna. 

Recordo-me, com nitidez, de meu avô materno: suas mãos habilidosas 

fabricando brinquedos com ossos de boi, sua paciência ao ensinar jogos e cantigas 

de roda que ainda ressoam em minha lembrança como parte viva da minha formação 

sensible. Já com a família uruguaia, os finais de semana ganhavam outros contornos: 

passeios em áreas de recreação, pedalar pelas estradas de chão, empinar pandorga 

enquanto os adultos conversavam, mateavam e partilhavam bolachas. Eram 

experiências simples, mas que constituíam um modo de ser e de estar entre mundos. 

Sou profundamente apaixonada por minha origem. Hoje, reconheço em minha 

trajetória aquilo que, durante muito tempo, apenas vivia de forma natural: sou uma 

mulher fronteiriça, uma “doble chapa”, termo usado na região para nomear aqueles 

que carregam, na própria existência, duas nacionalidades, dois pertencimentos, duas 

formas de imaginar o mundo. Esta condição, que antes era apenas vivida, tornou-se, 

agora, elemento constitutivo de minha identidade e lente a partir da qual leio as 

experiências de linguagem, cultura e educação que compõem esta pesquisa. A Figura 

1 ilustra a localização de Santana do Livramento no mapa brasileiro e a Praça 

Internacional, única praça binacional do mundo, que une Brasil e Uruguai. 

 
 

Figura 1 - Santana do Livramento (fronteira Brasil - Uruguai) 

 
Fonte: Wikipédia (2025) e Cosso (2024) 

 
 

Minha formação escolar também se inscreve nesse território de convivências e 

atravessamentos. Estudei em um colégio de freiras, como muitas crianças da cidade, 

onde era comum termos colegas brasileiros e uruguaios dividindo a mesma sala, o 

mesmo recreio, as mesmas tarefas. Na fronteira, estudar “de um lado” ou “de outro” 
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não carregava qualquer estranhamento; era parte do fluxo cotidiano. Na escola, os 

colegas cuja língua materna era o espanhol falavam, com igual naturalidade, o 

português. Não havia, naquele contexto, um trabalho pedagógico específico voltado 

ao bilinguismo ou qualquer política formal que tratasse da diversidade linguística. 

Ainda assim, tive vários professores uruguaios e a presença dessa pluralidade sempre 

foi acolhida de modo espontâneo, sem que se construíssem barreiras ou hierarquias 

entre as línguas. 

 Cresci, portanto, imersa em relações nas quais o espanhol era língua de afeto, 

de casa, de vizinhança, de amizade e, muitas vezes, também de sala de aula. 

Familiares, colegas, professores, vizinhos, amigos: todos participavam de uma rede 

de convivência que tornava fluida a circulação entre línguas. O bilinguismo não era 

um projeto, uma técnica ou um programa escolar; era vida vivida, partilhada, 

legitimada no cotidiano. Essa experiência, que durante anos considerei apenas parte 

do meu percurso ordinário, tornou-se, no processo de formação e pesquisa, uma 

chave para compreender o lugar da língua como constitutiva de identidades, 

pertencimentos e políticas de acolhimento. 

 Desde muito cedo, a escola atravessava meu imaginário. Quando criança, 

brincava de ser professora; anunciava, com a convicção própria da infância, que esse 

seria meu futuro. Hoje, compreendo que esse desejo não surgiu ao acaso. Meu avô e 

meu bisavô maternos foram professores na zona rural do município, homens que 

ensinaram em escolas simples, ligadas à terra e à comunidade. Há, inclusive, uma 

escola que carrega o nome de meu bisavô, construída em terras por ele doadas, lugar 

onde minha mãe e meus tios estudaram antes de se mudarem para a área urbana. 

Esse legado, ainda que silencioso, sempre esteve presente, como uma memória que 

costura passado e presente. 

Ao revisitar minha trajetória formativa, percebo como a escolha pela educação 

esteve desde sempre alinhada ao meu modo de ser e de estar no mundo. Iniciei pelo 

curso normal (magistério), segui para a graduação em Pedagogia e, já atuando no 

ensino, concluí a licenciatura em Letras (Português/Espanhol), além de 

especializações na área da Pedagogia. Nada disso foi vivido de forma abrupta ou 

planejada em etapas rígidas; foi um processo que se desenrolou no ritmo da vida, 

como quem reconhece, pouco a pouco, o próprio caminho. 

Ser professora, para mim, não é apenas exercer uma profissão. É partilhar 

sentidos, acompanhar processos de construção de identidade, estar com o outro na 
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tessitura de saberes que organizam o mundo. É compreender que o conhecimento 

não se limita ao domínio de conteúdos, mas produz modos de olhar e de narrar a 

própria existência. Assim, ser professora é assumir um gesto ético e relacional: 

conduzir o outro, não a um destino traçado, mas a um território de experiências 

possíveis, onde aprender significa também reinventar-se. 

Concluí o magistério em 1989 e, logo em seguida, ingressei no curso de 

Pedagogia. Iniciei minha trajetória docente em 1993, ainda na fronteira, sempre em 

escolas públicas. Meu primeiro exercício profissional deu-se na área rural, em turmas 

multisseriadas, onde crianças do 1º e 2º anos, ou do 3º e 4º, compartilhavam o mesmo 

espaço, o mesmo tempo e a mesma professora. Ali aprendi que ensinar envolve 

escutar ritmos distintos, reconhecer singularidades e construir, diariamente, 

estratégias para que cada estudante encontre seu modo de aprender. Após três anos 

de docência, assumi a gestão da escola, função que exerci por sete anos, o que me 

permitiu compreender, por dentro, a complexidade da organização escolar, suas 

forças e fragilidades, seus pactos e tensões cotidianas. 

Mais tarde, atuei na Secretaria Municipal de Educação e voltei à sala de aula 

na zona urbana, onde permaneci até 2010, ano em que, por motivos pessoais, migrei 

para o Rio de Janeiro. Na capital, primeiro trabalhei em escola privada e, 

posteriormente, ingressei no magistério municipal, onde venho atuando desde então. 

Esse deslocamento — sair da fronteira e chegar a uma grande metrópole — 

reconfigurou minha relação com o espaço, com a cultura e com a própria educação. 

Mas é importante dizer: durante os quarenta anos em que vivi na fronteira, nunca 

havia problematizado a questão da migração. Ela fazia parte da vida de forma tão 

naturalizada, tão incorporada ao cotidiano, que não se constituía como objeto de 

pergunta. O movimento entre países, línguas e culturas não era excepcional; era o 

próprio modo de existir. A Figura 2 exibe meus deslocamentos em meus primeiros 

anos de docência.  

 

Figura 2 – Minha docência em Santana do Livramento (RS) 
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Fonte: Google Maps e a autora (2025) 

 
 

Foi apenas em 2023, já no Rio de Janeiro e com uma trajetória consolidada na 

educação básica, que me deparei com o desafio de alfabetizar crianças oriundas dos 

fluxos migratórios, cuja língua materna é o espanhol. Esse encontro deslocou minhas 

referências. Digo que mudou tudo — e não apenas em termos pedagógicos, mas 

sobretudo em minha forma de olhar, de escutar e de compreender a criança e sua 

relação com a língua. Reconheci, então, que não se tratava apenas de ensinar a ler e 



18 
 

 

escrever, mas de acolher histórias de vida, trajetórias de deslocamento, expectativas 

e medos, modos outros de significar o mundo. 

A cada dia, novos desafios se apresentavam, exigindo rupturas, reinvenções e 

a revisão de práticas naturalizadas. Ensinar, incluir e acolher esses alunos implicava 

romper fronteiras — não apenas linguísticas, mas simbólicas. Busquei mostrar-lhes 

que a diversidade presente em sala de aula não é obstáculo, mas riqueza; que suas 

línguas, saberes e memórias merecem ser reconhecidos como parte legítima do 

espaço escolar. 

Foi nesse encontro com o outro — esse outro que, de certo modo, também sou 

eu — que algo se moveu em minha trajetória. A presença dessas crianças despertou 

questionamentos que, até então, permaneciam adormecidos: como foi minha própria 

educação na zona de fronteira? Como se davam, em minha infância, as convivências 

linguísticas? Como aprendi a viver entre línguas sem que isso se tornasse problema? 

E, sobretudo, por que essa experiência, tão natural para mim, não encontra a mesma 

legitimidade nas escolas da cidade? 

Essas perguntas, que começaram como inquietações íntimas, converteram-se 

no ponto de partida desta pesquisa: compreender como a escola pode acolher as 

múltiplas línguas que habitam os sujeitos e, com isso, rever práticas, posturas e 

políticas que atravessam a formação docente e o processo de alfabetização de 

crianças oriundas de fluxos migratórios. 

Durante muitos anos, permaneceu em mim o desejo de cursar o mestrado. No 

entanto, o tempo passou, outras urgências se sobrepuseram e me vi afastada do 

mundo acadêmico, sem, contudo, encontrar uma pergunta que verdadeiramente me 

movesse. Foi somente com a chegada das crianças imigrantes à minha sala de aula 

que algo se deslocou de modo decisivo. Um sentimento complexo tomou forma: 

insegurança diante do desafio de alfabetizá-las em uma língua que não era a de 

origem; alegria pela possibilidade de acolher e aprender com elas; e, sobretudo, uma 

profunda reflexão ao revisitar minhas próprias memórias de infância, família, língua, 

fronteira e formação. 

Nesse movimento, encontrei-me novamente naquilo que chamo de entrevero 

— não apenas geográfico, mas existencial. Um lugar em que vida e formação se 

entrecruzam e se iluminam mutuamente. Percebi que sou constituída por culturas e 

idiomas que, ao mesmo tempo, se distinguem e se complementam, dando forma à 

minha identidade de mulher fronteiriça e professora. Ao olhar para meus alunos, 
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reconheci neles algo de mim: seus percursos, suas heranças linguísticas, seus modos 

singulares de habitar o mundo. 

Foi nesse reencontro comigo mesma que compreendi a força de minhas 

origens e, ao mesmo tempo, a necessidade de afirmá-las como campo de 

conhecimento e não apenas como lembrança. Entendi, também, que cada aluno traz 

consigo uma história, um pertencimento, uma identidade que se constrói no contato 

com a diversidade. E é justamente no espaço escolar — lugar de encontros, tensões 

e negociações — que essas identidades podem ser acolhidas, afirmadas ou negadas. 

É dessa percepção que nasce esta pesquisa: do desejo de compreender como a 

escola pode tornar-se um espaço de legitimação das línguas e culturas que 

atravessam os sujeitos, promovendo práticas pedagógicas que reconheçam o valor 

da multiplicidade e da alteridade no processo de alfabetização. 

No entanto, o não saber fazer permaneceu como uma preocupação constante. 

Era preciso mais do que boa vontade e sensibilidade; eu precisava compreender, 

teorizar, elaborar pedagogicamente o que estava vivendo. Foi nesse contexto que se 

deu meu encontro com a academia, de um modo que não foi buscado inicialmente por 

mim, mas que me encontrou. Parte dos integrantes do Grupo de Pesquisa Linguagem, 

Alfabetização e Interseccionalidades (GPLAI) esteve na escola onde atuo, a pedido 

da Secretaria Municipal de Educação do Rio de Janeiro. O objetivo era dialogar com 

os professores sobre o cenário que estava emergindo com a matrícula de crianças 

imigrantes e pensar coletivamente estratégias de acolhimento e práticas pedagógicas 

possíveis. 

A presença do grupo, os diálogos estabelecidos e a escuta sensível daquele 

momento reavivaram em mim um desejo que permanecia adormecido: cursar o 

mestrado. Ali, reconheci que minha experiência não era apenas individual, mas 

compartilhada por outras professoras e atravessada por questões sociais, políticas e 

culturais mais amplas. Vi, então, no Programa de Pós-Graduação em Educação da 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro (PROPED/UERJ), a possibilidade de 

estudar o tema dos fluxos migratórios na escola pública, articulando alfabetização, 

identidade e práticas pedagógicas — em uma linha de pesquisa que acolhia e 

legitimava as questões que me moviam.Inscrevi-me no processo seletivo e, ao 

receber a notícia da aprovação, senti não apenas felicidade, mas o reconhecimento 

de que minha trajetória — pessoal, profissional e fronteiriça — encontrava ali um lugar 

de elaboração, aprofundamento e reescrita de sentidos. 
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Com os estudos realizados no mestrado, passei a me reconhecer e atribuir 

valor à condição de mulher fronteiriça: aquela que se constitui entre duas pátrias e 

que carrega, em sua formação de vida, culturas que se entrelaçam à profissão 

escolhida. Esse movimento de compreensão de mim mesma ampliou meu olhar para 

a diversidade que se apresenta na escola, evidenciando a importância de um 

posicionamento ético, sensível e singular diante dos sujeitos que chegam à sala de 

aula com suas histórias, línguas, memórias e modos próprios de existir. No mestrado, 

tenho construído um caminho de conhecimento acadêmico profundamente vinculado 

à prática docente, compreendendo que a transformação da escola não se dá por 

decretos ou programas, mas por mudanças de concepção que emergem do encontro 

entre teoria e experiência. 

Hoje, o que me move é saber que, independentemente dos anos de profissão 

ou do percurso formativo já realizado, o olhar humanizado para a diversidade é o que 

possibilita que a escola se torne um espaço de acolhimento, de transformação de 

realidades e de garantia de direitos. Desejo seguir viabilizando oportunidades para 

que meus alunos se reconheçam como sujeitos de identidade e cultura, afirmando-se 

em seus modos de falar, pensar e viver. 

Assim, a partir da minha vivência em território fronteiriço, compreendi a 

urgência de que nós, docentes, assumamos uma postura sensível às demandas 

diferenciadas que chegam à escola. A questão da identidade e do protagonismo da 

criança imigrante será, portanto, central nesta pesquisa, orientando o modo como 

buscarei compreender e propor práticas pedagógicas que reconheçam as línguas e 

culturas como constituintes do processo de alfabetização. 

Ao escrever esta dissertação, reencontro também a menina que sonhava ser 

professora. A ela, digo: 

“Sandra, tua fala ‘entreverada’ é potência. Ela te lembra, todos os dias, que ser 

acolhida e respeitada pelo que se é faz toda a diferença. Tua origem seguirá te 

guiando para que tua prática pedagógica visibilize identidades, sobretudo 

aquelas que tantas vezes foram apagadas ao longo de trajetórias marcadas por 

deslocamentos e recomeços”. 
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“Nenhuma palavra alcança o mundo, eu sei.  
Ainda assim, escrevo” (Mia Couto, 2010, p. 55). 

 
 

1 INTRODUÇÃO 

 

Dados do Observatório das Migrações Internacionais (OBMigra) indicam que 

no ano de 2024 o Brasil recebeu 68.159 solicitações e reconhecimento da condição 

de refugiado, sabendo-se que, grande parte desse número se refere às crianças e 

adolescentes de origem venezuelana, cujas famílias, em sua maioria, fogem da grave 

crise econômica, política e humanitária que assola o país (Junger da Silva; Cavalcanti; 

De Oliveira, 2025). 

É importante diferenciarmos alguns termos que podem gerar algum 

entendimento errôneo sobre a questão. “Migrar” é o ato de se deslocar, “imigrante” é 

todo estrangeiro que se estabelece temporária ou definitivamente no país de outrem 

e “refugiado” é aquele que se estabelece no país de outrem, pois foi forçado a 

abandonar seu país de origem por conta de guerra, fome, perseguição etc., ou seja, 

por ameaças a sua vida (Brasil, 2017; Neves, 2018; Peroza; Santos, 2021).  

A Lei de Migração (Brasil, 2017) garante o direito a esse grupo, tendo em vista 

o princípio da igualdade entre imigrantes e nacionais em território nacional - medida 

fundamental a esse acolhimento, tendo em face o aumento do número de refugiados, 

levando em consideração aqui o fluxo migratório de origem forçada. Sobre a imigração 

forçada, Galeano (2017) versa que:  

Eles partem porque são forçados a sair. Os imigrantes estão desesperados, 
pessoas que se cansaram de esperar tanto tempo e que, agora sem 
esperança, fogem. Os anos passam. Alguns se dão bem, outros nem tanto. 
Mas todos continuam, para o bem ou para o mal, quer admitam ou não, com 
as raízes expostas. Quem vai ao dentista sabe que raízes expostas doem...” 
(Galeano, 2017, p. 143-144). 
 

Nesse contexto, vislumbramos a criança em condição de refúgio, que realiza a 

travessia com sua família ou mesmo sozinha, em busca de melhor condição de vida. 

Como toda criança, tem a garantia aos direitos fundamentais, como à educação, por 

exemplo. No entanto, enfrenta muitas barreiras na sua inserção no novo território. A 

barreira linguística, o preconceito, a necessidade de uma pedagogia intercultural, 

comprometem a efetividade do direito à educação (Custódio; Cabral, 2023). Para a 

inclusão desses alunos é necessária uma abordagem intercultural, com práticas 
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pedagógicas que valorizem a língua materna dos alunos imigrantes (Peroza; Santos, 

2021). 

É com o olhar para pesquisaformação narrativa (auto)biográfica (Souza, 2014) 

que encontro diálogo entre minha trajetória e formação docente, com a temática desta 

pesquisa. As raízes que a sustentam envolvem questões teórico-conceituais de língua 

e identidade em um contexto de fronteira bilíngue. A vivência no limiar territorial entre 

dois países serve de inspiração para refletir sobre como se dão as práticas 

pedagógicas, fruto dessa diversidade linguística e territorial que temos no Brasil.  

Pensar sobre práticas docentes que contemplem a diversidade linguística e 

cultural do Brasil como possibilidade de inclusão de alunos imigrantes e refugiados, 

tomando como referência minha própria narrativa de formação pessoal e profissional 

é uma maneira de potencializar reflexões sobre caminhos pedagógicos que valorizem 

a convivência de línguas e identidades em contextos educacionais que recebem esses 

alunos.   

Nesse sentido, esta pesquisa intenta responder à seguinte pergunta: Qual a 

importância de práticas docentes que contemplem a diversidade linguística e cultural 

no contexto de sala aula? 

Este estudo possui abordagem qualitativa, uma vez que visa compreender 

como as pessoas interpretam e dão sentido às suas experiências (Santos; Santos, 

2010). Configurada nesta abordagem, esta dissertação combina uma revisão 

sistemática de literatura à perspectiva da pesquisaformação narrativa (auto)biográfica 

(Bragança, 2018), entendendo que a produção de conhecimento ocorre tanto no plano 

analítico, por meio do mapeamento criterioso do estado da arte (e de leituras de 

autores da área), quanto no plano experiencial, pela escuta e elaboração das 

narrativas que constituem a própria trajetória formativa e os modos de ser e estar na 

educação. O diário de campo e a fotografia foram utilizados como dispositivos 

narrativos e registros da experiência. A compreensão das fontes narrativas foi 

ancorada na abordagem compreensiva-interpretativa de Souza (2014). 

 

1.1 Objetivos 

 

O objetivo geral desta pesquisa é discutir a importância de práticas 

alfabetizadoras bilíngues que contemplem a diversidade linguística e cultural no 

contexto de sala aula, tendo em vista o crescente fluxo migratório contemporâneo.  
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 Quanto aos objetivos específicos, visamos:  

 

a) apresentar uma Revisão Sistemática de Literatura que contribua para a 

construção conceitual da pesquisa, demonstrando o que as produções 

científicas revelam sobre a presença, a escolarização e as práticas de 

atendimento destinadas às crianças oriundas de fluxos migratórios no 

sistema educacional brasileiro.  

b) destacar as políticas educacionais e as legislações vigentes no Brasil que 

garantem o direito à educação de crianças imigrantes, salientando suas 

implicações para as práticas docentes no contexto da diversidade 

linguística e cultural; 

c) analisar de que maneira as questões de identidade cultural e linguística dos 

imigrantes podem influenciar na construção de um ambiente escolar como 

espaço de formação e negociação de identidades; e 

d) demonstrar, por meio das “Pipocas Pedagógicas”1, situações que ilustram 

os processos de ensino e de aprendizagem em uma turma de alfabetização 

que possui crianças oriundas de fluxos migratórios.  

 

1.2 Justificativas 

 
O desafio docente é cada vez mais latente no cotidiano de uma sala de aula, 

ainda mais se tratando de uma sala de aula que tem a presença de crianças oriundas 

de fluxos migratórios (Souza, 2019). A incorporação de práticas pedagógicas bilíngues 

no processo de ensino e de aprendizagem, de forma que respeite as múltiplas 

identidades e diversidades culturais e linguísticas, se torna fator fundamental para 

evitar discriminação, desigualdades no acesso ao conhecimento e desvalorização da 

língua materna trazida pela criança.   

A justificativa desta temática em minha dissertação de mestrado reside na 

necessidade de criar práticas pedagógicas que promovam o acolhimento da 

diversidade linguística no contexto escolar. A escola, como espaço de convívio social, 

manifesta a pluralidade cultural e identitária do contexto educacional brasileiro, que 

representa, ao mesmo tempo, desafios e oportunidades a serem exploradas tanto na 

 
1 Estratégia metodológica, do campo das narrativas, denominada “Pipocas Pedagógicas" (Prado, 
2013). 
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formação docente quanto no processo de aprendizagem em sala de aula. Nesse 

sentido, Stübe (2011, p. 33) ressalta a importância de reconhecer a pluralidade 

cultural, argumentando que é fundamental preparar professores capazes de “[...] 

compreender e valorizar a diversidade linguística e cultural constitutivas do sujeito”.  

Em sala de aula, esse contexto de pluralidade deve se concretizar por meio da 

implementação de práticas pedagógicas que considerem a diversidade linguística e 

cultural, incluindo populações multilíngues e interculturais. Tais práticas favorecem a 

construção e reconstrução de sujeitos em espaços de aprendizagem a serem 

explorados, possibilitando experiências educativas que respeitem e valorizem as 

diferentes trajetórias e identidades dos estudantes.  

Adicionalmente, a justificativa desta pesquisa se ancora na escassez de 

literatura que aborda especificamente a criança nos fluxos migratórios, lacuna 

identificada na Revisão Sistemática da Literatura. Considerando a intensificação dos 

deslocamentos humanos nos últimos anos, como destacam Peroza e Santos (2021), 

torna-se urgente ampliar a discussão sobre o tema, de modo a fornecer subsídios 

teóricos e práticos para a educação inclusiva e intercultural. 

 

1.3 Estrutura da pesquisa 

 

A pesquisa está estruturada da seguinte maneira: 

No preâmbulo, intitulado “No ‘entrevero’ da vida, formação e pesquisa”, 

apresento meu memorial, no qual relato aspectos da minha origem, minha trajetória 

de formação e minha relação com a temática investigada. Na seção introdutória, são 

destacados o tema, o problema, os objetivos e as justificativas da pesquisa, 

fornecendo o panorama inicial que orienta o estudo. 

O segundo capítulo é dedicado à Revisão Sistemática da Literatura, 

componente central desta investigação. Nesse capítulo, foi realizada uma revisão 

criteriosa, um dos objetivos específicos da pesquisa, que resultou na seleção de seis 

artigos que contribuíram significativamente para a construção do referencial teórico e 

para a discussão dos conceitos abordados ao longo do trabalho. 

O terceiro capítulo dedica-se à fundamentação teórica, baseada em autores 

que abordam os fluxos migratórios, a língua, a identidade e as práticas pedagógicas, 

como Dornelles (2011), Goffman (2013), Grosso (2011), Hall (2006), Larrosa (2015), 

Neves (2018), Pineau (1988), Rajagopalan (2013), entre outros. Neste capítulo, 
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discute-se a situação da criança inserida nos fluxos migratórios, considerando sua 

vulnerabilidade e seu direito à inclusão e à educação de qualidade. Além disso, são 

analisadas as barreiras que dificultam esse processo, com destaque para a barreira 

linguística. A partir dessa perspectiva, o capítulo explora as inter-relações entre língua, 

cultura e identidade, enfatizando a importância de práticas pedagógicas autorais e 

inovadoras como instrumentos fundamentais para promover a inclusão e favorecer o 

desenvolvimento integral das crianças em contextos multilíngues e interculturais. 

O quarto capítulo aborda a metodologia da pesquisa, detalhando os caminhos 

escolhidos para responder ao problema investigativo e alcançar os objetivos 

propostos. Descreve-se a pesquisa qualitativa, articulada à pesquisa-formação 

narrativa (auto)biográfica (Bragança, 2018), especificando os dispositivos narrativos e 

os registros da experiência. Explica-se, ainda, como se deu a compreensão das fontes 

narrativas a partir da abordagem compreensiva-interpretativa (Souza, 2014). Este 

capítulo concentra-se, sobretudo, no processo de alfabetização de crianças imigrantes 

e refugiadas que não têm o português como língua materna. Para investigar essa 

temática, recorre-se às chamadas “Pipocas Pedagógicas”: narrativas oriundas de 

minhas experiências enquanto professora, registradas em diário de campo e 

fotografias (Prado, 2013). Esses registros constituem pontos de partida para a análise 

das experiências que “pipocam”, ou seja, que surgem de forma inesperada no 

ambiente escolar, evidenciando as reais necessidades das crianças imigrantes em 

contextos que se tornam cada vez mais presentes e relevantes na educação 

brasileira. 

O quinto e último capítulo apresenta as considerações finais deste estudo. 

Nesse momento, revisitamos os objetivos propostos, discutindo a importância das 

práticas pedagógicas desenvolvidas em contextos de diversidade linguística, com 

ênfase na valorização das identidades, das experiências dos estudantes no espaço 

escolar e de suas línguas de origem. Ademais, realizamos uma reflexão sobre minha 

autoformação ao longo da prática docente, bem como sobre o processo de 

(trans)formação pessoal e profissional que vivenciei durante o desenvolvimento da 

pesquisa. 
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A primeira condição para modificar a realidade consiste em 
conhecê-la” (Galeano, 2006, p. 341). 

 

 

2 REVISÃO SISTEMÁTICA DA LITERATURA 

 

Este capítulo tem como objetivo analisar, por meio de uma Revisão Sistemática 

de Literatura (RSL), o que as pesquisas científicas revelam sobre a presença e o 

atendimento de crianças oriundas de fluxos imigratórios no sistema educacional 

brasileiro. Conforme aponta Faria (2016), a RSL constitui uma ferramenta 

metodológica que permite realizar, sistematizar e analisar criticamente a produção 

bibliográfica existente sobre determinado tema, aplicando critérios rigorosos de 

seleção, tratamento e síntese, com vistas a assegurar a objetividade e a credibilidade 

dos resultados. Para alcançar esse objetivo, de acordo com Faria (2016), adotamos 

um percurso metodológico estruturado em quatro etapas: a) formulação das equações 

de busca; b) definição dos critérios de inclusão e exclusão; c) organização e 

tratamento dos dados coletados; e d) análise dos estudos selecionados. Essa 

abordagem visa não apenas mapear o conhecimento produzido na área, mas também 

contribuir para a compreensão dos desafios e potencialidades envolvidos na 

escolarização de crianças imigrantes no Brasil. 

 

2.1 Equações da pesquisa 

 

A escolha do Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (Capes) como base para a realização da busca bibliográfica 

justifica-se pela amplitude e diversidade de seu acervo, que contempla diferentes 

bases de dados reconhecidas no meio acadêmico. A opção por artigos publicados em 

revistas científicas justifica-se por serem trabalhos que passaram por blind peer review 

(revisão cega por pares). 

A delimitação temporal do recorte — de 2017 a 2025 — considera a 

promulgação da Lei de Migração nº 13.445/2017 (Brasil, 2017), marco legal que 

introduziu novos parâmetros para a política migratória brasileira e intensificou os 

debates sobre os direitos das populações migrantes, especialmente no campo 

educacional. Optou-se, portanto, por esse intervalo por compreender que ele abrange 
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um período recente e relevante para a compreensão dos desafios contemporâneos 

relacionados à presença de crianças imigrantes nas escolas brasileiras. A etapa de 

busca foi realizada no mês de abril de 2025. 

As palavras-chave selecionadas para a busca na base de dados foram: 

crianças imigrantes; crianças refugiadas; práticas pedagógicas; escola pública; 

educação bilíngue; fluxo migratório; identidade; língua materna; contexto educacional 

brasileiro; alfabetização; legislação; inclusão escolar; formação docente; educação. 

O Quadro 1 apresenta as equações de pesquisa e o passo a passo utilizado 

durante a busca no Portal de Periódicos da Capes:  

 

Quadro 1 – Caminho da busca na base de dados da Capes 
 

Equações de pesquisa 
 

Busca por assunto - Busca avançada - Artigos como material selecionado – Acesso aberto – Ano de 
criação 2017 a 2025 – Produção nacional - Revisado por pares -emprego dos operadores booleanos 
OR e AND – emprego de aspas em termos com duas ou mais palavras 
 

 
Passo a passo 

 

No Portal de Periódicos da Capes (https://www.periodicos.capes.gov.br/): 
- Clicar em: Buscar assunto 
- Clicar em: Busca avançada 
 
Escopo da busca:  
clicar em: Buscar tudo 
 
Filtros de busca:  
Clicar em: qualquer campo – clicar em: contém – escrever: “crianças imigrantes” 
+ Adicionar outro campo 
Clicar em: OU – clicar em: qualquer campo – clicar em: contém – escrever: “crianças refugiadas” 
+ Adicionar outro campo 
Clicar em: E – clicar em: qualquer campo – clicar em: contém – escrever a palavra-chave 
Tipo de material: clicar em: Artigo 
Clicar em: BUSCAR 
 
Filtros (à esquerda da tela): 
Acesso aberto: SIM 
Ano de criação: 2017 até 2025 
Produção nacional: SIM 
Revisado por pares: SIM 
Clicar em: FILTRAR 
 

Fonte: A autora (2025) 

 

Os termos “crianças imigrantes” e “crianças refugiadas” foram combinadas com 

os termos: “práticas pedagógicas”; “escola pública”; “educação bilíngue”; “fluxo 

migratório”; “identidade”; “língua materna”; “contexto educacional brasileiro”; 
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“alfabetização”; “legislação”; “inclusão escolar”; “formação docente”; e “educação”. 

Houve o emprego dos operadores booleanos OR e AND para as combinações 

de busca. As combinações realizadas totalizaram 12 arranjos como ilustra a Figura 3:  

 
Figura 3 – Combinações de palavras-chave 

 
Fonte: A autora (2025) 

 

2.2 Critérios de inclusão e exclusão 
 

Os critérios de inclusão adotados foram: artigos com recorte temporal de 2017 

a 2025, em português, que foram revisados por pares, que sejam de acesso aberto e 

que versem sobre crianças oriundas de fluxos migratórios no sistema educacional 

“crianças imigrantes” 

OR

“crianças refugiadas”

AND

"práticas pedagógicas"

"escola pública"

"educação bilingue"

"fluxo migratório"

"língua materna"

"contexto educacional 
brasileiro"

alfabetização

identidade

legislação

"inclusão escolar"

"formação docente"

educação
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brasileiro. 

Já para os critérios de exclusão foram definidos os artigos duplicados, que não 

sejam sobre escolas públicas brasileiras e que não versem especificamente sobre o 

Ensino Fundamental 1 ou sobre crianças. 

 

2.3 Tratamento dos dados e resultados 
 
 

Os materiais apurados foram trabalhados da seguinte maneira:  

a) Primeiro foram excluídos os artigos duplicados e os fora do recorte temporal; 

b) Foram lidos os títulos dos trabalhos e excluídos os que não correspondiam 

aos critérios definidos; 

c) Foram lidos os resumos e excluídos os artigos que não se enquadravam aos 

critérios de elegibilidade; 

d) Foram lidos os trabalhos na íntegra e excluídos os que não atenderam aos 

critérios de inclusão e exclusão.  

 
 O Quadro 2 demonstra como os resultados foram obtidos: 

 

Quadro 2 – Tratamento dos dados 

  
Combinações 

 

 
Capes 

 
Tratamento dos dados 

1 “crianças imigrantes” OR 
“crianças refugiadas” AND 
“práticas pedagógicas” 

23 Foram encontrados 23 artigos e excluídos 
11:  
1 foi excluído por ser fora do recorte 
temporal 
5 foram excluídos depois de lermos o título 
(não falavam sobre escola) 
1 foi excluído por duplicidade 
4 foram excluídos depois de lermos o 
resumo (2 não falavam de escola, 1 não 
era sobre crianças e 1 não abordava o 
contexto brasileiro) 
Foram selecionados 12 artigos para leitura 
na íntegra. 

2 “crianças imigrantes” OR 
“crianças refugiadas” AND 
“contexto educacional brasileiro” 

23 Não houve seleção, todos artigos eram 
duplicados 

3 “crianças imigrantes” OR 
“crianças refugiadas” AND 
alfabetização 

24 Foram encontrados 24 artigos e 23 foram 
excluídos por duplicidade. 
Foi selecionado 1 artigo para leitura na 
íntegra. 

4 “crianças imigrantes” OR 
“crianças refugiadas” AND 
legislação 

23 Não houve seleção, todos artigos eram 
duplicados 

5 “crianças imigrantes” OR 23 Não houve seleção, todos artigos eram 
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“crianças refugiadas” AND 
“inclusão escolar” 

duplicados 

6 “crianças imigrantes” OR 
“crianças refugiadas” AND 
“formação docente” 

23 Não houve seleção, todos artigos eram 
duplicados 

7 “crianças imigrantes” OR 
“crianças refugiadas” AND 
educação 

28 Foram encontrados 28 trabalhos e foram 
excluídos 26 artigos:  
24 estavam em duplicidade 
1 estava fora do recorte temporal  
1 não dizia respeito ao ambiente escolar 
(após a leitura do título)  
2 artigos foram selecionados para leitura 
na íntegra. 

8 “crianças imigrantes” OR 
“crianças refugiadas” AND “fluxos 
migratórios” 

26 Não houve seleção, todos artigos eram 
duplicados 

9 “crianças imigrantes” OR 
“crianças refugiadas” AND 
“escola pública” 

24 Não houve seleção, todos artigos eram 
duplicados 

10 “crianças imigrantes” OR 
“crianças refugiadas” AND 
“educação bilíngue” 

23 Não houve seleção, todos artigos eram 
duplicados 

11 “crianças imigrantes” OR 
“crianças refugiadas” AND “língua 
materna” 

23 Não houve seleção, todos artigos eram 
duplicados 

12 “crianças imigrantes” OR 
“crianças refugiadas” AND 
“identidade”   

23 Não houve seleção, todos artigos eram 
duplicados 

 
TOTAL 

 
286 artigos foram encontrados/coletados na 

base de dados, permanecendo 15 após a 
aplicação dos critérios de exclusão para serem 

lidos na íntegra. 
 

Fonte: A autora (2025) 

 

O Quadro 3 sintetiza os resultados encontrados: 

 

Quadro 3 – Resultados encontrados 
 

Portal de Periódicos Capes 
286 artigos coletados 

 

Verificação inicial = 261 exclusões (259 duplicados e 2 fora do recorte temporal) 

Resultado: 286 - 261 = 25 artigos 
  

Análise dos títulos: 6 exclusões (não abordavam a escola) 

Resultado: 25 - 6 = 19 artigos 
 

Análise dos resumos = 4 exclusões (2 não abordavam a escola, 1 não discorria sobre criança e 1 
não era sobre o contexto brasileiro)  

Resultado: 19 - 4 = 15 artigos 
 

Leitura na íntegra de 15 artigos = 9 exclusões (4 não falavam sobre Ensino Fundamental I e 5 
artigos não abordavam a escola pública) 

Resultado final: 15 - 9 = 6 artigos selecionados 

Fonte: A autora (2025) 
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No Quadro 4 apresentamos os trabalhos selecionados na base Capes que 

atendeu a todos os critérios desta pesquisa: 

 

Quadro 4 – Trabalhos selecionados 
 

Artigos do Portal de Periódicos Capes 
 

Título        Autores (as) Ano Revista Link 

 
 
 
1 

Implicações 
linguísticas no 
acesso de 
imigrantes na 
rede pública 
escolar de Porto 
Velho 

 
Gabriel Costa 
Pereira, Laura 

Aires Cotinguiba e 
Pâmela Melo 

Souza 

 
 

2019 

 
 

Revista Presença 
Geográfica 

 
https://periodicos.
unir.br/index.php/
RPGeo/article/vie

w/4262 

 
 
 
 
2 

Dimensões da 
docência no 
ensino às 
crianças 
imigrantes e 
refugiadas: 
estudo de caso 
com professoras 
em Goiânia 

 
 

Rômulo Sousa de 
Azevedo e 

 Cláudia Tavares 
do Amaral 

 
 
 
 

2021 

 
 
 
 

Revista Inter-ação 

 
 
 

https://revistas.ufg
.br/interacao/articl

e/view/67964 

 
 
 
3 

Invisibilidade da 
criança imigrante 
no atendimento 
educativo da rede 
pública de ensino 
de Ponta 
Grossa/PR 

 
Marilúcia Antônia 

de Resende Peroza 
e Natália Mendes 

dos Santos 

 
 
 

2021 

 
 
 

Revista Inter-ação 

 
 

https://revistas.ufg
.br/interacao/articl

e/view/68036 

 
 
 
4 

Alfabetização e 

letramento de 

crianças 

imigrantes: 

desafios da 
prática docente 

Daiane Capellari 
Alves, Jane Suzete 

Valter e Kelly 
Aparecida Gomes 

 
 
 

2023 

 
 
 

Revista Poiésis 

https://portaldeper
iodicos.animaedu
cacao.com.br/ind
ex.php/Poiesis/art
icle/view/20082 

 
 
 
5 

O ensino do 
português como 
língua estrangeira 
no contexto das 
escolas públicas 
brasileiras 

 
Fernanda Silva de 

Oliveira e  
Janaína Moreira 

Pacheco de Souza 

 
 
 

2023 

 
 
 

Revista EntreLínguas  

 
https://periodicos.f
clar.unesp.br/entr
elinguas/article/vi

ew/18493 

 
 
6 

Prática 
pedagógica na 
Perspectiva 
Intercultural 
 

Marcel Martins 
Guarezi e Luciane 
Pandini-Simiano 

 
 

2024 

 
Revista Pedagógica 

https://bell.unocha
peco.edu.br/revist
as/index.php/ped
agogica/article/vie

w/7942 

Fonte: A autora (2025) 

 

 

 

 

javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);


32 
 

 

2.4 Análise dos estudos apurados 

 

As palavras-chave dos artigos selecionados se dividem nas seguintes 

temáticas: 

a) Educação/escola: Educação Básica; Educação (2 ocorrências); inserção 

escolar; Educação Intercultural; Ensino Fundamental. 

b) Docência: dimensões da docência; prática pedagógica; prática docente; 

atuação docente. 

c) Imigração: refúgio; imigração; crianças refugiadas; criança (s) imigrante (s) 

(3 ocorrências); imigrantes. 

d) Língua/alfabetização: alfabetização; ensino do Português; alfabetização e 

letramento; implicações linguísticas. 

e) Outros temas: Revisão da Literatura; invisibilidade; desafios; infância. 

 

A Figura 4 ilustra de quais regiões e estados brasileiros são os autores/autoras 

dos trabalhos selecionados: 

 

Figura 4 – Lugar de procedência dos autores dos artigos selecionados 

 
Fonte: A autora (2025) 
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 Ressalta-se que Oliveira e Souza (2023) realizaram uma Revisão Sistemática 

da Literatura com o objetivo de compreender os desafios relacionados à inclusão de 

crianças refugiadas nas escolas públicas brasileiras. A análise contemplou 14 

dissertações e 3 teses produzidas entre os anos de 2010 e 2023. Contudo, não foram 

identificados estudos oriundos da Região Nordeste do país. Dentre os trabalhos 

selecionados, nove eram provenientes da Região Sudeste, quatro da Região Centro-

Oeste, um da Região Norte e três da Região Sul. Os resultados evidenciam a 

escassez de produções acadêmicas voltadas à temática, sobretudo no que se refere 

à realidade da Região Nordeste, o que, conforme indicado no mapa apresentado na 

figura anterior, reforça a necessidade de ampliar o debate sobre a inclusão de crianças 

refugiadas e imigrantes nesse contexto geográfico. 

 O Quadro 5 apresenta a análise dos estudos selecionados na RSL: 

 

Quadro 5 – Análise dos estudos selecionados 
AUTORES(AS)  

E ANO 
OBJETIVO METODOLOGIA TEMÁTICAS CONCLUSÃO 

 
 
 
 
 
Pereira, 
Cotinguiba e 
Souza (2019) 

 
 
 
Discutir como o 
conhecimento 
da língua 
portuguesa 
interfere na 
permanência e 
no êxito dos 
alunos e alunas 
imigrantes.  
 

- Observação 
em uma escola 
de Ensino 
Fundamental 1 
que possuía 25 
crianças 
imigrantes 
A partir do 
projeto temático 
Observatório 
das Migrações 
em Rondônia 
(OBMIGRON) 
da Universidade 
Federal de 
Rondônia 

 
 
 
- Práticas 
pedagógicas 
- Língua 
- Políticas 
linguísticas 
 

Os resultados parciais 
desta pesquisa 
mostram que o 
principal problema 
reside nas relações de 
ensino-aprendizagem 
da língua adicional 
pautadas em práticas 
reflexivas sobre as 
implicações 
linguístico-culturais, 
identitárias, políticas e 
socioculturais do 
contexto desses 
imigrantes e 
refugiados 

 
 
 
Azevedo e 
Amaral (2021) 

Analisar as 
dimensões da 
docência 
desenvolvidas 
por 
professoras 
para alunos 
oriundos de 
fluxos 
migratórios 

 

- Pesquisa 
qualitativa 
- Estudo de caso 
- Entrevistas 
com 3 
professoras do 
Ensino 
Fundamental 1 
 

-Prática docente 
-Políticas 
educacionais 
- Tecnologia 
como ferramenta 
educacional 
-Acolhimento 
-Formação 
docente 
 

- Busca de práticas 
educativas para 
alunos oriundos de 
fluxos migratório 
- Uso de tecnologia 
para alcançar práticas 
pedagógicas com êxito 
- Importância de 
conhecimento do 
contexto socio cultural 
dos alunos 
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Peroza e 
Santos (2021) 

 
 
Apresentar 
uma análise 
sobre a 
invisibilidade   
das crianças 
imigrantes e 
seus reflexos 
no 
atendimento 
educacional na 
Rede de 
Ensino de 
Ponta Grossa 

 

 
 
 
 
- Pesquisa 
qualitativa 
- Utilizou o 
questionário e a 
entrevista 
semiestruturada 
como técnicas 
de coleta de 
dados 

 
 
 
 
- Formação 
docente 
- Prática 
pedagógica 
- Invisibilidade do 
aluno imigrante 
- Migração 
- Língua 
 

- As análises 
realizadas evidenciam 
que há invisibilização 
em relação as 
crianças imigrantes 
em diferentes 
instâncias, desde a 
falta de dados oficiais 
dos mesmos na rede 
pública de educação 
até as práticas 
pedagógicas que os 
desconsideram. 
- A escola não pode 
ser lugar de 
homogeneidade 
- Necessidade de 
formação inicial e 
continuada para os 
profissionais  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Alves, Valter e 
Gomes (2023) 

 
 
 
 
 
Compreender 
estratégias 
utilizadas por 
docentes para 
alfabetização e 
letramento de 
crianças 
imigrantes, no 
município de 
Videira, SC 
 
 

 
 
 
 
 
- Pesquisa 
qualitativa  
- Instrumento de 
coleta de dados: 
a entrevista 
semiestruturada 
e 
a observação 
 

 
 
 
 
 
- Prática docente 
Interculturalidade 
- Acolhimento 
- Inclusão 
- Língua 
 

Existem alguns 
desafios 
na alfabetização em 
relação às crianças 
imigrantes. Entre eles, 
a falta de suporte ou 
de 
programas 
organizados pelos 
Órgãos Públicos, que 
abranjam a formação 
inicial e continuada 
dos docentes e 
proponham 
alternativas que 
auxiliem os 
professores dentro da 
sala de aula, 
promovendo a 
permanência e a 
qualidade no ensino, 
respeitando a escola 
como um espaço 
multicultural 

 
 
 
 
 
 
Oliveira e 
Souza (2023) 
 

 
 
Compreender 
os desafios 
existentes no 
processo de 
inclusão de 
crianças 
refugiadas nas 
escolas públicas 
no Brasil 

 
 
- Pesquisa 
qualitativa - 
Revisão de 
literatura, que 
abrange teses e 
dissertações 
publicadas entre 
os anos 2010 e 
2023 

- Preconceito e 
discriminação 
- Necessidade 
de formação 
docente 
- Multilinguismo 
e 
interculturalidade 
- Ambiente 
familiar 
- Ações de 
acolhimento 
- Elaboração de 
material didático 
- Legislação 
- Oficinas 

- Os estudos voltados 
para esta temática são 
ainda incipientes; 
- Há uma lacuna 
quando se trata do 
ensino de português 
para imigrantes 
inseridos nos anos 
iniciais das redes 
públicas de ensino de 
todo país; 
- Os dados indicaram 
a ausência de políticas 
públicas direcionadas 
à inclusão educacional 
de estudantes 
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pedagógicas 
- Necessidade 
de política 
linguística 
pública e de 
política 
educacional 
específica 

imigrantes/refugiados; 
e 
- Existe a necessidade 
de um reestruturação 
política-educacional no 
âmbito do ensino e 
aprendizagem da 
língua portuguesa 
para falantes de outras 
línguas maternas, 
visto que no país é 
considerável o 
crescente fluxo da 
população migrante 

 
 
Guarezi e 
Pandini-
Simiano (2024) 

Analisar como 
ocorrem as 
relações entre 
professora e 
crianças 
imigrantes no 
primeiro ano do 
Ensino 
Fundamental 

 
- Pesquisa 
qualitativa 
- Estudo 
exploratório  
- Paradigma 
Indiciário 
 

 
- Acolhimento 
- Prática docente 
- Língua 
- Cultura 
 

Os dados da pesquisa 
permitem inferir que a 
inserção da criança 
imigrante no Ensino 
Fundamental é algo 
ainda invisibilizado no 
contexto educativo 

Fonte: A autora (2025) 

 
 
 A seguir segue uma síntese dos estudos selecionados:  

O artigo intitulado “Implicações linguísticas no acesso de imigrantes na rede 

pública de Porto Velho”, de Pereira, Cotinguiba e Souza (2019), que apresenta uma 

pesquisa realizada em uma escola municipal da cidade de Porto Velho (RO). O estudo 

evidencia o impacto da barreira linguística como principal obstáculo enfrentado por 

crianças imigrantes e refugiadas no processo de inclusão escolar. Diante dessa 

realidade, a equipe gestora da instituição escolar buscou apoio junto à Universidade 

Federal de Rondônia, mobilizando professores e estudantes do curso de Letras para 

desenvolver um projeto de acompanhamento educacional com os alunos imigrantes. 

Os autores defendem que, sem o devido ensino do português como língua adicional, 

esses estudantes permanecem à margem do sistema educacional brasileiro, o que 

compromete não apenas seu desempenho escolar, mas também sua inserção social 

(Pereira; Cotinguiba; Souza, 2019). 

   As implicações identificadas no estudo de Pereira, Cotinguiba e Souza (2019) 

evidenciam a necessidade de considerar o contexto sociocultural das crianças 

oriundas de fluxos migratórios no planejamento e na prática pedagógica das escolas 

públicas. Os autores defendem uma abordagem educacional que valorize atividades 

de leitura, escrita e vivências culturais, reconhecendo a centralidade da linguagem 

como elemento de integração e de valorização da diversidade no ambiente escolar. 
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Nesse sentido, o artigo aponta que a ausência de uma política pública voltada 

especificamente para o ensino de Português como língua adicional representa um 

entrave à permanência e ao desenvolvimento desses estudantes. Destaca-se, ainda, 

a urgência de preparar os profissionais da educação para lidar com esse novo cenário, 

reconhecendo a importância da relação entre o aluno, sua língua de origem e o 

contexto sociocultural em que está inserido. 

O trabalho intitulado “As dimensões da docência no ensino às crianças 

imigrantes e refugiadas: um estudo de caso com professoras em Goiânia”, de 

Azevedo e Amaral (2021), discute os impactos do crescimento dos fluxos migratórios 

no contexto educacional brasileiro, com foco na atuação docente frente à chegada de 

crianças imigrantes e refugiadas às escolas públicas. A partir da análise do Plano 

Municipal de Educação de Goiânia, o estudo identificou a ausência de metas 

específicas voltadas para o atendimento desse grupo, revelando um apagamento 

institucional dessas infâncias nos documentos oficiais. Além disso, os autores 

apontam a escassez de dados sobre as matrículas desses estudantes junto à 

Secretaria Municipal de Educação, o que evidencia a falta de visibilidade dessa 

população no planejamento educacional. Diante desse cenário, o estudo ressalta os 

múltiplos desafios enfrentados pelos professores na promoção de práticas inclusivas 

e adequadas à realidade sociocultural dessas crianças. 

Na investigação conduzida por Azevedo e Amaral (2021), foram entrevistadas 

três professoras cujas práticas pedagógicas com estudantes imigrantes foram 

observadas de forma sistemática. A análise enfatizou as diferentes dimensões da 

docência mobilizadas por educadoras dos anos iniciais do ensino fundamental no 

processo de ensino-aprendizagem de crianças estrangeiras, a saber: 

a) dimensão pedagógica, que envolve saberes construídos na experiência e 

conhecimentos específicos que constituem a identidade docente;  

b) dimensão do conhecimento específico, que considera a importância de 

relacionar os conteúdos escolares com a realidade sociocultural dos alunos;  

c) dimensão crítico-contextual, que implica a compreensão do contexto onde 

se desenvolve a ação educativa; e  

d) dimensão tecnológica, referente ao uso de recursos que possam favorecer 

o processo de aprendizagem. 
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 A análise revelou que as três docentes investigadas articulam essas 

dimensões em suas práticas cotidianas, promovendo não apenas o acolhimento e a 

aprendizagem dos estudantes imigrantes, mas também o desenvolvimento de todos 

os alunos sob sua responsabilidade. 

No artigo “A invisibilidade da criança imigrante no atendimento educativo da 

Rede Pública de Ensino de Ponta Grossa/PR”, Peroza e Santos (2021) desenvolvem 

uma investigação de abordagem qualitativa, utilizando como procedimentos 

metodológicos o questionário e a entrevista semiestruturada, com a participação de 

professores, coordenadores pedagógicos e diretores escolares. As autoras 

argumentam que o acesso à educação não se limita à matrícula, mas envolve a 

garantia do direito à aprendizagem, ao pleno desenvolvimento e à apropriação 

cultural, com base no respeito à diversidade. Os achados da pesquisa revelam a 

ausência de dados sistematizados sobre as crianças imigrantes e suas famílias no 

sistema municipal de ensino, o que vai desde a escassez de informações sobre 

matrículas até a inexistência de formação técnico-pedagógica voltada aos 

profissionais da rede. A análise também evidencia a condição de vulnerabilidade 

dessas crianças, ressaltando que a vivência da infância tende a ser negligenciada 

nesse contexto. 

 Todos esses elementos contribuem para a dificuldade de formulação de 

políticas públicas eficazes voltadas ao atendimento desse grupo. A produção 

apresenta, assim, dados parciais de uma investigação voltada à caracterização das 

crianças imigrantes na rede municipal de ensino de Ponta Grossa/PR e à identificação 

dos desafios enfrentados por docentes e equipes pedagógicas no atendimento às 

suas especificidades (Peroza; Santos, 2021). 

O artigo “Alfabetização e letramento de crianças imigrantes: desafios da prática 

docente”, de Alves, Valter e Gomes (2023), tem como objetivo investigar as 

estratégias utilizadas por professoras para a alfabetização e o letramento de crianças 

imigrantes no município de Videiras, Santa Catarina. A pesquisa apresenta uma 

abordagem qualitativa, adotando como técnicas a realização de entrevistas com 

docentes do ciclo de alfabetização e a observação em sala de aula. Os depoimentos 

das participantes revelam uma preocupação com a efetiva participação das crianças 

imigrantes nas atividades propostas, ainda que estas sejam, em geral, bem acolhidas 

pelos colegas (Alves; Valter; Gomes, 2023).  

As autoras argumentam que as práticas pedagógicas são desenvolvidas de 
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forma autônoma, com base no repertório individual de cada professora, diante da 

ausência de formação específica para lidar com a inclusão de estudantes imigrantes. 

Nesse sentido, defendem a inserção da temática migratória nos currículos de 

formação inicial docente, bem como o fortalecimento de ações de formação 

continuada.  

A análise também evidencia a falta de articulação entre as políticas 

educacionais, resultando em ações pontuais centradas na aquisição da língua 

portuguesa como único meio de acesso à aprendizagem, o que acaba por silenciar as 

línguas maternas e as culturas de origem dessas crianças. Apesar dos desafios, são 

destacadas algumas práticas de acolhimento e ensino, como a mediação entre pares 

por meio de estudantes imigrantes mais experientes, o uso de recursos tecnológicos, 

a valorização de imagens, o atendimento individualizado e a promoção da integração 

com os colegas de turma (Alves; Valter; Gomes, 2023). 

O trabalho intitulado “O ensino do português como língua estrangeira no 

contexto das escolas públicas brasileiras: perspectivas a partir da análise de estudos 

acadêmicos”, de Oliveira e Souza (2023), desenvolveu-se através de uma revisão de 

literatura envolvendo teses e dissertações, que apresenta o ensino do português para 

imigrantes em situação de refúgio. Também aborda como se dá o acolhimento, a 

inclusão e a integração de crianças em situação de refúgio e de imigração na rede 

pública de ensino, buscando compreender, como essa nova realidade educacional 

tem sido apresentada, especialmente no contexto da alfabetização.  

No trabalho, são apresentados desafios a serem superados para alcançar a 

efetiva inclusão do imigrante ao novo contexto de vida no país que o recebe. Estes 

desafios dizem respeito à aceitação das diferenças culturais, linguísticas e étnicas; 

questões de acesso, permanência e condições de aprendizagem; desconhecimento 

sobre o tema da migração e das políticas públicas direcionadas à inclusão educacional 

de estudantes imigrantes e refugiados (Oliveira; Souza, 2023).   

Ademais, a pesquisa discorre sobre assuntos ligados à legislação e direitos das 

pessoas em situação de refúgio; análises sobre normas de acolhimento e socialização 

das crianças em situação de imigração; análise dos discursos produzidos pelos 

gestores e docentes sobre acolhimento dessas crianças na rede pública de ensino, 

assim como estudos que visam discutir a prática dos professores ao lidar com 

imigrantes no contexto de sala de aula (Oliveira; Souza, 2023).   

O artigo “Prática pedagógica na perspectiva intercultural”, de Guarez e Pandini-
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Simiano (2024), apresenta uma investigação qualitativa de caráter exploratório, que 

analisa a relação entre uma professora e estudantes imigrantes venezuelanos 

matriculados no 1º ano do Ensino Fundamental em uma escola pública de Santa 

Catarina. Os autores destacam que o aumento dos fluxos migratórios para o Brasil 

tem gerado demandas específicas no campo educacional, sobretudo no que se refere 

à inclusão de crianças que chegam acompanhadas de suas famílias e que precisam 

ser inseridas de maneira efetiva no sistema escolar brasileiro (Guarez; Pandini-

Simiano, 2024). 

Partindo do princípio de que a escola constitui um espaço multicultural, a 

pesquisa considerou elementos subjetivos na interação entre docente e discentes — 

como gestos, sorrisos e posturas — como indicadores relevantes para compreender 

as práticas pedagógicas voltadas à interculturalidade. Essas práticas, segundo os 

autores, devem possibilitar a inclusão da criança imigrante em um novo contexto 

sociocultural, sem promover a negação de sua identidade de origem. Através das 

vivências acumuladas ao longo de sua trajetória, a criança constrói saberes 

significativos, tornando-se sujeito ativo em uma sociedade dinâmica e plural, o que 

confronta o modelo educacional hegemônico ainda presente nas escolas brasileiras 

(Guarez; Pandini-Simiano, 2024). 

Nesse sentido, os autores argumentam que é no ambiente escolar que ocorre 

a confluência entre as experiências individuais — expressas por meio de narrativas — 

e as estruturas mais rígidas do conhecimento escolar. Assim, a dimensão subjetiva 

da relação entre professor e aluno assume papel central na promoção da inclusão de 

estudantes imigrantes. A investigação observou que a professora envolvida na 

pesquisa demonstrava uma postura acolhedora e adotava uma abordagem 

pedagógica pautada na interculturalidade. Contudo, os autores alertam para a 

necessidade contínua de revisão e aprimoramento dos processos de formação inicial 

e continuada dos profissionais da educação, a fim de que uma prática 

verdadeiramente intercultural possa ser contemplada no cotidiano escolar (Guarez; 

Pandini-Simiano, 2024). 

A partir da análise dos artigos selecionados, foi possível identificar as principais 

temáticas recorrentes nas investigações, as quais evidenciam os aspectos centrais 

debatidos na produção científica sobre o tema. As temáticas levantadas são discutidas 

a seguir, bem como sintetizadas na Figura 5.  
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Figura 5 – Temáticas comuns identificadas nos trabalhos 

 
Fonte: A autora (2025) 

 
 

No que diz respeito ao fluxo migratório, os estudos de Pereira, Cotinguiba e 

Souza (2019) e Guarezi e Pandini-Simiano (2024) ressaltam que, sobretudo na última 

década, o Brasil tem se configurado como destino para imigrantes e refugiados 

oriundos de diferentes regiões do mundo. Dados indicam que, a partir de 2010, mais 

de 100 mil imigrantes ingressaram no país, provenientes majoritariamente da América 

Latina, do continente africano e de regiões do Oriente Médio (Pereira; Cotinguiba; 

Souza, 2019). Nesse cenário, Peroza e Santos (2021) observam que a intensificação 

dos deslocamentos humanos tem sido amplamente debatida em razão de fatores 

como guerras, desastres naturais, perseguições religiosas, entre outros, somados às 

políticas de segurança nacional que envolvem o fechamento de fronteiras e a restrição 

à entrada de estrangeiros em determinados países. 

Inseridas nesse intenso movimento migratório contemporâneo, encontram-se 

inúmeras crianças que, ao lado de suas famílias, buscam melhores condições de vida 

(Guarezi; Pandini-Simiano, 2024). Tais deslocamentos, no entanto, acentuam 

situações de vulnerabilidade, como destacam Peroza e Santos (2021), Alves, Valter 

e Gomes (2023) e Guarezi e Pandini-Simiano (2024), pois a infância, nesse contexto, 

é marcada por rupturas, perdas e desafios. Muitas dessas crianças enfrentam 

trajetórias precárias, repletas de riscos e privações, deixando para trás lares, vínculos 

afetivos e referências culturais, e são desafiadas a se adaptar a realidades 
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socioculturais e linguísticas distintas daquelas com as quais estavam familiarizadas. 

No que se refere ao acesso à escola, Azevedo e Amaral (2021) destacam que 

a escola pública brasileira tem passado por um processo de transformação 

impulsionado pela imigração internacional contemporânea. No entanto, apesar dessa 

nova configuração, o estudo conduzido por Peroza e Santos (2021) revela a carência 

de dados sistematizados sobre crianças imigrantes e refugiadas nas redes de ensino, 

o que compromete a formulação e a implementação de políticas públicas capazes de 

garantir a essas populações o acesso pleno aos serviços básicos, incluindo a 

educação. 

Nesse sentido, Pereira, Cotinguiba e Souza (2019) evidenciam os obstáculos 

enfrentados por familiares no processo de matrícula das crianças imigrantes na rede 

pública de ensino. Além das barreiras documentais e burocráticas, como a exigência 

de traduções oficiais, muitas vezes os estudantes são impedidos de realizar a 

matrícula ou são redirecionados a anos escolares inferiores aos já cursados em seus 

países de origem, em decorrência da ausência de políticas claras que orientem as 

secretarias municipais e estaduais de educação. Como relatam os autores: “Isso 

quando a criança não é barrada na matrícula por algumas escolas, por ser imigrante, 

por não ter traduzido os documentos, dentre outros motivos” (Pereira; Cotinguiba; 

Souza, 2019).  

Adicionalmente, Alves, Valter e Gomes (2023) e Oliveira e Souza (2023) 

chamam atenção para o fato de que, mesmo quando inseridos no ambiente escolar, 

muitos estudantes imigrantes são expostos a situações de preconceito e 

discriminação que acabam por comprometer sua plena participação nos processos 

de aprendizagem coletiva. Essa exclusão, como observam Peroza e Santos (2021, p. 

733), está ancorada em fatores estruturais mais amplos: “[...] o próprio contexto social 

se encarrega de manter um estado de exclusão”. 

Apesar desses desafios, o estudo de Guarezi e Pandini-Simiano (2024) revela 

que o vínculo construído com a professora, muitas vezes, representa o primeiro gesto 

de acolhimento e apoio significativo à criança imigrante em seu processo de inserção 

escolar. Diante disso, torna-se imprescindível que a escola promova práticas 

pedagógicas que incentivem o acolhimento, o respeito às diferenças e a valorização 

da diversidade cultural no interior da comunidade escolar. 

De acordo com Peroza e Santos (2021) e Guarezi e Pandini-Simiano (2024), o 

reconhecimento da multiculturalidade — isto é, da diversidade cultural presente na 
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sociedade — configura-se como elemento essencial para a promoção do diálogo, do 

respeito e da tolerância no ambiente escolar. Nesse contexto, Alves, Valter e Gomes 

(2023, p. 230) destacam que “o papel da escola é proporcionar um ambiente 

intercultural que não se limite apenas à garantia da matrícula, mas que esteja atenta 

para oferecer um espaço de acolhimento e integração, tanto escolar como social”. 

Com relação à atuação e formação docente, os profissionais que focam seus 

trabalhos no domínio da língua portuguesa, acabam por impor a cultura local, 

desprezando a cultura do outro. É preciso levar em conta que a criança ao migrar, 

carrega consigo suas raízes culturais, por isso é preciso ter a sensibilidade, 

principalmente nas turmas de alfabetização, no momento de se ensinar um outro 

idioma, diferente do seu. Incluir esses alunos facilita a construção do processo de 

alfabetização e letramento. As abordagens de aprendizagem precisam ser plurais a 

fim de alcançar a diversidade existente na sala de aula (Peroza; Santos, 2021; Alves; 

Valter; Gomes, 2023; Guarezi; Pandini-Simiano, 2024). 

Todos os estudos selecionados enfatizaram o papel central da linguagem no 

processo de inclusão da criança imigrante. As implicações linguísticas emergem 

como uma das principais dificuldades enfrentadas pelos docentes, que 

frequentemente não dispõem de preparo específico para lidar com a presença de 

múltiplas línguas em sala de aula (Pereira; Cotinguiba; Souza, 2019; Azevedo; 

Amaral, 2021; Peroza; Santos, 2021; Alves; Valter; Gomes, 2023; Oliveira; Souza, 

2023; Guarezi; Pandini-Simiano, 2024). Todavia, observa-se que a preocupação 

pedagógica permanece, muitas vezes, restrita às barreiras linguísticas, 

negligenciando outros aspectos igualmente relevantes, como os costumes, a memória 

cultural, as práticas sociais e a nacionalidade dos estudantes. Conforme destacam 

Guarezi e Pandini-Simiano (2024, p. 17), “[...] as ações pedagógicas não envolvem 

uma preocupação com as particularidades da linguagem das crianças imigrantes, o 

que resulta em algumas dificuldades nas relações estabelecidas e na aprendizagem”. 

Apesar dos desafios, os autores convergem ao afirmar que, embora ensinar a 

crianças oriundas de contextos culturais e linguísticos distintos não seja tarefa 

simples, é imprescindível desenvolver uma escuta sensível e uma postura pedagógica 

que busque compreender o “outro” em sua especificidade. Como indicam Pereira, 

Cotinguiba e Souza (2019, p. 160), é necessário haver “[...] uma preocupação em 

entender melhor esse ‘Outro’ que está na escola, essa criança imigrante que precisa 

dos conhecimentos formais escolares”. A carência de formação docente voltada para 
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a diversidade foi apontada como um entrave à construção de práticas mais inclusivas. 

Diante disso, a formação inicial e continuada dos profissionais da educação, orientada 

por uma perspectiva multicultural, mostra-se fundamental para o acolhimento e a 

aprendizagem dos estudantes imigrantes (Pereira; Cotinguiba; Souza, 2019; 

Azevedo; Amaral, 2021; Peroza; Santos, 2021; Alves; Valter; Gomes, 2023; Oliveira; 

Souza, 2023; Guarezi; Pandini-Simiano, 2024). 

No tocante à produção acadêmica nacional sobre a temática da criança 

imigrante e refugiada no contexto escolar, observa-se, conforme apontam Peroza e 

Santos (2021) e Oliveira e Souza (2023), uma escassez de estudos que contemplem 

de forma aprofundada as especificidades desse público. Tal constatação reforça a 

necessidade de ampliar as investigações no campo educacional que tratem das 

infâncias em situação de migração, considerando os múltiplos atravessamentos que 

caracterizam suas experiências. 

A presente Revisão Sistemática da Literatura permitiu identificar os principais 

estudos que versam sobre a inserção de crianças oriundas de fluxos migratórios no 

sistema educacional brasileiro. Além disso, evidenciou temáticas que dialogam 

diretamente com os objetivos desta dissertação, como a formação docente, o 

multilinguismo, as barreiras culturais, a interculturalidade, o acolhimento, a 

vulnerabilidade da infância imigrante, o aumento do fluxo migratório e as implicações 

linguísticas. Esses achados reforçam a urgência de repensar práticas educativas que 

estejam comprometidas com a equidade e com a valorização das diferentes infâncias 

que compõem o cenário escolar contemporâneo. 
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“[...] um sujeito que empreende uma viagem ao longo da qual ela vai 
explorar o viajante, começando por reconstituir o itinerário e os diferentes 

cruzamentos com os caminhos de outrem, as paragens mais ou menos 
longas no decurso do caminho, os encontros, os acontecimentos, as 

explorações e as atividades que permitem ao viajante não apenas 
localizar-se no espaço-tempo do aqui e agora, mas, ainda, compreender o 

que o orientou, fazer o inventário da sua bagagem, recordar os seus 
sonhos, contar as cicatrizes dos incidentes de percurso, descrever as suas 

atitudes interiores e os seus comportamentos. Em outras palavras, ir ao 
encontro de si visa à descoberta e à compreensão de que viagem e 

viajante são apenas um” (Josso, 2012, p. 21). 
 

 

3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 

Neste capítulo, discutiremos a questão do fluxo migratório, pessoas que deixam 

seu país de origem em busca de melhores condições de vida. Abordaremos a 

presença da criança nas travessias, sua vulnerabilidade e seu direito à inclusão e à 

educação garantidas pelas legislações brasileiras. Ademais, versaremos sobre as 

barreiras que se apresentam que dificultam a inclusão, como a barreira linguística e a 

discriminação. Assim, discorreremos sobre língua e identidade, e como práticas 

pedagógicas autorais e inovadoras são fundamentais nesse contexto. 

 

3.1 Fluxo migratório e o direito à Educação 

 

A migração humana, que é um fenômeno intrínseco na origem da história da 

humanidade, se dá pelo deslocamento de indivíduos, famílias e grupos para outras 

regiões e/ou países. Dessa forma, o migrante é todo aquele que sai do seu lugar de 

origem, por causas que são variadas, todavia, o que fundamentalmente o caracteriza 

é a busca por melhores condições de vida (Neves, 2018, p. 49).   

Os fluxos migratórios têm desempenhado papel central na formação da 

população brasileira e no desenvolvimento social e econômico do país. Tais 

movimentos resultam em múltiplas consequências, positivas e negativas, que 

envolvem transformações demográficas e culturais, impactos econômicos tanto nos 

locais de origem quanto nos de destino, além de desafios sociais e políticos, como a 
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integração dos migrantes e a necessidade de formulação de políticas públicas 

adequadas (Peroza; Santos, 2021).  

Para o imigrante que chega ao Brasil, a Lei nº 13.445/2017 (Lei de Migração) 

garante direitos e estabelece deveres. Em seu art. 1º § 1º, define imigrante como 

“pessoa nacional de outro país ou apátrida que trabalha ou reside e se estabelece 

temporária ou definitivamente no Brasil” (Brasil, 2017). Esses deslocamentos 

populacionais são frequentemente impulsionados por fatores de repulsão, como 

desemprego, violência e pobreza, bem como por fatores de atração, entre os quais se 

destacam as melhores oportunidades de trabalho, a segurança, o acesso à saúde e à 

educação (Peroza; Santos, 2021). 

No cenário brasileiro, Souza (2019, p. 47), comenta que: 

Sabemos que a história da imigração se confunde com a própria história do 
povo brasileiro, marcada inicialmente pela colonização dos portugueses; 
posteriormente, pela chegada de imigrantes que vieram trabalhar nas 
lavouras de açúcar e café e, mais recentemente, com um cenário globalizado, 
assinalado por pessoas de diferentes lugares do mundo, sendo elas 
legalizadas ou não, mas que têm como um objetivo maior conseguirem uma 
ascensão na vida, em busca de um melhor emprego, oportunidade de uma 
vida digna ou fuga de perigos. 
 

A partir do século XX, o perfil da imigração no Brasil passou por mudanças 

significativas. Enquanto, em períodos anteriores, predominava a presença de 

imigrantes europeus, frequentemente associados ao “status de agentes do progresso” 

(Souza, 2019, p. 48), nas décadas seguintes o país passou a receber, sobretudo, 

estrangeiros em situação de vulnerabilidade, majoritariamente pobres e em busca de 

refúgio. 

A legislação anterior à Lei de Migração, o Estatuto do Imigrante aprovado nos 

anos 1980 (Lei nº 6.815), percebia o estrangeiro com reservas, pois considerava o 

imigrante como alguém que poderia ameaçar a segurança do país. Naquele momento, 

o Brasil vivia sob o Regime Militar. Atualmente, passadas mais de quatro décadas, a 

situação tornou-se um pouco mais inclusiva, sobretudo pela Lei de Migração (Souza, 

2019). O Quadro 6 apresenta algumas diferenças entre as duas legislações: 

 

Quadro 6 – Estatuto do Imigrante x Lei de Migração 

 Estatuto do Imigrante Lei de Migração 

 

 

Objeto da Lei 

Define a situação jurídica do 

estrangeiro no Brasil e cria o CNIg 

[Conselho Nacional de Imigração].  

Institui a Lei de Migração. 

Art. 1º - Esta lei dispõe sobre os direitos 
e os deveres do migrante e do visitante, 
regula a sua entrada e estada no país, 
e estabelece princípios e diretrizes 
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Art. 1º - Em tempo de paz, qualquer 

estrangeiro poderá, satisfeitas as 

condições desta lei, entrar e 

permanecer no Brasil e dele sair, 

resguardados os interesses 

nacionais.  

para as políticas públicas para o 
emigrante. 

 

 

 

 

Aplicação da Lei 

Art. 2º - Na aplicação desta lei 

atender-se-á precipuamente à 

segurança nacional, à organização 

institucional, aos interesses políticos, 

socioeconômicos e culturais do 

Brasil, bem como à defesa do 

trabalhador nacional.  

Art. 3º - A concessão do visto, a sua 
prorrogação ou transformação ficarão 
sempre condicionadas aos interesses 
nacionais 

Art. 2º - Esta lei não prejudica a 
aplicação de normas internas e 
internacionais específicas sobre 
refugiados, asilados, agentes e pessoal 
diplomático ou consular, funcionários 
de organização internacional e seus 
familiares. Art. 111 - Esta lei não 
prejudica direitos e obrigações 
estabelecidos por tratados vigentes no 
Brasil e que sejam mais benéficos ao 
migrante e ao visitante, em particular os 
tratados firmados no âmbito do 
Mercado Comum do Sul (Mercosul). 

Fonte: Claro (2020, p. 45) 

 

 É possível observar que a Lei de Migração está mais condizente com a 

perspectiva dos Direitos Humanos. Em seu art. 4º destaca que: “Ao migrante é 

garantida no território nacional, em condição de igualdade com os nacionais, a 

inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade 

[...]” (Brasil, 2017).  

Em setembro de 2024, o portal de notícias G1 divulgou a trajetória de Maria 

Morillo, uma imigrante venezuelana residente no Brasil há seis anos. O relato da jovem 

se insere em um contexto migratório mais amplo: apenas no período de oito anos, 

aproximadamente 586 mil venezuelanos chegaram ao Brasil em decorrência da crise 

política, econômica e social intensificada durante o regime de Nicolás Maduro. Ao 

narrar sua experiência, Maria destacou os fatores que a levaram a deixar seu país de 

origem, evidenciando as múltiplas dimensões que permeiam os processos migratórios 

contemporâneos: 

Falavam no supermercado: ‘amanhã chega arroz’. Você ia lá às 19 h, 20 h, 
já fazia fila, passava toda a noite e ainda no outro dia não conseguia comprar 
arroz. Ficava muita briga, muita gente morreu na fila para comprar um quilo 
de alimento (Em dez [...], 2024). 
 

Pessoas, como Morillo, que buscam refúgio em outro país, estão fugindo de 

“[...] conflitos sociais e religiosos, perseguições políticas, guerras, crises políticas, 

econômicas ou catástrofes naturais ocorridas na região ou país de origem” (Neves, 

2018, p. 49). 



47 
 

 

Segundo o Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR), 

refugiados são: 

[...] pessoas que estão fora de seu país de origem devido a fundados temores 

de perseguição relacionados a questões de raça, religião, nacionalidade, 

pertencimento a um determinado grupo social ou opinião política, como 

também devido à grave e generalizada violação de direitos humanos e 

conflitos armados (ACNUR, 2025). 

  

De acordo com a Lei nº 9.474/1997, art. 1º, será reconhecido como refugiado 

todo indivíduo que: 

I - devido a fundados temores de perseguição por motivos de raça, religião, 

nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas encontre-se fora de seu país 

de nacionalidade e não possa ou não queira acolher-se à proteção de tal país; 

II - não tendo nacionalidade e estando fora do país onde antes teve sua 

residência habitual, não possa ou não queira regressar a ele, em função das 

circunstâncias descritas no inciso anterior; 

III - devido a grave e generalizada violação de direitos humanos, é obrigado 

a deixar seu país de nacionalidade para buscar refúgio em outro país (Brasil, 

1997). 

 O Quadro 7 apresenta uma síntese dos marcos legais relativos ao tema 

refúgio, no plano internacional e no Brasil: 

 
Quadro 7 - Marcos legais relativos ao tema refúgio 

INTERNACIONAL 

Convenção das Nações Unidas Relativa ao 

Estatuto dos Refugiados, de 28 de julho de 

1951 (Convenção de Genebra) 

principal instrumento internacional de proteção 

aos refugiados. Essa normativa apresenta a 

definição de refugiado. 

Protocolo sobre o Estatuto dos Refugiados, 

de 31 de janeiro de 1967 

definição de refugiado ampliada, no que tange à 

sua “limitação” temporal e geográfica. 

 

 

Convenção de 1969, da Organização da 

Unidade Africana (OUA) 

abordou desafios específicos relacionados ao 

refúgio no continente africano, impactado pelos 

movimentos de independência e as posteriores 

disputas políticas internas e, por isso, ampliou a 

definição de refugiado, além de ter 

regulamentado questões como a não rejeição 

na fronteira, entre outras. 

 

Declaração de Cartagena de 1984 

elaborada no contexto dos conflitos armados 

vivenciados na América Latina nos anos 1970 e 

1980, passa a também reconhecer a hipótese 

de refúgio em critérios próprios. 

BRASIL 

 

 

 

 

 

 

O Brasil recepcionou os critérios de Cartagena 

em dispositivo legal próprio da Lei n° 

9.474/1997, resumindo-o para situação fática de 

grave e generalizada violação de Direitos 

Humanos. Com a declaração de Cartagena, o 

reconhecimento da condição de refugiado foi 
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Lei n° 9.474, de 22 de julho de 1997 

(Lei do Refúgio) 

estendido a pessoas que tenham deixado seus 

países porque “sua vida, segurança ou 

liberdade tenham sido ameaçadas pela 

violência generalizada, a agressão estrangeira, 

os conflitos internos, a violação maciça dos 

direitos humanos ou outras circunstâncias que 

tenham perturbado gravemente a ordem 

pública” (inciso III, artigo 1º). 

Fonte: A autora (2025) adaptado de Junger da Silva et al. (2024)  

 

A Lei Nacional é considerada inovadora e avançada por ter instituído um órgão 

colegiado, no qual ficou garantida a participação da sociedade civil como membro 

pleno, para analisar e julgar os pedidos de refúgio: o Comitê Nacional para os 

Refugiados (Conare), órgão de deliberação coletiva, no âmbito do Ministério da 

Justiça e Segurança Pública (MJSP). Sobre o Conare, destaca-se sua estrutura 

composta por representantes do Ministério da Justiça e Segurança Pública, Relações 

Exteriores, Trabalho e Emprego, Saúde e Educação, assim como por representantes 

da Polícia Federal, da sociedade civil e do Alto Comissariado das Nações (Junger da 

Silva et al., 2024).  

Dessa forma, percebe-se que as legislações referentes a refúgio no Brasil, 

também evoluíram a fim de se adequarem às Convenções internacionais, mais 

comprometidas com os Direitos Humanos.  

Sobre o refugiado, entende-se que é um migrante forçado. Vale ressaltar que 

todo refugiado é um imigrante, mas nem todo imigrante é refugiado, o que os 

diferencia é a condição pela qual saíram de seus países.  

No que tange à migração forçada, há de se pensar que esse processo é 

permeado de desafios, tanto para quem migra, quanto para o país acolhedor. É 

importante ressaltar que esses desafios vão além do acolhimento físico, pois envolve 

aspectos relacionados ao acesso a serviços básicos, integração, respeito à 

diversidade cultural, social e linguística de quem busca uma nova forma de vida, entre 

outras questões (Nascimento; Moraes, 2020). 

Atualmente, o Brasil continua a vivenciar fluxos migratórios tanto internos 

quanto internacionais. Nos últimos anos, tem recebido um número significativo de 

imigrantes vindos da Venezuela, em decorrência da crise humanitária no país vizinho, 

além de haitianos, sírios e africanos em busca de melhores condições de vida 

(Pereira; Cotinguiba; Souza, 2019).  
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No caso dos haitianos, o Estado brasileiro concedeu o visto humanitário como 

solução para o acolhimento. Já os venezuelanos solicitam refúgio ou residência 

temporária. O fluxo migratório mais intenso de venezuelanos no Brasil se deu a partir 

de 2016, embora desde 2000 existem registros de entrada dessa população (Pereira; 

Cotinguiba; Souza, 2019). Esses movimentos refletem os fatores de repulsão nos 

países de origem e os fatores de atração oferecidos pelo Brasil, como a possibilidade 

de trabalho, acesso a serviços públicos e maior estabilidade política.  

Por tudo o que foi dito, consideramos que a pessoa que migra para outro país 

está ancorada, na perspectiva dos Direitos Humanos, ao direito à liberdade, ou seja, 

de encontrar caminhos que lhe possibilitem uma melhor qualidade de vida ou mesmo 

de sobrevivência. Nessa busca, o Brasil se destaca como uma opção por conta da 

diversidade cultural, da receptividade do povo e, sobretudo da legislação que ampara 

quem aqui chega. Os dados sobre os fluxos migratórios evidenciam esse fato. 

Ademais, os direitos garantidos ao brasileiro nato abrangem aquele que escolheu aqui 

viver, ou seja, não há distinções entre eles. Contudo, apesar das garantias, a 

manutenção da aplicabilidade das leis no cotidiano apresenta fragilidades. Nesse 

sentido, surgem desafios, com os quais ele precisará lidar, a fim de estabelecer-se 

como um cidadão no novo território. 

Em entrevista ao Jornal da USP em sete de novembro de 2024, Jameson 

Martins, doutor em saúde global e sustentabilidade pela Faculdade de Saúde Pública 

da Universidade de São Paulo (USP) destacou que, com relação a receptividade do 

povo brasileiro com imigrantes, pode-se dizer que historicamente carrega 

preconceitos incorporados ao seu cotidiano, tendo em vista a valorização da 

colonização europeia em detrimento de outros povos (Ramos, 2024). Nesse sentido, 

imigrantes advindos do Haiti ou de países africanos, como Congo, Senegal, Angola, 

Moçambique etc. tendem a receber tratamento diferente do que é oferecido a países 

considerados de primeiro mundo, como aconteceu na virada do século XIX para o XX, 

em uma tentativa de embranquecimento da população. Dessa forma, o preconceito 

racial é um elemento muito forte, sobretudo pelo passado escravocrata do Brasil 

(Ramos, 2024). 

Nesse contexto, observa-se que, frequentemente, o lugar de origem tende a 

sobrepor-se à própria pessoa, atribuindo-lhe um valor identitário reduzido à 

nacionalidade. Expressões como “a venezuelana”, em substituição ao nome próprio, 

evidenciam práticas discriminatórias e desumanizadoras que reforçam estigmas e 
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hierarquias culturais. Tais atitudes, recorrentes no cotidiano escolar e social, 

produzem marcas simbólicas e emocionais profundas nos sujeitos migrantes. Assim, 

enquanto docente comprometida com uma educação pautada no respeito e na 

diversidade, reconheço a relevância de promover a valorização das identidades e de 

combater qualquer forma de estigmatização que possa reduzir o estudante à sua 

condição de origem cultural, muitas vezes equivocadamente considerada como “de 

menor valor”. 

De acordo com o Relatório do Observatório das Migrações Internacionais 

(OBMigra) divulgado em 2025, entre 2015 e 2024, o país recebeu 454.165 solicitações 

de reconhecimento da condição de refugiado, valendo destaque para os anos de 2018 

e 2019, que corresponderam à 35,8% das solicitações de refúgio durante todo o 

período analisado pelo Observatório (Junger da Silva; Cavalcanti; De Oliveira, 2025).  

         Em 2024, o número de solicitantes de reconhecimento de refúgio foi de 68.159, 

com venezuelanos e cubanos ocupando o primeiro e o segundo lugar na lista, que 

juntos representam mais da metade do número de solicitantes (27.150 e 22.288 

requerimentos, respectivamente) (Junger da Silva; Cavalcanti; De Oliveira, 2025). O 

Quadro 8 ilustra essas informações: 

 

Quadro 8 - Solicitantes de reconhecimento de refúgio 

 
Fonte: Junger da Silva, Cavalcanti e De Oliveira (2025) 
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A maioria dos pedidos se concentra na Região Norte, especialmente em 

Roraima, porta de entrada para os venezuelanos. O estado concentrou 35,6% das 

decisões de 2024, o que evidencia a sobrecarga institucional e social local, tornando 

ainda mais urgente o fortalecimento da cooperação entre União, estados e municípios. 

A maioria dos solicitantes é majoritariamente jovem, com cerca de 76% dos 

solicitantes abaixo dos 40 anos (Junger da Silva; Cavalcanti; De Oliveira, 2025).  

No que diz respeito aos dados relacionados a crianças e adolescentes (foco 

central deste trabalho), em 2024, foram realizados 17.751 requerimentos de 

solicitações de condição de refúgio de crianças e jovens de 0 a 18 anos (Junger da 

Silva; Cavalcanti; De Oliveira, 2025), conforme Quadro 9.  

 

Quadro 9 - Solicitações de condição de refúgio, por idade de 0 a 18 anos 

 
Fonte: Junger da Silva, Cavalcanti e De Oliveira (2025) 

 

 Destes 17.751 requerimentos, 14.002 solicitações eram de pessoas com 

menos de 15 anos — o que representa um desafio urgente para a garantia do acesso 

à educação, saúde e proteção integral da infância (Junger da Silva; Cavalcanti; De 

Oliveira, 2025).  

Segundo a Lei º 9394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases (LDB) –, a educação 

básica obrigatória e gratuita deve ser ofertada para indivíduos na faixa dos quatro aos 

17 anos de idade (Brasil, 1996). Cabe ressaltar que tal direito ampara todas as 

crianças em território nacional, sejam elas brasileiras ou não.  
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Diante do cenário de maior chegada de crianças ao país oriundas do Sul Global, 

a recepção de migrantes no sistema educacional brasileiro torna-se um ponto sensível 

a ser levado em consideração (Guarezi; Pandini-Simiano, 2024). Segundo Oliveira e 

Souza (2022), escolas particulares, com melhores infraestruturas, recebem alunos 

chegados de países do Norte Global (como Estados Unidos e França, não presentes 

na lista acima), enquanto crianças vindas de lugares menos privilegiados, de menor 

poder aquisitivo (como Venezuela e Cuba, presentes no quadro acima), são 

matriculados em outros contextos educacionais. A Figura 6 apresenta, a partir das 

informações do Quadro 9 acima, a porcentagem de solicitações de condição de 

refúgio de crianças e jovens de zero a 18 anos em 2024, indicando que Venezuela e 

Cuba são os países que mais solicitaram refúgio (juntos perfizeram 83,5% do total de 

solicitações, enquanto a soma dos demais países resultou em 16,5% dos pedidos). 

 
Figura 6 – Porcentagem das solicitações de condição de refúgio de crianças e 

jovens em 2024 

 
Fonte: A autora (2025) adaptado de Junger da Silva, Cavalcanti e De Oliveira (2025) 

 

 

Nota-se, assim, que grande parte das crianças e adolescentes imigrantes no 

Brasil são de origem latino-americana, que utilizam o espanhol como língua materna 

e se encontram, em grande maioria, nas escolas públicas. Conforme apontam Oliveira 

e Souza (2022), entre 2008 e 2016, houve um aumento de 112% de alunos imigrantes 

matriculados na rede pública de ensino, saltando de 34 mil para quase 73 mil. Em 
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2016, 64% desses estudantes realizaram matrícula em escolas públicas. Azevedo e 

Amaral (2021, p. 762) afirmam que “[...] a escola pública está em um processo de 

transformação, provocado pela imigração internacional contemporânea”. 

Com relação ao dado que aponta para o fato de que a maioria dos imigrantes 

tem menos de 40 anos (Junger da Silva; Cavalcanti; De Oliveira, 2025), isto é, um 

perfil de pessoas composto por jovens e adultos, vem ao encontro do que observo em 

minha experiência, uma vez que também percebo que são as pessoas dessa faixa 

etária que mais encontramos em nosso cotidiano. Sobre essa questão, é possível 

inferir que, talvez, essas pessoas se arrisquem mais e decidam enfrentar o 

desconhecido por acreditarem em sua capacidade de se adaptar ao novo, já que, 

eventualmente, na visão deles, nada pode ser pior do que a razão pela qual os levou 

a migrar.  

   A criança é considerada, juridicamente, sujeito de direitos e pertencente a um 

grupo vulnerável. A vulnerabilidade é entendida como condição de fragilidade que 

demanda proteção especial. Apesar de todos os seres humanos serem, em algum 

grau, vulneráveis, alguns grupos enfrentam desvantagens sociais, econômicas e 

institucionais que agravam sua exposição a riscos e violações (Alvarenga, 2019). 

A proteção à infância é garantida pelo art. 227 da Constituição Federal, pelo 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e pela Convenção sobre os Direitos da 

Criança da Organização das Nações Unidas (ONU), ratificada pelo Brasil (Alvarenga, 

2019). Esses dispositivos asseguram o princípio da proteção integral e da prioridade 

absoluta, obrigando o Estado, a família e a sociedade a garantir o desenvolvimento 

pleno da criança. Os direitos fundamentais das crianças incluem saúde, educação, 

alimentação, lazer, dignidade, convivência familiar e comunitária. Contudo, esses 

direitos muitas vezes são negligenciados ou inacessíveis a crianças em contextos de 

vulnerabilidade social e migratória (Alvarenga, 2019). 

Desse modo, a criança refugiada está sujeita à dupla vulnerabilidade, na qual 

dois fatores agravantes se sobrepõem: a condição de criança e a condição de 

refugiada. Assim, crianças refugiadas enfrentam barreiras ainda maiores para o 

acesso a direitos fundamentais (Alvarenga, 2019). 

No Brasil, apesar da legislação reconhecer separadamente a proteção a 

crianças e a refugiados, não há normas específicas voltadas às crianças refugiadas, 

o que resulta em lacunas na proteção jurídica e social. A ausência de políticas públicas 

voltadas a esse grupo específico agrava a exclusão e a invisibilidade dessas crianças, 
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que muitas vezes vivem em situação de pobreza, segregação, exploração ou 

negligência (Alvarenga, 2019). 

Assumpção e Aguiar (2019, p. 226) discutem a vulnerabilidade das crianças 

imigrantes afirmando como estas, na vivência da infância, são obrigadas a abandonar 

suas casas e todas as suas referências “[...] para se adaptarem em um lugar novo, 

com costumes diferentes dos seus”. A presença frágil da criança é marcante nas 

travessias, esteja ela acompanhada por alguém da família ou mesmo sozinha. Nesses 

trajetos, é comum enfrentar situações como fome, violências e toda sorte de riscos 

(Peroza; Santos, 2021; Alves; Valter; Gomes, 2023). 

Peroza e Santos (2021) salientam que, ao chegarem ao país de destino, a 

criança imigrante pode sofrer um processo de invisibilização. 

 

Por invisibilidade, compreendemos o não-reconhecimento  da  criança  
imigrante  enquanto  um  Outro  social,  constituindo-se como uma atitude 
produzida culturalmente e que gera um sentimento de indiferença por aquele 
cuja presença se torna insignificante [...] a invisibilização  se  constitui  como  
um  processo,  a  nosso  ver,  ainda  mais profundo de exclusão, que é a 
indiferença em relação ao outro, o não reconhecimento de sua existência ou 
de suas necessidades, um “apagamento” social (Peroza; Santos, 2021, p. 
731-735). 
 

Como exemplo da invisibilização dessas crianças, em sua pesquisa as autoras 

revelam que a secretaria da rede pública de ensino de Ponta Grossa, no Paraná, não 

possuía dados sobre a presença das crianças matriculadas para lhes apresentar. A 

ausência de informações e dados sobre esses alunos indica um problema e “[...] 

dificulta a formulação de políticas públicas que as protejam e garantam o acesso aos 

serviços básicos de assistência, educação, saúde, dentre outros” (Peroza; Santos, 

2021, p. 729-730).   

Na minha experiência como alfabetizadora de crianças oriundas de fluxos 

migratórios em uma escola pública do Rio de Janeiro, observo de forma direta como 

a infância — já caracterizada por sua vulnerabilidade e necessidade de proteção — 

se torna ainda mais delicada quando atravessada pela condição de refúgio. Essas 

crianças chegam à escola portando histórias marcadas por deslocamentos, perdas e 

mudanças abruptas de realidade. Frequentemente, não deixam para trás apenas suas 

residências, mas também familiares, amigos e referências culturais que conferiam 

segurança e sentido à sua vida cotidiana. No ambiente escolar, torna-se evidente a 

intensidade dessa “dupla vulnerabilidade”: ser criança e, simultaneamente, estar em 

condição de refúgio, o que exige atenção sensível e práticas pedagógicas capazes de 
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acolher suas necessidades específicas. 

O impacto da condição de refúgio manifesta-se de diversas formas, incluindo 

na linguagem, na adaptação a novos costumes, nas dificuldades de comunicação e 

nas maneiras como essas crianças se relacionam com os colegas. Em algumas 

situações, percebe-se estranhamento nos olhares, enquanto em outras, a curiosidade 

mútua entre alunos favorece processos de integração e acolhimento. Embora a 

legislação assegure direitos como educação, dignidade e convivência comunitária, a 

prática evidencia que essas crianças continuam a enfrentar barreiras invisíveis. Muitas 

chegam às escolas sem registros completos ou com informações incompletas nos 

sistemas escolares, situação que contribui para reforçar sentimentos de não 

pertencimento e exclusão social. 

Essa invisibilidade, contudo, não se limita ao âmbito burocrático; ela incide 

diretamente sobre o campo emocional da criança, que pode sentir-se não reconhecida 

em sua totalidade. Nesse contexto, a ação pedagógica assume papel central. Busco, 

portanto, construir a sala de aula como um espaço de acolhimento e reconhecimento, 

no qual cada criança seja vista, ouvida e valorizada em sua singularidade. 

Compreendo que a função docente envolve também a promoção de experiências que 

favoreçam a reconstrução do sentimento de pertencimento. Trata-se de afirmar que a 

voz da criança imigrante e refugiada tem importância, que sua cultura possui valor e 

que sua trajetória pode se entrelaçar à nova realidade que passa a constituir no 

contexto escolar brasileiro. 

  A escola precisa ser um ambiente que acolhe, uma vez que seu papel não se 

limita apenas à garantia da matrícula, mas oferecer um espaço integrador, tanto 

escolar como social, para romper “[...] com a exclusão que a escola fomenta desde 

sua história, quando separava os filhos da classe trabalhadora dos filhos da elite ou 

até mesmo quando excluía pessoas com deficiência” (Alves; Valter; Gomes, 2023, p. 

230). 

A educação é um direito da criança - de qualquer criança. É, portanto, um direito 

universal, o que inclui de forma explícita a criança imigrante, reconhecida como sujeito 

de direitos em igualdade de condições com as demais. Nesse sentido, além do que 

estabelece a LDB, o ordenamento jurídico brasileiro assegura esse princípio por meio 

da Lei de Migração, que garante o “[…] direito à educação pública, vedada a 

discriminação em razão da nacionalidade e da condição migratória” (Brasil, 2017). 

Essa legislação reafirma que crianças e adolescentes estrangeiros possuem os 
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mesmos direitos educacionais que os brasileiros, assegurando o acesso, a 

permanência e a participação na escola. Com o intuito de sintetizar esses marcos 

normativos, o Quadro 10 apresenta as principais garantias previstas pelos dispositivos 

legais brasileiros referentes ao direito à educação de imigrantes e refugiados: 

 

Quadro 10 – Garantias legais ao acesso à educação 
 

 

 

 

 

 

 

Constituição Federal (1988) 

 

 

 

 

 

 

 

artigos 5º e 6º 

 

Art. 5º - Todos são iguais 

perante a lei, sem distinção de 

qualquer natureza, garantindo-

se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no 

País a inviolabilidade do direito 

à vida, à liberdade, à igualdade, 

à segurança e à propriedade 

[...].  

Art. 6º - São direitos sociais a 

educação, a saúde, a 

alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a 

segurança, a previdência 

social, a proteção à 

maternidade e à infância, a 

assistência aos desamparados, 

na forma desta Constituição. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA, 1990) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

artigos 4º, 5º e 53º ao 55º 

 

Art. 4º - É dever da família, da 

comunidade, da sociedade em 

geral e do poder público 

garantir, com absoluta 

prioridade, a efetivação dos 

direitos referentes à vida, à 

saúde, à alimentação, à 

educação, ao esporte, ao lazer, 

à profissionalização, à cultura, à 

dignidade, ao respeito, à 

liberdade e à convivência 

familiar e comunitária. 

Art. 5º - Nenhuma criança ou 

adolescente será objeto de 

qualquer forma de negligência, 

discriminação, exploração, 

violência, crueldade e 

opressão, punido na forma da 

lei qualquer atentado, por ação 

ou omissão, aos seus direitos 

fundamentais. 

Art. 53º – Garantia do direito à 

educação básica gratuita e 

próxima à residência 
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Art. 54º – Garantia do acesso à 

educação básica obrigatória e 

gratuita como direito público 

subjetivo. 

Art. 55º - a matrícula na rede 

regular de ensino pública é 

obrigação dos pais ou 

responsáveis. 

 

 

 

 

 

 

 

Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB, 

1996) 

 

 

 

 

 

 

 

artigos 2º e 3º 

 

Art. 2º - A educação, dever da 

família e do Estado, inspirada 

nos princípios de liberdade e 

nos ideais de solidariedade 

humana, tem por finalidade o 

pleno desenvolvimento do 

educar, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho.  

Art. 3º - O ensino será 

ministrado com base nos 

seguintes princípios: I 

- igualdade de condições para o 

acesso e permanência na 

escola; [...] XII - consideração 

com a diversidade étnico-racial. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Lei dos Refugiados (1997) 

 

 

 

 

 

 

 

 

artigos 43º e 44º  

 

Art. 43º - No exercício de seus 

direitos e deveres, a condição 

atípica dos refugiados deverá 

ser considerada quando da 

necessidade da apresentação 

de documentos emitidos por 

seus países de origem ou por 

suas representações 

diplomáticas e consulares. 

Art. 44º - O reconhecimento de 

certificados e diplomas, os 

requisitos para a obtenção da 

condição de residente e o 

ingresso em instituições 

acadêmicas de todos os níveis 

devem ser facilitados, levando-

se em consideração a situação 

desfavorável vivenciada pelos 

refugiados. 

 

 

 

 

 

Lei da Migração (2017) 

 

 

 

 

 

artigos 3º e 4º  

 

Art. 3º - A política migratória 

brasileira rege-se pelos 

seguintes princípios e 

diretrizes: I - universalidade, 

indivisibilidade e 

interdependência dos direitos 

humanos; [...]; XI - acesso 

igualitário e gratuito do migrante 

a serviços, programas e 
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benefícios sociais, bens 

públicos, educação, assistência 

jurídica integral pública, 

trabalho, moradia, serviço 

bancário e seguridade social;  

Art. 4º - Ao migrante é 

garantido no território nacional, 

em condição de igualdade com 

os nacionais, a inviolabilidade 

do direito à vida, à liberdade, à 

igualdade, à segurança e à 

propriedade, bem como são 

assegurados: I - direitos e 

liberdades civis, sociais, 

culturais e econômicas; [...] X 

- direito à educação pública, 

vedada a discriminação em 

razão da nacionalidade e da 

condição migratória [...]. 

 

 

Conselho Nacional de 

Educação/ Câmara de 

Educação Básica (2020) 

 

 

 

Resolução nº 1 

Dispõe sobre o direito de 
matrícula de crianças e 
adolescentes migrantes, 
refugiados, apátridas e 
solicitantes de refúgio no 
sistema público de ensino 
brasileiro. 

Fonte: A autora (2025) adaptado de Aprendizagem em Foco [Instituto Unibanco] (O papel [...], 2018) 
e de Brasil (2020) 

    

Peroza e Santos (2021) salientam que quando as crianças têm o direito à 

educação assegurado, os adultos podem se beneficiar disso, uma vez que podem 

acessar o mercado de trabalho enquanto as crianças estão na escola. Pereira, 

Cotinguiba e Souza (2019, p. 160) em sua pesquisa realizada em Porto Velho, 

concluíram que: 

[...] um dos primeiros desafios que os pais e familiares enfrentam para 
acessar a rede pública de ensino em Porto Velho é realizar a matrícula. Como 
já mostraram pesquisas anteriores, algumas crianças voltam um, dois, três 
anos o nível escolar já concluído no país de origem, por falta de uma política 
pública estatal que sistematize e regulamente procedimentos no âmbito das 
secretarias estaduais e municipais de ensino. Isso quando a criança não é 
barrada na matrícula por algumas escolas, por ser imigrante, por não ter 
traduzido os documentos, dentre outros motivos.  
 

A crescente presença de crianças oriundas de fluxos migratórios no Brasil, 

suscita o tema que tem desafiado o Sistema Educacional a rever suas práticas e 

políticas. A educação pública como espaço de socialização e garantia de direitos, 

precisa estar preparada para acolher sujeitos que vivenciam experiências complexas 

de deslocamento, identidade e pertencimento (Custódio; Cabral, 2023). 
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          Ressalta-se ainda, que a barreira linguística, a invisibilidade nas políticas 

públicas, a necessidade de uma pedagogia intercultural efetiva, a carência de 

formação docente e o preconceito estrutural, comprometem a efetividade do direito à 

educação. Assim, é preciso “[...] inserir a pauta do acolhimento linguístico nas 

diretrizes curriculares, na formação de/as professores/as e nos projetos político-

pedagógicos das escolas” (Custódio; Cabral, 2023, p. 236). O reconhecimento das 

experiências migratórias, das múltiplas identidades e a diversidade linguística, são 

fatores fundamentais para garantir não apenas o acesso, mas permanência e a 

aprendizagem dos estudantes imigrantes no ambiente escolar (Custódio; Cabral, 

2023).  

O desafio da inclusão escolar de crianças e adolescentes imigrantes, requer 

uma mudança de paradigma, é preciso abandonar a lógica da integração forçada e 

promover uma inclusão que reconheça a diversidade como potência educativa (Dubet, 

2003). É importante considerar o lugar da escola e o papel do professor enquanto 

mediadores de um processo educativo que promovam competências interculturais, a 

compreensão das questões de migração global e da importância de se colocar em 

prática o conceito de “alteridade” em sociedades multiculturais (Souza; Senna, 2021, 

p.8). 

         Na obra A escola e a exclusão, Dubet (2003) argumenta que a exclusão 

educacional não pode ser compreendida isoladamente das transformações estruturais 

que ocorrem na sociedade e no próprio sistema escolar. Em vez de reduzir o debate 

a uma dicotomia entre a responsabilidade da escola ou do mercado, o autor propõe 

uma abordagem mais ampla, que considere os mecanismos institucionais e sociais 

responsáveis por alimentar os processos de marginalização dos estudantes. Assim, a 

escola contemporânea, ao mesmo tempo que democratiza o acesso, também 

intensifica a exclusão daqueles que não se adaptam às suas exigências e aos valores 

culturais dominantes (Dubet, 2003). 

          A escola é um lugar formado por indivíduos que pensam diferente, carregam 

consigo sua cultura, suas crenças, entre outros aspectos. E essas características 

devem ser respeitadas nas práticas pedagógicas, por isso é necessário que os 

professores tenham essa compreensão no decorrer do acolhimento e respeito às 

singularidades desses sujeitos (Dubet, 2003). 

  A pesquisa desenvolvida nesta dissertação, ao abordar a necessidade de 

práticas pedagógicas e de formação de professores voltadas para alunos oriundos de 
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fluxos migratórios, defende uma perspectiva plurilíngue e multicultural, capaz de 

acolher a criança imigrante sem promover o apagamento de sua identidade. Embora 

a legislação brasileira assegure o direito à educação, na prática ainda persistem 

barreiras linguísticas, culturais e institucionais que dificultam a efetiva inclusão. 

 Nesta seção, discutimos os fluxos migratórios e as pessoas que deles fazem 

parte. Muitas famílias são obrigadas a abandonar seus lares em razão da guerra, da 

fome ou de ameaças que colocam em risco sua sobrevivência. Entre esses 

deslocamentos forçados, encontram-se crianças cuja infância é profundamente 

marcada pela travessia e pela adaptação a um novo país. Embora a legislação 

brasileira assegure o direito ao amparo e à educação, a efetiva inclusão dessas 

crianças — em condição de vulnerabilidade e em processo de formação — ainda se 

depara com obstáculos significativos, como barreiras linguísticas, culturais e 

institucionais, além da frequente invisibilização de suas experiências e identidades no 

espaço escolar. 

 Na próxima seção, abordaremos a importância da língua materna e a 

valorização da cultura e identidade dos alunos imigrantes. Nesse sentido, práticas 

pedagógicas autorais são fundamentais para atender as demandas em meio à 

diversidade linguística. 

  

3.2 Língua e Identidade 

 

 De acordo com Peroza e Santos (2021, p. 738), “A linguagem é um elemento 

fundamental na acolhida e na inclusão da criança imigrante”. Nesse sentido, para a 

maioria dos imigrantes que chega ao país, as diferenças linguísticas se configuram 

como grandes barreiras para sua inserção e adaptação no novo território. Há o 

entendimento errôneo de que as dificuldades que surgem por conta da língua é um 

problema que pertence ao imigrante, e que é sua responsabilidade adaptar-se à 

cultura “do outro”.  

A dificuldade de comunicação decorrente das barreiras linguísticas constitui 

uma preocupação recorrente entre os docentes. Com frequência, observa-se que 

crianças imigrantes participam das atividades escolares sem conseguir estabelecer 

uma interação efetiva com professores e colegas (Azevedo; Amaral, 2021; Oliveira; 

Souza, 2022). Esse distanciamento comunicativo repercute diretamente no processo 

de ensino e de aprendizagem, gerando sentimentos de impotência e ansiedade tanto 
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nas crianças, que não compreendem plenamente o português, quanto nos 

professores, que enfrentam o desafio de ensinar sem compartilhar uma língua comum 

(Alves; Valter; Gomes, 2023). 

Ao refletirem sobre essa problemática, Alves, Valter e Gomes (2023, p. 233) 

destacam que “[...] as crianças são obrigadas a deixar sua língua materna em segundo 

plano, para aprender uma nova em que serão alfabetizadas”. Essa constatação 

evidencia um tensionamento entre o processo de escolarização e a manutenção das 

identidades linguísticas das crianças migrantes. No entanto, compreender a inserção 

linguística e social desses sujeitos requer reconhecer a centralidade da língua de 

origem e as especificidades culturais que permeiam a aprendizagem de uma língua 

adicional. Tal processo é profundamente influenciado pelo contexto sociocultural em 

que a criança está inserida, bem como pelas práticas pedagógicas que podem 

favorecer — ou restringir — a valorização de sua diversidade linguística (Pereira; 

Cotinguiba; Souza, 2019). 

A questão linguística manifesta-se cotidianamente nas práticas escolares, 

revelando tensões e aprendizagens que ultrapassam o campo meramente 

comunicativo. Em determinada atividade em sala de aula, um aluno imigrante 

questionou-me sobre o motivo de eu não o obrigar a falar português, como ocorria em 

sua casa. Expliquei-lhe que, no espaço escolar, o uso do português não seria imposto 

como única via de aprendizagem, mas, ao contrário, seriam criadas condições para 

que ele pudesse se expressar e interagir com segurança, no idioma em que se 

sentisse mais à vontade. Ressaltei ainda que sua língua materna constitui parte 

essencial de sua identidade — de quem ele é — e, portanto, deve ser reconhecida e 

valorizada, sendo o domínio do português um processo a ser construído 

gradualmente. Essa vivência evidencia a complexidade das experiências linguísticas 

que permeiam o percurso escolar de estudantes em situação de migração e reforça a 

urgência de se repensarem práticas pedagógicas mais inclusivas, capazes de 

reconhecer a diversidade linguística não como obstáculo, mas como potência para a 

aprendizagem e o desenvolvimento intercultural.   

Essa perspectiva dialoga com Neves (2018, p. 132), que destaca que: 

 

As questões que envolvem a educação dos estudantes imigrantes do Ensino 
Básico ainda são pouco visibilizadas e demandam discussões sobre como 
favorecer a integração dos alunos pouco proficientes em português ao 
espaço escolar, como conduzir aulas para turmas mistas com alunos 
brasileiros e estrangeiros, como promover os diálogos interculturais dentro da 
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escola, como realizar um trabalho que combata situações de preconceito e 
xenofobia. 
 

Torna-se necessário fomentar discussões mais amplas acerca das formas 

pelas quais o aluno imigrante é incluído — ou, por vezes, excluído — no espaço 

escolar, bem como refletir sobre as estratégias pedagógicas que possam garantir-lhe 

uma experiência educativa significativa e respeitosa. 

Com relação às questões referentes a preconceitos e discriminações que esses 

alunos sofrem, sobretudo por conta da língua, Goffman (2013, p. 4) discorre sobre o 

conceito de estigma, que para ele pode ser definido como “situação do indivíduo que 

está inabilitado para a aceitação social plena”. O autor acrescenta que aqueles que 

são socializados em uma cultura diferente, são obrigados a aprender uma “segunda 

maneira de ser” consideradas reais e válidas (Goffman, 2013, p. 33).  

Inoue e Paiva (2022) apontam que barreiras estruturais, como o racismo e a 

xenofobia, são relatadas em diversas situações praticadas contra os refugiados, em 

várias instâncias, principalmente os oriundos de países africanos. A existência de 

atitudes preconceituosas na escola contribui para a exclusão dos estudantes e 

dificulta a construção de uma escola democrática. O próprio contexto social se 

encarrega de manter esse estado de exclusão. Nesse cenário, o papel da escola é 

promover um ambiente que acolha os alunos e respeite as diferenças, a fim de romper 

paradigmas e estimular a convivência de todos (Alves; Valter; Gomes, 2023; 

Assumpção; Aguiar, 2019; Oliveira; Souza, 2022; Oliveira; Souza, 2023; Peroza; 

Santos, 2021).    

Alves, Valter e Gomes (2023) afirmam que as crianças se sentem incluídas 

quando existe uma troca de conhecimentos, no qual ensinam sua forma de perceber 

o mundo e aprendem com a experiência do outro. É na multiculturalidade que a escola 

- assim como a sociedade - é constituída, isto é, no reconhecimento da diversidade 

cultural. Reconhecer a existência das diferenças é o primeiro passo para aprender 

sobre o respeito e a tolerância na escola (Guarez; Pandini-Simiano, 2024; Peroza; 

Santos, 2021).   

Sobre os conceitos de Multiculturalismo e Interculturalidade, Alvarado (2003) 

apud Lopes (2012, p. 69) revela que: 

 

[...] enquanto o Multiculturalismo propugna a coexistência num mesmo 
espaço social de culturas diferentes sob o princípio da tolerância e do respeito 
à diferença, a Interculturalidade, ao pressupor como inevitável a interação 
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entre essas culturas, propõe um projeto político capaz de estabelecer um 
diálogo entre elas, como forma de garantir uma real convivência pacífica. 

 

Dessa forma, pensar a interculturalidade no espaço escolar requer levar em 

conta todos os aspectos que constituem as estruturas da educação. Isso diz respeito 

à convivência e a troca de experiências que as pessoas fazem cotidianamente. O 

currículo escolar também precisa evidenciar essas relações culturais, pois deve ser 

um instrumento que inclua a todos que fazem parte do ambiente escolar (Guarez; 

Pandini-Simiano, 2024). 

No entanto, Peroza e Santos (2021) relataram que os docentes ainda focam 

suas práticas para que os estudantes tenham o domínio da língua portuguesa. Assim, 

percebe-se a “[...] imposição de uma cultura local e no desconhecimento a respeito de 

uma proposta que possa sair de uma leitura monocultural da realidade e se pautarem 

uma perspectiva intercultural” (Peroza; Santos, 2021, p. 739). Dornelles (2011) 

problematiza o silenciamento da presença consistente das línguas dos imigrantes no 

cotidiano de uma parcela da sociedade brasileira, em favor de um imaginário que 

propaga a ideia de uma nação monolíngue.  

Em entrevista para o Jornal da Unicamp, em setembro de 2025, o pesquisador 

Thiago Martins de Magalhães revelou que: 

 

[...] a lógica monolíngue predomina na sala de aula, promovendo a 
invisibilização e o apagamento da identidade dos estudantes migrantes. Essa 
dinâmica gera exclusão e, consequentemente, cria barreiras ao processo de 
alfabetização. [De acordo com sua pesquisa] As atividades em sala de aula 
focavam predominantemente a cópia de conteúdo, o que afastava as crianças 
da construção autônoma do conhecimento e do diálogo [...]. 
‘A cópia se tornou um mecanismo de sobrevivência, porque os alunos 
conseguiam entregar o que era pedido sem necessariamente compreender o 
conteúdo’ [...]. A proibição implícita do uso do espanhol constituiu outro fator 
responsável por silenciar e mascarar as reais dificuldades dessas crianças 
imigrantes, segundo a dissertação. Além disso, as raras interações entre os 
alunos brasileiros e os imigrantes frequentemente envolviam situações 
conflituosas. [...] a organização espacial da sala, com alunos migrantes 
separados entre si, impedia a comunicação paralela em espanhol ou mesmo 
o apoio entre colegas com o mesmo idioma materno (Gama, 2025). 
 

Ao silenciar o aluno imigrante e impedir-lhe o uso de sua língua materna, corre-

se o risco de promover um processo de apagamento simbólico, no qual se tentam 

suprimir suas raízes linguísticas, culturais e identitárias. Tal postura pedagógica não 

apenas desconsidera a relevância da língua de origem como elemento constitutivo da 

subjetividade, mas também fragiliza o sentido de pertencimento e reconhecimento no 
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espaço escolar. Nesse contexto, a Língua Portuguesa não deve ocupar um papel 

hegemônico ou de imposição, mas atuar como instrumento mediador de acolhimento 

e integração, favorecendo o diálogo entre culturas e o respeito à diversidade 

linguística presente no ambiente educativo. 

A partir do século XXI, frente ao aumento expressivo da migração forçada para 

o Brasil, emergiu a necessidade de uma abordagem de ensino do português voltada 

para sujeitos em situação de vulnerabilidade social, como refugiados, apátridas e 

imigrantes com visto humanitário (Silva; Júnior Costa, 2020).  

O Português como Língua de Acolhimento (PLAc) é o ensino voltado para 

migrantes forçados e outros grupos vulneráveis, com foco em cidadania, acolhimento 

e identidade. O PLAc surge nesse contexto como uma prática pedagógica voltada não 

só à aprendizagem linguística, mas também à integração social e à promoção de 

cidadania. A língua é vista não apenas como ferramenta de comunicação, mas como 

instrumento de empoderamento e (re)construção identitária. A língua, desse modo, é 

parte essencial do processo de pertencimento do imigrante ao novo território (Silva; 

Júnior Costa, 2020). 

A língua de acolhimento vai além da aprendizagem formal: é um elo de 

integração afetiva e funcional no processo de imersão cultural e social. “A língua de 

acolhimento tem de ser o elo de interação afetivo (bidirecional) como primeira forma 

de integração (na imersão linguística) para uma plena cidadania democrática” 

(Grosso, 2011, p. 74).  

Xavier e Mateus (1990, p. 230-231) apud Grosso (2011, p. 63-64) explicam que: 

a Língua materna (LM) é a língua nativa do sujeito que a “[...] foi adquirindo 

naturalmente ao longo da infância e sobre a qual ele possui intuições linguísticas”, em 

outras palavras, a língua da sua primeira socialização. A Língua estrangeira (LE) é  

não nativa do sujeito e “[...] por ele aprendida com maior ou menor grau de eficiência”. 

Já a Língua segunda (L2) é a da escolarização, “[...] que contribui para o 

desenvolvimento psicocognitivo da criança num contexto em que a língua-alvo é 

língua oficial”.   

Cortez e Back (2022) defendem o acesso à língua portuguesa como um Direito 

Humano fundamental do migrante, reconhecendo o idioma como elemento central 

para a inclusão social, acesso à cidadania e exercício da autonomia. As autoras 

criticam a ausência de políticas públicas eficazes e ressaltam a insuficiência de 

políticas linguísticas robustas e estruturadas que garantam o ensino do português de 
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forma adequada aos migrantes em situação de vulnerabilidade, uma vez que “O direito 

ao ensino/aprendizagem da língua de acolhimento possibilitará o uso dos outros 

direitos” (Grosso, 2011, p. 69).  

O PLAc representa uma nova perspectiva no campo do ensino de línguas no 

Brasil: mais inclusiva, crítica e orientada para a transformação social. Mesmo sem 

apoio sistemático do Estado, as iniciativas de PLAc têm sido fundamentais para dar 

voz e vez aos migrantes, possibilitando sua inclusão cidadã e seu reconhecimento 

como sujeitos de saber e de poder (Silva; Júnior Costa, 2020).  Para Oliveira e Souza 

(2022) o aprendizado do PLAc é o primeiro passo para a real inclusão social desses 

alunos, ultrapassando a dimensão meramente linguística e assumindo um papel 

social, político e educativo de grande relevância.  

Silva e Júnior Costa (2020) comentam que o PLAc tem foco em públicos 

historicamente excluídos, tendo em vista que o idioma é uma das principais barreiras 

de integração e que a atuação do PLAc preenche lacunas deixadas pela ausência de 

políticas públicas linguísticas no Brasil.   

 

Vê-se aí a importância de compreender a concepção do ensino-
aprendizagem do português na condição de acolhimento, pelo Estado (por 
meio das políticas públicas linguísticas de acolhimento) e pelo professor (por 
meio de uma formação que o prepare para a diferenciação de atuação entre 
o ensino de língua materna e língua de acolhimento e outros status), 
percebendo o ensino de português como língua de acolhimento, como 
uma prática educadora e não bancária, para que os aprendentes possam 
existir e agir no mundo por meio da língua, se inserindo de fato nas 
práticas sociais, entendo que o ensino-aprendizado da língua de 
acolhimento pode ser uma ferramenta poderosa para a mudança do 
status quo da realidade dos aprendentes (Cortez; Back, 2022, p. 227, grifo 
nosso). 

 

Ressalta-se que o sujeito bilíngue, conforme Hamers e Blanc (2000), é aquele 

que possui acesso a mais de um código linguístico, utilizando-o como instrumento de 

comunicação social. Nesse mesmo eixo, o conceito de interlinguismo se refere à “[...] 

inferência mais ou menos consciente de regularidades entre duas línguas, visando 

perceber regras de um sistema que sirva ao outro” (Souza, 2014, p. 33), destacando 

a capacidade do indivíduo de mobilizar conhecimentos de diferentes línguas para 

compreender, produzir e negociar significados em contextos comunicativos diversos. 

Essa perspectiva evidencia que o bilinguismo e o interlinguismo não se limitam ao 

domínio formal da língua, mas configuram práticas cognitivas e sociais que 

potencializam a interação, a aprendizagem e a construção de sentidos em múltiplos 



66 
 

 

contextos culturais. 

Como apresentado, a língua materna constitui um elemento central na 

construção subjetiva e cultural, influenciando tanto a percepção de si mesmo quanto 

as relações estabelecidas com o outro. Ela pode ser compreendida como um espaço 

simbólico que conecta o sujeito às suas origens culturais e afetivas, mesmo quando 

não é dominante ou amplamente utilizada. Historicamente, a concepção do português 

como única língua legítima no Brasil remonta ao período de povoamento do país e se 

consolidou por meio de políticas homogeneizadoras. Nesse contexto, torna-se 

necessário reconhecer e “abraçar” os espaços de tensão linguística, atuando como 

mediadores de práticas que promovam a valorização de línguas e culturas plurais, 

contribuindo para mitigar processos de estranhamento linguístico. 

A noção de “identidade linguística”, conforme proposta por Dornelles (2011), 

permite refletir sobre experiências singulares de pertencimento e sobreposições 

culturais. No meu caso, essa identidade foi construída em uma família típica de 

fronteira, caracterizando-me como uma “doble chapa” — expressão que descreve de 

forma particular um povo que vive entrelaçado, com línguas e culturas próprias. Entre 

“lá” e “cá”, a vivência dessa identidade produz simultaneamente identificação com 

essa pluralidade e um vínculo afetivo profundo com meu “torrão gaúcho”, 

evidenciando como experiências linguísticas e culturais se entrecruzam na 

constituição do sujeito. 

Cortez e Back (2022, p. 223) destacam que tanto o processo de ensinar como 

o de aprender uma língua dizem respeito a um modo de tomada de consciência a 

respeito de si e do outro, ou seja, é um processo de alteridade. É perceber que a 

língua de um povo carrega muitos contextos, valores e representações culturais. 

 

[...] o ensino-aprendizagem de uma língua se relaciona com a identidade que 
constituímos, mas também pode ser campo de reflexão, debate por meio do 
qual pode-se, ao longo do aprendizado, problematizar desigualdades sociais 
(sobretudo de raça, classe) e desigualdades linguística (a língua padrão, a 
língua do falante nativo, as diversas variações linguísticas de estatutos 
diversos), sentidos na e pela língua que são relevantes para uma prática de 
ensino libertadora que não se centra apenas na estrutura da língua, por meio 
de suas normas e regras, mas uma língua viva, pela qual nos constituímos 
em oposição ao outro (Cortez; Back, 2022, p. 227). 
 

 

Guisan, (2009, p.18) afirma que “[...] o outro preenche um papel essencial na 

definição da identidade do próprio sujeito; consequentemente, a língua do outro terá 
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uma função primordial na delimitação do domínio da língua, já que é considerada 

como elemento de identidade coletiva”. Larrosa (2015, p. 26) contribui para a 

discussão, afirmando que as experiências vividas no ambiente escolar contribuem 

para a formação e constituição do sujeito: “[...] a experiência é em primeiro lugar um 

encontro ou uma relação com algo que se experimenta, que se prova”.  

Hall (2006), descreve as formações de identidade que atravessam e 

intersectam as fronteiras naturais, compostas por pessoas que foram dispersadas 

para sempre de sua terra natal. Esses sujeitos retêm fortes vínculos com seus lugares 

de origem e suas tradições, mas sem a ilusão de um retorno ao passado. São 

obrigados a negociar com as novas culturas em que vivem, sem simplesmente serem 

assimilados por elas e sem perderem completamente suas identidades. Logo, 

carregam os traços das culturas, das tradições, das linguagens e das histórias 

particulares pelas quais foram marcados. Dessa maneira, o conceito “identidade” está 

fortemente desestabilizado na sociedade atual. O deslocamento do “eu” de cada 

sujeito faz com que o entendimento de identidade se fragmente, tendo em vista que 

as concepções sociais de gênero, sexualidade, etnia, raça e nacionalidade, que 

forneciam sólidas bases como indivíduos sociais, estão abalando a ideia que o sujeito 

tem dele próprio (Hall, 2006). 

Desse modo, é vital o reconhecimento da tríade “identidade, sujeito escolar e 

língua”, para garantir o acesso, a permanência e o aprendizado dos estudantes 

imigrantes (Oliveira; Souza, 2022, p.316). A escola, nesse contexto, deve romper com 

zonas de silêncio e desenvolver práticas pedagógicas capazes de lidar com a 

complexidade que caracteriza a educação em cenários marcados pela mobilidade 

humana. Para tanto, é imprescindível a formulação e a implementação de políticas 

linguísticas que considerem a diversidade cultural e linguística dos alunos, 

promovendo estratégias de ensino inclusivas e mediadoras, capazes de integrar 

saberes, identidades e experiências. 

A política linguística, para Rajagopalan (2013), é um ramo da política referente 

às ações, decisões e diretrizes que envolvem o uso das línguas numa sociedade. 

Trata-se de um campo que reconhece que a língua nunca é neutra: sempre há 

disputas de poder, identidade, inclusão e exclusão envolvidas. O autor defende que 

toda política linguística deveria considerar a pluralidade linguística natural dos grupos 

humanos e combater projetos de padronização que invisibilizem variedades 

linguísticas ou imponham hierarquias entre línguas e dialetos. Assim, mesmo países 



68 
 

 

que no passado adotaram políticas linguísticas autoritárias podem apresentar, 

atualmente, uma aparência monolíngue, mascarando a diversidade efetiva de sua 

população (Rajagopalan, 2013). 

 

A política linguística não tem nada a ver com a linguística; ela tem tudo a ver, 
isto sim, com a política, entendida como uma atividade na qual todo cidadão 
- todos eles, sem exceção - tem o direito e o dever de participar em condições 
de absoluta igualdade, sem se importar com classe econômica, sexo, 
orientação sexual, idade, escolaridade, e assim por diante (Rajagopalan, 
2013, p. 22).  

 

Considerando a política linguística como instrumento de cidadania, sua 

efetivação contribui para prevenir o apagamento da língua materna, especialmente no 

caso de estudantes imigrantes. Nesse contexto, o trabalho docente assume papel 

central na promoção da inclusão desses alunos, garantindo que participem das 

atividades escolares em condições de equidade com os demais, ao mesmo tempo em 

que suas identidades e saberes linguísticos são valorizados. 

 

3.3 Práticas pedagógicas em meio à diversidade linguística 

 

A migração internacional constitui uma realidade cada vez mais presente no 

cotidiano docente, demandando atenção às especificidades culturais, sociais e 

linguísticas dos estudantes imigrantes (Azevedo; Amaral, 2021; Pereira; Cotinguiba; 

Souza, 2019). Nesse sentido, as práticas pedagógicas devem considerar não apenas 

as necessidades cognitivas, mas também as particularidades socioemocionais das 

crianças, levando em conta os condicionamentos culturais, econômicos, afetivos e 

sociais que permeiam sua inserção no novo contexto escolar. Como destacam Guarez 

e Pandini-Simiano (2024, p. 15-16), “[...] o contato estabelecido com a professora se 

constitui em uma relação entre o apoio necessário à criança imigrante e aquele 

ambiente diferente em que é inserida”, evidenciando a dimensão relacional e 

mediadora do trabalho docente. 

Ademais, Oliveira e Souza (2022) destacam a relevância de políticas 

educacionais inclusivas que reconheçam a educação como um direito universal, 

valorizem a diversidade linguística e cultural e promovam a formação docente 

específica para atender às demandas dos alunos imigrantes. Nesse contexto, a 

formação inicial e continuada dos professores, desenvolvida a partir de uma 
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“perspectiva multicultural e fundamentada no diálogo intercultural” (Peroza; Santos, 

2021, p. 739), apresenta-se como instrumento essencial para prevenir práticas que 

desvalorizem a língua materna desses estudantes. Tal formação permite aos 

docentes compreender a diversidade linguística e cultural presente na sala de aula, 

reconhecer as especificidades de cada aluno e implementar estratégias pedagógicas 

que favoreçam a interculturalidade e a inclusão efetiva no ambiente escolar (Alves; 

Valter; Gomes, 2023; Guarez; Pandini-Simiano, 2024; Guisan, 2009; Peroza; Santos, 

2021; Stübe, 2011). 

Por outro lado, a ausência de formação continuada impacta diretamente a 

prática docente. Guarez e Pandini-Simiano (2024, p.17) afirmam que “A experiência 

docente, sem um acompanhamento de formação continuada para a interculturalidade, 

desperta insegurança em desenvolver o trabalho docente com as crianças 

imigrantes”. Essa insegurança pode resultar em práticas pedagógicas que não 

consideram a diversidade linguística e cultural dos alunos, restringindo sua 

participação e limitando o desenvolvimento de estratégias de inclusão efetivas.  

Oliveira e Souza (2023) ressaltam que a falta de domínio do idioma por parte 

dos professores representa um obstáculo significativo à alfabetização de estudantes 

imigrantes. Nesse mesmo sentido, Alves, Valter e Gomes (2023) relatam que, como 

estratégia para superar essa dificuldade, docentes frequentemente recorriam ao 

auxílio de tradução provido por alunos imigrantes com maior tempo de permanência 

na escola. De forma complementar, Pereira, Cotinguiba e Souza (2019) destacam que 

ministrar aulas para crianças oriundas de outras culturas e línguas constitui um desafio 

complexo, pois, muitas vezes, os professores não conseguem avaliar se os 

estudantes estão compreendendo os conteúdos apresentados.  

 

As estratégias utilizadas pelas professoras para a alfabetização das crianças 
imigrantes revelam uma dificuldade em lidar e acolher o idioma das crianças, 
além de entenderem que a alfabetização delas ocorre da mesma maneira que 
de um falante da língua portuguesa. Acerca disso, fica evidente que isso está 
atrelado à falta ou nenhuma formação que as auxilie, tornando uma 
aprendizagem sem significado para as crianças (Alves; Valter; Gomes, 2023, 
p. 232). 
 

Esses relatos corroboram a importância da formação continuada para docentes 

que atuam com estudantes imigrantes. Nesse sentido, Alves, Valter e Gomes (2023) 

acrescentam que a falta de um planejamento pedagógico voltado às particularidades 

das crianças imigrantes também compromete o ensino dos estudantes. Na ausência 
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de um planejamento pedagógico orientado às necessidades específicas dos 

estudantes, os professores frequentemente se deparam com insegurança ao conduzir 

as atividades em sala de aula. 

Peroza e Santos (2021) destacam que a maioria dos docentes participantes de 

sua pesquisa relatou enfrentar dificuldades na prática pedagógica, especialmente no 

que se refere às questões linguísticas. De fato, como já discutido, os desafios 

relacionados à língua constituem uma das principais preocupações no contexto 

escolar. No entanto, essa ênfase nas barreiras linguísticas pode levar à negligência 

de outros aspectos fundamentais da experiência do estudante imigrante, tais como 

seus costumes, cultura, história e memória, dimensões essenciais para a construção 

de sua identidade e para a efetiva inclusão no ambiente escolar (Guarez; Pandini-

Simiano, 2024). 

[...] ao migrar a criança não deixa suas raízes para traz, ela traz consigo toda 
sua carga cultural, emocional, seus sonhos e ideias, sua maneira de enxergar 
o mundo e os educadores necessitam ter a sensibilidade de compreender 
esses aspectos, envolvendo os educandos no processo educacional, 
principalmente, em turmas de alfabetização, onde a criança imigrante 
aprende a ler e escrever em um idioma que é diferente do seu (Alves; Valter; 
Gomes, 2023, p. 228). 

 

O multilinguismo deve ser adequadamente reconhecido e valorizado nas 

práticas pedagógicas docentes, uma vez que contribui para a construção de um 

ambiente educacional inclusivo. Nesse sentido, Oliveira e Souza (2022, p. 315) 

afirmam que os professores “[...] precisam desmistificar a crença de homogeneidade 

linguística e cultural estabelecida nas práticas educacionais”, reconhecendo a 

diversidade linguística e cultural como recurso pedagógico. Desse modo, as práticas 

desenvolvidas pelos docentes devem mobilizar competências que transcendam 

exclusivamente o domínio linguístico, considerando também dimensões cognitivas, 

culturais e socioemocionais. Além disso, a elaboração de materiais didáticos precisa 

atender às necessidades comunicativas reais dos estudantes, garantindo 

aprendizagens significativas e contextualizadas (Grosso, 2011). 

Ademais, embora a formação docente seja fundamental para qualificar a prática 

pedagógica, como já evidenciado, é necessário que o professor vá além do 

conhecimento formal, afastando-se de preconceitos e de fórmulas prontas, para 

desenvolver estratégias próprias e emancipatórias. É a partir dessa postura reflexiva 

e autoral que emergem propostas pedagógicas inclusivas, capazes de atender às 

especificidades e demandas de aprendizagem dos alunos imigrantes, promovendo o 
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respeito à sua identidade cultural e linguística. 

Pineau (1988) discorre sobre o conceito de autoformação. Para ele, a 

autoformação é a apropriação por cada um do seu próprio poder de formação e é uma 

força ligada e dependente da heteroformação (ação dos outros) e da ecoformação 

(ação do meio ambiente). O autor defende que para a autoformação, que é um 

processo permanente, dialético e multiforme, é necessário se libertar de ideias pré-

concebidas, preconceitos e estereótipos, a fim de superar determinismos cegos. A 

autoformação: 

[...] é tomar em mãos este poder - tornar-se sujeito -, mas é também aplicá-
lo a si mesmo: tornar-se objecto de formação para si mesmo. Esta dupla 
operação desdobra o indivíduo num sujeito e num objecto de um tipo muito 
particular, que podemos denominar de auto-referencial. Este desdobramento 
alarga, clarifica e aumenta as capacidades de autonomização do interstício, 
do intervalo, da interface entre a hetero e a ecoformação que é, ao princípio, 
o indivíduo. Cria-se um meio, um espaço próprio, que oferece ao sujeito uma 
distância mínima que lhe permite tomarse e ver-se como objecto específico 
entre os outros objectos, diferenciar-se deles, reflectir-se, emancipar-se e 
autonomizar-se: numa palavra, autoformar-se (Pineau, 1988, p. 67). 
 

Diversos professores têm buscado reinventar suas práticas pedagógicas a fim 

de atender às demandas específicas dos alunos imigrantes. Nesse contexto, Alves, 

Valter e Gomes (2023) relatam uma atividade lúdica desenvolvida em sala de aula, 

cujo objetivo principal era o ensino do português, mas que incorporava também a 

língua materna do estudante, reconhecendo e valorizando sua identidade linguística. 

 

[...] a professora tinha um jogo de sílabas em que ela pedia para que ele [o 
aluno] montasse a palavra em sua língua, para depois ajudá-lo a montar em 
língua portuguesa. A professora utilizou aquilo que o estudante já sabia, para 
auxiliá-lo a se apropriar de um novo conhecimento, demonstrando respeito 
pelos saberes do estudante, entendendo-o como um sujeito carregado 
de cultura e conhecimento (Alves; Valter; Gomes, 2023, p. 229, grifo 
nosso).   

 

O Jornal de Brasília publicou em 14 de setembro de 2025 uma reportagem que 

apresenta um modelo de prática pedagógica adotado pela escola Escola Classe Café 

Sem Troco, localizada na região rural do Paranoá (DF): 

 

O espanhol se tornou um idioma comum nas salas de aula, [...]. É rotineiro escutar 
saudações como ‘buenos días’ e ‘buenas tardes’ ao circular pela instituição. As 
frases são ditas tanto pelos estudantes venezuelanos, que integram a comunidade 
escolar há três anos, quanto pelos alunos brasileiros. A inclusão da língua no dia 
a dia do colégio faz parte das estratégias de integração das crianças e dos 
adolescentes da comunidade Warao Coromoto, etnia indígena católica da 
Venezuela composta por 38 grupos de famílias e 158 pessoas que vivem em 
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Brasília desde 2023. Eles representam cerca de 50 estudantes dos quase 500 da 
escola. Desde o ano passado, o idioma está entre as disciplinas regulares dos 
alunos do ensino infantil ao 5º ano do ensino fundamental. [...] Com esse 
projeto, já estamos vendo as crianças brasileiras falando em espanhol com 
os imigrantes. Isso mostra que o espanhol está abrindo as portas de 
integração para que eles possam se comunicar. Esse é o ponto que 
pretendemos chegar: que está seja uma comunidade ‘hispanohablante’ [...]. Para 
o cacique da comunidade Warao Coromoto, Eduardo Baez, a oportunidade que as 
crianças estão tendo no Brasil de acesso à educação tem sido de extrema 
importância. ‘A nossa vida no Brasil é muito boa. Fomos obrigados a sair da 
Venezuela por causa da escassez. Não havia medicamentos. Não havia mais 
comida. Não aguentamos mais. Então decidimos por iniciativa própria vir para o 
Brasil e tem sido muito bom. Estamos vivendo melhor. Há alimentação, educação. 
A educação é muito importante para que eles aprendam, tenham um futuro. 
Queremos que eles possam ter carreiras de alto nível, quem sabe, serem 
professores’, deseja (Escola [...], 2025, grifo nosso). 

 

Outro exemplo encontramos em Aguiar (2023), que apresenta um livro 

infantojuvenil chamado "Eu sou daqui e de lá". O livro conta a história de Cris, uma 

tartaruga migrante que chega ao Brasil e descreve suas dificuldades de adaptação 

nesse novo lugar. É uma obra com linguagem acessível, um instrumento pedagógico 

com ilustrações que ajudam a entender questões enfrentadas pelos estudantes 

imigrantes e a valorizar a diversidade cultural. 

Sobre minhas práticas pedagógicas, ao refletir sobre situações vivenciadas em 

sala de aula e sobre minha própria formação, percebo que estou não apenas 

explorando e ressignificando minhas experiências individuais, mas também 

promovendo um processo contínuo de autoconhecimento e transformação pessoal e 

profissional. Esse processo permite uma compreensão mais aprofundada de minha 

trajetória, das escolhas que realizo e dos fatores que influenciam meu 

desenvolvimento e construção identitária. Nesse sentido, a prática pedagógica torna-

se um espaço de reflexão crítica e autorreflexão, em que as experiências cotidianas 

se articulam com a teoria e com a prática docente, possibilitando o desenvolvimento 

de estratégias inclusivas e sensíveis às especificidades dos alunos, especialmente 

daqueles em contextos de mobilidade humana e diversidade linguística. 

No capítulo seguinte, serão apresentadas as narrativas resultantes das 

experiências vivenciadas em meu cotidiano escolar. Antes, entretanto, será 

necessário expor e discutir a metodologia adotada nesta pesquisa, detalhando os 

procedimentos, instrumentos e abordagens. 
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Quem anda no trilho é trem de ferro, sou água que corre 
entre pedras:  liberdade caça jeito”  

(Manoel de Barros, 2001, p. 32). 
 

 

4 PERCURSO METODOLÓGICO 

 

Este estudo possui abordagem qualitativa. Nascimento e Sousa (2015, p. 142) 

indicam que a abordagem qualitativa “[...] é baseada na interpretação dos fenômenos 

observados e no significado que carregam ou no significado atribuído pelo 

pesquisador, dada a realidade em que os fenômenos estão inseridos”. Nesse sentido, 

os estudos qualitativos têm como característica central a busca por uma compreensão 

mais profunda e contextualizada do objeto de investigação. Essa abordagem ocorre 

em ambientes naturais, ou seja, nos contextos nos quais os fenômenos realmente se 

manifestam, permitindo ao pesquisador observar e interagir diretamente com a 

situação estudada. Dessa forma, a pesquisa qualitativa privilegia o processo 

investigativo em detrimento do resultado final, considerando a visão dos sujeitos 

envolvidos e buscando compreender a realidade a partir de suas perspectivas, dado 

o caráter complexo e dinâmico da vida social. Além disso, esse tipo de estudo 

possibilita descrever com profundidade os problemas, analisar as inter-relações entre 

diferentes fatores e compreender comportamentos e processos humanos de maneira 

sensível e contextualizada (Santos; Santos, 2010). 

Nesse sentido, a escolha da abordagem qualitativa nesta pesquisa justifica-se 

pela intenção de compreender os comportamentos, sentimentos, valores e 

percepções que emergiram ao longo de minhas práticas pedagógicas com alunos 

oriundos de fluxos migratórios, permitindo uma análise mais profunda e 

contextualizada das experiências vivenciadas no ambiente escolar. 

  A construção metodológica deste estudo se configura como um processo 

formativo, no qual pesquisadora e investigação se constituem mutuamente. A partir 

de Bragança (2018), compreende-se que pesquisar é um movimento que ultrapassa 

a mera aplicação de técnicas e procedimentos, pois envolve uma implicação ética, 

afetiva e intelectual com o campo de pesquisa com as narrativas que emergem do 

encontro. Assim, a metodologia não é inteiramente definida a priori, mas vai se 

delineando no percurso, à medida que é possível se confrontar com dúvidas, 

deslocamentos e aprendizagens que atravessam a prática investigativa. Nesse 
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contexto, é a própria vivência da pesquisa — em sua dimensão relacional, situada e 

dialógica — que forma a pesquisadora, convidando-a a rever conceitos, modos de 

escuta e formas de interpretar o mundo, tornando o fazer científico um exercício 

contínuo de transformação de si e do próprio conhecimento produzido.  

Assumimos nesta dissertação, a perspectiva da pesquisa narrativa como 

horizonte epistemológico e metodológico, no qual o conhecimento se produz a partir 

de histórias de vida, de experiências e de memórias que os sujeitos elaboram sobre 

si e sobre o mundo. Segundo Bragança (2018), a pesquisa narrativa não se restringe 

à coleta de relatos, mas envolve a escuta sensível e a interpretação dos modos como 

as experiências são narradas e ressignificadas ao longo da trajetória de vida, 

reconhecendo que a narrativa é, ao mesmo tempo, forma de conhecer e de constituir-

se como sujeito.  

Desse modo, a pesquisaformação proposta por Bragança (2018) implica um 

movimento de formação de si, marcado pela reflexividade no processo de narrar. 

Assim, a investigação não se configura como um processo exterior ao pesquisador, 

mas como um percurso em que ele próprio é atravessado pelas histórias que escuta, 

pelas relações que estabelece e pelos sentidos que produz coletivamente. A pesquisa 

narrativa, articulada à pesquisaformação, afirma, portanto, a inseparabilidade entre 

conhecer e formar-se, entre narrar e transformar-se, fazendo da pesquisa um espaço 

ético e sensível de produção de conhecimentos e de subjetividades (Bragança, 2018).  

De acordo com Souza (2014, p. 48): 

Compreendo a educação como um processo de autotransformação do sujeito 
que envolve e provoca aprendizagens em diferentes domínios da existência, 
evidencia-se o processo que acontece em cada sujeito, traduzindo-se na 
dinâmica que estrutura ou é estruturada por cada um no seu modo de ser, 
estar, sentir, refletir e agir. Sendo assim, a educação e, por consequência, a 
formação não se esbarram na transmissão e aquisição de saberes, na 
transferência de competências técnicas e profissionais e tampouco na 
assertiva das potencialidades individuais. Filio-me à perspectiva 
epistemológica da formação experiencial, por entender que a noção de 
processo de formação que essa perspectiva implica possibilita o centramento 
no sujeito e na globalidade da vida, entendida como interação da existência 
com as diversas esferas da con-vivência como perspectiva educativa e 
formativa. 
 

Ao adotar a pesquisa narrativa como caminho teórico-metodológico, esta 

investigação reconhece as experiências e memórias dos sujeitos como “fontes 

narrativas” (Souza, 2014), isto é, como registros vivos que não apenas relatam fatos, 

mas expressam modos de ser, sentir e compreender o mundo. 
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4.1 A pesquisa narrativa (auto)biográfica 

 

A chegada e a difusão das práticas de pesquisa narrativa no Brasil se 

entrelaçam, em grande medida, com a circulação internacional da pedagogia freireana 

a partir da década de 1960. O pensamento de Paulo Freire, ancorado no diálogo e na 

valorização da experiência vivida, repercutiu de forma decisiva na América Latina e 

no mundo, inspirando vários outros pelo mundo e, no contexto brasileiro, contribuindo 

para o desenvolvimento de uma perspectiva de pesquisaformação que reconhece os 

sujeitos como produtores de saberes e de sentidos. Como destaca Bragança (2018), 

a pesquisa narrativa (auto)biográfica se constitui como movimento formativo que 

envolve rememorar, narrar e compreender a própria trajetória, em permanente 

tessitura teórico-metodológica.  

Após o período de redemocratização, essa abordagem encontrou terreno fértil 

em grupos que passaram a investigar os cotidianos escolares e as vozes que os 

constituem, produzindo conhecimento em diálogo com professores, estudantes e 

comunidades. Destacam-se, nesse cenário, os trabalhos de Nilda Alves, Célia 

Linhares, Regina Leite Garcia, Maria Helena Menna Barreto Abrahão e Conceição 

Passeggi, entre outros, que consolidaram, em múltiplas regiões do país, uma tradição 

de pesquisa comprometida com o acolhimento das narrativas e com a afirmação de 

saberes que emergem da vida, das práticas e das experiências subjetivas. 

Apesar disso, ainda existem algumas discussões a respeito da cientificidade da 

pesquisa narrativa na academia. A visão tradicional da ciência ainda discute a 

validade dos resultados obtidos desse tipo de pesquisa. A ciência moderna costuma 

valorizar a objetividade, o controle, a generalização e a neutralidade, ou seja, ela tenta 

explicar o mundo de forma racional, controlada e baseada em dados que possam ser 

repetidos e aplicados em qualquer situação. Por causa disso, tudo o que é subjetivo, 

pessoal ou baseado na experiência humana muitas vezes é visto como “não 

científico”. Essa visão tradicional acaba excluindo outras formas de compreender o 

mundo, como aquelas que dão importância às histórias de vida, às relações e às 

experiências individuais. Surge, então, a reflexão: como estudar a educação e as 

experiências humanas se adotarmos exclusivamente uma ciência centrada na 

neutralidade e no controle total? Afinal, as relações humanas são dinâmicas, 

marcadas por trocas, sentimentos e mudanças constantes, aspectos que não podem 

ser plenamente apreendidos por abordagens rígidas e impessoais (Ribeiro, 2016). 
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Nesse contexto, a pesquisa narrativa não se limita a coletar dados ou a 

descrever fatos. Ela se configura como um espaço de escuta, interpretação e sentido, 

em que as experiências dos sujeitos são reconhecidas em sua complexidade e 

singularidade. Ao considerar a vida como um contínuo processo de construção e 

reconstrução de histórias, a investigação narrativa permite compreender a educação 

não apenas como transmissão de conhecimento, mas como espaço de relações, 

aprendizagens e transformações mútuas. Dessa forma, a pesquisa narrativa revela-

se uma abordagem capaz de captar as nuances das práticas pedagógicas, das 

interações e das experiências que emergem no cotidiano escolar, evidenciando o 

papel ativo de todos os envolvidos no processo educativo (Ribeiro, 2016). 

Se acreditamos que a vida é vivida de forma narrativa, que o viver é um 
ininterrupto processo de construir, reconstruir e interpretar histórias, então a 
pesquisa narrativa figura como uma opção potente e coerente no que se 
refere ao pesquisar a experiência educativa (Ribeiro, 2016, p. 139). 

 

Clandinin e Connelly (2011, p. 120) destacam que “A experiência da narrativa 

do pesquisador é sempre dual, pois é sempre o pesquisador vivenciando a 

experiência e também sendo parte da própria experiência”. Essa perspectiva reforça 

a ideia de que o pesquisador não é um observador externo, mas participa ativamente 

do processo investigativo, trazendo suas próprias experiências, reflexões e 

interpretações para a compreensão dos fenômenos estudados. Os autores também 

afirmam que “A escrita autobiográfica é uma maneira de escrever sobre todo o 

contexto de uma vida” (Clandinin; Connelly, 2011, p. 143), enfatizando a importância 

de considerar a história de vida do pesquisador como parte integrante da pesquisa. 

A escolha pela pesquisa narrativa (auto)biográfica surgiu como um caminho 

ético e sensível de entrelaçar vida e profissão, palavra e experiência. Narrar minhas 

vivências docentes tornou-se uma forma de compreender que teoria e prática não se 

separam, mas se completam no fazer pedagógico cotidiano. Ao compartilhar minha 

trajetória com alunos oriundos de fluxos migratórios contemporâneos, reafirmo a 

possibilidade de uma educação inclusiva — um espaço em que todos possam se 

expressar, aprender e transpor barreiras linguísticas, culturais e afetivas. 

A cada encontro, percebo que a diversidade presente na escola não é 

obstáculo, mas potência. É nela que o aprendizado se amplia, que o olhar se renova, 

que a escuta se torna gesto de acolhimento. No decorrer deste percurso, transformei-

me. Descobri que vida, aprendizagem, afeto e acolhimento estão intrinsecamente 
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entrelaçados, e que dessa tessitura emerge o desenvolvimento humano, 

independentemente do território que se habite. 

Estudar a temática da imigração tem ampliado o diálogo sobre a inclusão 

escolar e contribuído para pequenas, mas significativas, mudanças no cotidiano. Uma 

delas é o gesto de reconhecer o aluno pelo nome, e não pela nacionalidade — 

substituindo o “aquele venezuelano” por um nome próprio que afirme sua identidade 

singular. É nesse simples ato de nomear com respeito que a escola começa a se 

tornar, de fato, um lugar de pertencimento. 

O uso das narrativas (auto)biográficas na pesquisa educacional é algo potente, 

porque permite que a experiência do professor seja explorada de forma profunda e 

significativa. Esse aporte teórico-metodológico valoriza a história de vida, os desafios, 

as escolhas e o crescimento profissional de cada educador. Ao trabalhar com essas 

narrativas, a pesquisa não é apenas sobre o outro, ela também provoca reflexão em 

quem investiga, porque mostra que ensinar e aprender não são processos isolados 

ou padronizados. Eles estão ligados às histórias, emoções e vivências de cada pessoa 

(Santos; Garms, 2014).   

Dessa forma, é com o olhar para a narrativa (auto)biográfica que encontro 

diálogo entre minha trajetória e formação docente. As raízes que sustentam esta 

pesquisa envolvem questões teórico-conceituais de língua e identidade em um 

contexto de fronteira bilíngue. A vivência no limiar territorial entre dois países serve de 

inspiração para refletir sobre como se dão as práticas pedagógicas, fruto dessa 

diversidade linguística e territorial que temos no Brasil. Pensar sobre práticas 

docentes que contemplem a diversidade linguística e cultural e a possibilidade de 

inclusão de alunos em condição de migração e refúgio, através da minha própria 

narrativa de formação pessoal e profissional, é uma maneira de potencializar reflexões 

sobre caminhos pedagógicos que valorizem a convivência de línguas e identidades 

em contextos educacionais que recebem esses alunos. 

 

4.1.1 Pesquisaformação 

 

A ideia de pesquisaformação, conforme assinala Bragança (2018), indica que 

o pesquisar e a formação são processos que ocorrem simultaneamente. Não é só 

sobre estudar algo ou alguém; é perceber que, enquanto investigamos, nós mesmos 

aprendemos, refletimos e nos (trans)formamos. Cada experiência que vivemos 
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durante a pesquisa, cada história que ouvimos ou contamos acaba afetando a todos 

os envolvidos. Isso ocorre por conta da indissociabilidade entre pesquisa e formação, 

uma vez que ninguém está só ensinando ou só aprendendo. Cada narrativa, cada 

reflexão, contribui para que todos cresçam. A cada passo da pesquisa, refletimos 

sobre nós mesmos, sobre nossas práticas e sobre a vida, e isso transforma não só 

nosso conhecimento, mas também quem nós somos enquanto profissionais e 

enquanto pessoas. É como se pesquisar fosse também se olhar, se questionar e se 

desenvolver ao mesmo tempo (Bragança, 2018; Morais; Bragança, 2021). A escrita 

de pesquisaformação (em itálico e junto), assim como outras palavras na pesquisa 

narrativa, nesta pesquisa se justifica como: 

 

[...] escolha epistemológica que se ancora junto às pesquisas nosdoscom os 
cotidianos escolares e que utiliza a juntabilidade das palavras (Alves, 2008) 
para afirmar uma relação não dicotômica entre elas. Compreendo a relação 
entre pesquisa e formação em um sentido de interdependência complementar 
e não hierárquica. Diante dessa proposta, parto da premissa de que a 
formação ocorre ao longo e com a nossa existência e em todas as 
circunstâncias da vida (Pineau, 2010), sendo a experiência formativa, 
elemento chave para as pesquisas em Educação (Teixeira, 2024, p. 48). 

 

Motta e Bragança (2019, p. 1039) nos ajudam nesse entendimento ao 

apresentarem a ideia de que a “[...] pesquisaformação, no contexto do campo da 

formação das/os professoras/es, fundamentam-se, em grande medida, em uma 

pesquisa sobre a experiência, sobre o saber da experiência”. Nachtigall e Abrahão 

(2024) afirmam que refletir sobre sua própria formação, narrativamente, permite que 

a história de vida de cada pessoa ganhe sentido e significado.   

Passeggi e Souza (2017, p. 14) destacam que: 

 

O que diferencia a pesquisa-formação da pesquisa tradicional é que se 
acrescenta ao processo de investigação a pessoa que se forma, legitimada a 
produzir e não a ingurgitar saberes sobre elas, o que permite democratizar as 
instâncias produtivas do conhecimento. No modelo clássico, os objetos de 
pesquisa têm em vista resultados que otimizem a ação educativa, 
independente de quem refletiu sobre ela. Na pesquisa-formação, ao contrário, 
se sobressaem as práticas não instituídas e as aprendizagens experienciais. 
São elas que constituem objetos de investigação com amplas aberturas para 
as aprendizagens não formais e informais.  
 

A pesquisaformação tem um papel muito importante na formação de 

professores porque permite que cada educador se veja como protagonista do próprio 

aprendizado e crescimento. Não é só sobre seguir métodos prontos ou acumular 

conteúdos, trata-se de perceber que cada um pode construir seu próprio caminho 
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formativo, e essa percepção fornece mais segurança e criatividade para lidar com os 

desafios do dia a dia da prática docente (Nachtigall; Abrahão, 2024).  

A potencialidade da pesquisaformação na abordagem narrativa 

(auto)biográfica reside na possibilidade de promover uma reflexão profunda sobre o 

próprio sujeito que investiga. Ao resgatar memórias e trajetórias, tornamo-nos 

capazes de reconhecer como as experiências vividas no passado atravessam o 

presente e moldam o modo como nos constituímos enquanto formadores e 

aprendentes. Essa tomada de consciência não é apenas de ordem intelectual, mas 

também afetiva e transformadora, pois nos conduz a um movimento de 

autoconhecimento e (auto)formação que se tece continuamente no encontro com o 

outro e com a própria história. Trata-se, portanto, de um processo de emancipação 

subjetiva e profissional, em que o sujeito aprende a ler e reescrever sua própria 

trajetória, ampliando suas possibilidades de ser e de agir no mundo (Bragança, 2018; 

Morais; Bragança, 2021). 

Nesse movimento de rememoração e interpretação, a formação docente se 

revela como um processo contínuo, singular e significativo, no qual o sujeito se 

reconhece como autor de sua trajetória e coautor de saberes construídos na 

experiência. Trata-se, portanto, de uma prática que integra vida e formação, 

instaurando um espaço de escuta, sensibilidade e transformação. 

Teixeira (2024, p. 55) afirma que: 

Quando me proponho a pensar a formação de professoras em uma 
perspectiva (trans)formadora [...] reconheço que a cada dia estamos nos 
movendo em (trans)formações, em um mundo/vida que é cinesia constante e 
permanente. É neste movimento não-linear de aprender, desaprender e 
reaprender que vamos nos constituindo sujeitos permeados por histórias e 
experiências plurais e formadoras.  

 

Práticas autorais emergem, muitas vezes, das inquietações e da escuta 

sensível dos professores diante das necessidades reais de seus alunos. A 

autoformação, conforme propõe Pineau ( 1988) , manifesta-se nas trocas cotidianas 

entre os profissionais da escola, na reflexão compartilhada sobre as práticas, e no 

diálogo constante entre o saber acadêmico e o saber vivido. É nesse movimento de 

ida e volta — da academia ao chão da escola e da escola à academia — que o 

professor se (re)constrói como sujeito reflexivo, capaz de aprender com sua própria 

experiência. 

Ter um olhar atento para as singularidades dos estudantes, para seus 
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contextos e histórias de vida, é um gesto de compromisso ético e político com a 

inclusão. Valorizar o indivíduo e suas trajetórias é reconhecer que o processo 

educativo também se faz de maneira afetiva, quando o aprender segue atravessado 

pela escuta, pela empatia e pela presença do outro. Assim, inovar em educação é, 

antes de tudo, abrir-se ao encontro humano — esse território fértil onde o 

conhecimento ganha sentido e o acolhimento se torna prática cotidiana. 

 Em seu livro “Caminhar para si”, Josso (2010, p. 18) destaca que: 

Com efeito, o processo de pesquisa torna-se então um processo de 
conhecimento específico que assume lugar e sentido no seio dos processos 
de formação e de conhecimento do autor. Estes descrevem uma lógica de 
vida no interior da qual o conhecimento e as diversas vias exploradas são 
simbólicas da relação do autor com sua existência e com sua atividade 
profissional. É, pois, a lógica existencial do pesquisador que serve de fio 
condutor para a leitura. 
 

Josso (2010) afirma que o “caminhar para si” é um processo que se constrói ao 

longo da vida. Ele não acontece de forma automática, mas exige consciência sobre 

quem somos, o que pensamos, fazemos, valorizamos e desejamos, tanto em relação 

a nós mesmos quanto aos outros e ao mundo ao nosso redor. Esse conhecimento de 

si não se limita a uma área específica das Ciências Humanas, ao contrário, busca 

compreender a complexidade da nossa existência, considerando nossas emoções, 

pensamentos e ações como partes interligadas da vida. Trata-se de um processo 

existencial e formativo, que envolve nosso modo de estar, projetar-nos e agir no 

mundo, em consonância com nossas possibilidades de transformação. Esse 

movimento nos convida a interrogar nossas ideias, crenças e modos de pensar, 

reconhecendo que estão imersos em uma história, em uma cultura e em um contexto 

social. Assim, compreendemos que tais concepções não são fixas, mas passíveis de 

reflexão, ressignificação e mudança ao longo do tempo, no fluxo contínuo da formação 

e da vida. 

A abordagem (auto)biográfica constitui-se como um caminho formativo que 

convida o professor a olhar para sua própria trajetória, revisitá-la e reconhecer, nela, 

os saberes que sustentam sua prática. Segundo Nóvoa e Finger (2010), esse 

movimento reflexivo valoriza as experiências pessoais e profissionais como partes 

essenciais do processo de aprendizagem e de crescimento docente, permitindo 

compreender que formar-se é também narrar-se. Nessa perspectiva, as experiências 

formadoras, como afirma Bragança (2011, p. 159), “[...] na força do que nos atinge, 

que nos sobrevêm, nos derrubam e transformam, inscritas na memória, [...] retornam 
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pela narrativa não como descrição, mas como recriação, reconstrução”. Assim, a 

narrativa (auto)biográfica ultrapassa o relato e se torna um ato de (re)significação de 

si e do mundo, no qual o educador aprende a reconhecer-se como sujeito em 

constante formação. A Figura 7 ilustra o entendimento a respeito da pesquisa 

narrativa. 

 

Figura 7 – A pesquisa narrativa  

 
Fonte: A autora (2025) 

 

Assim, ao adotar a denominação pesquisaformação narrativa (auto)biográfica, 

assumo, nesta dissertação, o entendimento de que pesquisar e formar-se constituem 

um mesmo movimento, sustentado pela perspectiva teórico-metodológica 

desenvolvida pelo Grupo Polifonia (Unicamp), coordenado por Inês Bragança. Tal 

escolha evidencia que o conhecimento não se produz à margem da experiência, mas 

por meio de uma implicação direta do sujeito na investigação, em diálogo constante 

com as vozes, memórias e sentidos que emergem no percurso. A escrita 

pesquisaformação, grafada em juntabilidade, afirma a recusa de dicotomias entre vida 

e teoria, entre aprender e ensinar, entre sujeito e campo, preservando o caráter 

relacional e situado da pesquisa (Bragança, 2018). Nesse horizonte, a abordagem 

utilizada nesta dissertação não se limita a descrever trajetórias, mas reconhece que 

elas se refazem no ato de narrar e refletir, orientando um modo de produzir 

conhecimento em que formação e investigação se co-implicam. Trata-se, portanto, de 

compreender a pesquisa como espaço de circulação de vozes e tessitura de sentidos, 

no qual a experiência se torna fonte legítima de saber e transformação. 
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4.1.2 Tecendo experiências para tecer a vida  

 

O texto apresentado na Figura 8 corresponde a um excerto do poema “A moça 

tecelã”, de Marina Colasanti (2004). 

 

Figura 8 – A moça tecelã 

 
Fonte: Colasanti (2004) 

 

A mesma alegria descrita pela tecelã no poema é o que sinto enquanto 

professora. As linhas que utilizo durante as aulas são minhas práticas pedagógicas, 

tão cuidadosamente pensadas para atender aos meus alunos. Para as diversidades, 

linhas coloridas a fim de incluir a todos. É no dia a dia no tear, que para mim é a 

própria escola, que manejo de forma acolhedora a minha práxis. E assim, na costura 

dos dias e no tecer das horas é que o aprendizado vai sendo construído. No bater dos 

dentes do tear, também sou formada, enquanto a vida vai sendo tecida. 
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Figura 9 – Tecendo a vida 

 
Fonte: Colasanti (2004) 

 
 

A constituição do conhecimento na pesquisa se dá de forma tecida, em fios que 

se encontram e se transformam no percurso investigativo. Azevedo (2008, p. 70), por 

meio da metáfora do trançar as redes, observa que: 

Se por historicizar entendemos puxar os fios, desenovelar, desdobrar as redes 
ou, ao contrário, enredar fios, a metáfora escolhida ajuda, como tantas outras 
usadas, a organizar os acontecimentos. Sua riqueza maior, no entanto, está 
em que permite a possibilidade de trançar um número infinito de fios, como 
exige a opção teórica pela noção de complexidade. Alguns desses fios, 
também chamados conhecimentos, são fornecidos pelo viver cotidiano, em 
seus múltiplos contextos, tanto como outros são permitidos pelos 
conhecimentos científicos que vamos adquirindo em pesquisas que fazemos. 

 

Assim, em minha artesania docente, vou me (re)constituindo, (re)significando e 

(trans)formando. Vivo em constante deslocamento — uma migração simbólica e 

existencial — em que caminho para dentro de mim e em direção ao outro, como ensina 

Josso (2010), na travessia contínua entre ser e aprender. 

 

4.2 Dispositivos narrativos e registros da experiência 

 

 Utilizamos o diário como um dos dispositivos da pesquisaformação em questão, 

pois compreendemos que o artefato mantém as marcas pessoais do pesquisador no 

momento da pesquisa. De acordo com Pezzato, Bragança e Rosa (2023, p. 3) “[...] 

juntamos coragem e, cá estamos, para narrar memórias de escritas em diários, 

buscando reinventar e dar sentidos aos nossos modos de 

vivernarrarpesquisarformar”. Para Clandinin e Connelly (2011, p. 149) “[...] todos os 

textos de campo são representações construídas da experiência”. 
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Pezzato, Bragança e Rosa (2023, p. 4) pontuam que o diário é um instrumento 

de múltiplas possibilidades, que vai além da ideia clássica de um “diário de campo” 

utilizado nas pesquisas tradicionais. É uma ferramenta que está à disposição do 

pesquisador e, por isso, não tem fronteiras demarcadas, pode ser usado como “[...] 

diário íntimo, de bordo, de formação, de pesquisa, de itinerância, aberto às finalidades 

propostas pelo(as) diarista(s)”. Assim, tal qual as autoras, entendemos que os diários 

atendem às práticas de pesquisaformação, tendo em vista que “[...] é um território de 

escrita aberta para a criação e a invenção de si e do outro em processos que buscam 

compor sentidos nos diferentes espaços do vivernarrarpesquisarformar” (Pezzato; 

Bragança; Rosa, 2023, p. 16).  

 Os diários de campo utilizados nesta pesquisa correspondem às anotações 

realizadas em meus cadernos, os quais compreendo como territórios de experiência 

nos anos de 2024 e 2025. Esses registros não se limitam à descrição factual dos 

acontecimentos, mas constituem-se como espaços de pensamento, reflexão e 

elaboração de sentidos sobre o vivido. Ao escrever em meus cadernos, não apenas 

organizo o trabalho pedagógico, mas também reflito sobre as escolhas, os afetos, as 

reações dos alunos, as tensões e os aprendizados que emergem da minha 

experiência no cotidiano escolar. Assim, tais escritos configuram-se como parte 

fundamental do processo de autoformação e compreensão narrativa da prática 

docente. 

Nesta pesquisa, também destacamos a utilização da fotografia como um 

dispositivo. No campo da pesquisa narrativa, os recursos imagéticos também se 

configuram como formas legítimas de narrar. Há um conhecido ditado popular que 

afirma que “uma imagem vale mais do que mil palavras”, mas, como observa Xavier 

(2023, p. 115), as imagens vão além do registro visível: 

Nós diríamos que elas [as imagens] nos falam e nos tocam de muitas formas. 
Sem dúvidas, podemos afirmar que em cada imagem, há não só uma, mas 
muitas narrativas. Narrativas que exibem muito mais do que o registro de um 
fato estático, marcado por um tempo. Na verdade, elas expressam ‘[...] não a 
manifestação de dados explicativos da realidade, mas um modo de pensar 
que se projeta sobre o objeto’ (Lutz, 2010, p. 44). As imagens estão dotadas 
de sentido, de muitos olhares. Os olhares que dão/darão novo significado, 
criando e recriando sentidos. 
 

A fotografia, nesse contexto, pode ser compreendida como um fragmento 

narrativo da experiência, um recorte de realidade atravessado por afetos, memórias e 

olhares. Mais do que representar o mundo, ela revela modos de ver e sentir, 

funcionando como uma escrita visual que se entrelaça à narrativa textual. 
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Enquanto instrumento na pesquisa científica, a fotografia permite “[...] 

evidências, perspectivas, informações, memórias, a identificação de detalhes e a 

análise de contextos, ampliando nossa compreensão sobre os fatos ou fenômenos 

investigados” (Xavier, 2023, p. 116–117). No âmbito da narrativa (auto)biográfica, ela 

se torna também um dispositivo de evocação, capaz de reanimar lembranças, de 

provocar reflexões sobre o vivido e de criar pontes entre o visível e o invisível, entre o 

que se mostra e o que se sente. Assim, cada imagem é um convite à interpretação — 

um texto a ser lido e relido com os olhos da experiência. 

Esta pesquisa é uma ramificação da pesquisa “Demandas atuais do processo 

de inclusão escolar de alunos oriundos de fluxos migratórios matriculados em escolas 

do Rio de Janeiro”, aprovada pelo Comitê de Ética (CAAE: 81327824.8.0000.5282), 

coordenada pela Professora Doutora Janaína Moreira Pacheco de Souza, do 

Programa de Pós Graduação em Educação da UERJ. 

 

4.3 Compreensão das fontes narrativas 

  

A compreensão das fontes narrativas está ancorada na abordagem 

compreensivo-interpretativa das narrativas (Souza, 2014), orientada pelos princípios 

da pesquisaformação (auto)biográfica (Bragança, 2018). As narrativas, registros em 

cadernos de campo e recursos imagéticos foram lidos, relidos e analisados em um 

movimento de imersão, escuta e interpretação, buscando identificar núcleos de 

sentido que emergem da minha experiência docente. O processo compreensivo 

ocorreu de forma reflexiva e dialógica, articulando teoria e prática, memória e 

experiência, numa perspectiva em que a escrita se constitui como ato de 

compreensão e (auto)formação. Para Souza (2014, p. 45), 

 

A construção de critérios de análise nasce articulada aos processos de leitura 
cruzada, leitura analítica e leitura compreensiva-interpretativa, implicando-se 
no modo como cada sujeito elege para narrar ou escrever sobre si, suas 
referências socioculturais, as regularidades e irregularidades históricas dos 
percursos e trajetórias de vida-formação, bem como pelo aprofundamento 
narrativo, frente a interioridade, exterioridade e a subjetividade de cada 
narrativa. 

 

O autor destaca três tempos de análise como dimensões metodológicas que 

possuem tanto semelhanças quanto singularidades. Trata-se de uma ideia metafórica 

que remete ao tempo de lembrar, de narrar e de refletir sobre o que foi vivido. 
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No tempo I ocorre a pré-análise. Nessa etapa se organizam as narrativas e se 

faz uma leitura cruzada, “[...] a fim de apreender marcas singulares, regularidades e 

irregularidades do conjunto das histórias de vida-formação” (Souza, 2014, p. 43). O 

tempo II está vinculado ao tempo I, ou seja,  às leituras cruzadas. Nessa fase ocorre 

a leitura temática das unidades de análises descritivas (Souza, 2014). O objetivo é 

“[...] a construção do perfil biográfico do grupo pesquisado e a possibilidade de 

apreensão de regularidades, irregularidades, particularidades e subjetividades de 

cada história individualmente e do conjunto das narrativas do grupo” (Souza, 2014, p. 

44). Por fim, na etapa III, se realiza a leitura interpretativa-compreensiva do material. 

Sobre essa fase, Souza (2014, p. 46) destaca que “[...] exige leituras e releituras 

individuais e em seu conjunto do corpus das narrativas, recorrendo aos agrupamentos 

das unidades de análise temática e/ou ao conjunto das narrativas e das fontes 

utilizadas”. A Figura 10 ilustra os tempos de análise: 

 

Figura 10 - Tempos de análise 

 
Fonte: Sousa (2021) 

 
 

Dessa forma, a análise das narrativas fundamenta-se na compreensão de que 

o pesquisador, ao narrar, interpreta as próprias experiências formativas, profissionais 

e pessoais, em um movimento reflexivo que articula memória, experiência e teoria. À 

luz da abordagem compreensivo-interpretativa das narrativas (Souza, 2014) e dos 

princípios da pesquisa-formação (auto)biográfica (Bragança, 2018), as narrativas 

deixam de ser entendidas como simples relatos de vivências e passam a constituir 
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dispositivos de pesquisa e de formação. Nesse processo, o sujeito assume 

simultaneamente a condição de narrador, objeto e intérprete da análise, 

problematizando suas experiências e produzindo sentidos sobre sua trajetória. A 

autonarrativa, assim, configura-se como espaço de construção dos dados, de análise 

reflexiva e de (re)significação do percurso vivido, em diálogo com os referenciais 

teóricos mobilizados e com o contexto educativo investigado. 

 

4.4 Pipoca Pedagógica: desdobramentos da compreensão narrativa 

 

Segundo Prado (2013), as As Pipocas Pedagógicas são relatos de experiências 

pedagógicas que ocorrem no cotidiano escolar e que revelam a riqueza de sentidos e 

significados das interações entre docente e aluno. Elas permitem evidenciar 

momentos singulares em que o trabalho pedagógico se manifesta, mostrando como a 

relação entre o vivido e o outro se constrói em sala de aula. Como ressalta Prado 

(2013, p. 7), tratam-se de “[...] sentidos que emergem do cotidiano do trabalho 

docente”. Além disso, Prado et al. (2023, p. 12) destacam que “[...] o gênero discursivo 

narrativo – ‘pipocas pedagógicas’ – é um gênero legítimo para veicular vozes docentes 

em suas mais variadas potencialidades!”, ressaltando o caráter autoral, reflexivo e 

inovador desses registros no contexto da pesquisa educacional. 

 A escrita das Pipocas Pedagógicas permite ao docente reconhecer seu 

protagonismo pedagógico, ao mesmo tempo em que propicia reflexões sobre sua 

prática e a possibilidade de (re)significá-la. Segundo Prado et al. (2017, p. 11), “[...] 

essa dimensão relacional com os leitores, constituída no contexto narrativo, produz o 

efeito de ‘pipocar’ outras narrativas do cotidiano”, evidenciando como esses registros 

podem inspirar novas reflexões e práticas tanto para quem escreve quanto para 

aqueles que os leem. 

O que chamamos de Pipocas Pedagógicas são pequenas narrativas escritas 

que, pela própria forma como são relatadas, convidam o leitor à conversa e à reflexão. 

Elas descrevem episódios inesperados do cotidiano escolar — acontecimentos 

recentes que despertam a vontade de ser compartilhados, ainda que de forma breve, 

como em um encontro casual na escola. O caráter inesperado desses eventos 

evidencia a espontaneidade das experiências vividas em sala de aula (Magri, 2023; 

Prado et al., 2017). 
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Um indicativo importante apresentado nos livros sobre pipocas é que o texto 
da pipoca revele algo inesperado, algo que nos surpreenda. Outra 
característica das pipocas que também fez com que o alimento combinasse 
com o tipo de texto é de que fosse um texto pequeno e que, ao ser 
‘saboreado’, assim como as pipocas, não fosse possível ler um só. Além 
disso, que despertasse no leitor a vontade de também ofertar outras pipocas. 
Em relação às escritas docentes, acredito que as pipocas se insiram dentro 
de um gênero maior, que são as narrativas pedagógicas (Magri, 2023, p.118-
119). 

 

Cabe ressaltar que a Pipoca Pedagógica não é uma escrita voltada 

exclusivamente para o autor, mas uma forma de expressão que só ganha sentido 

quando se abre ao outro. Ela surge das relações construídas na escola e do desejo 

de dialogar, sem pretensão de destacar-se ou diminuir alguém, e sem a intenção de 

se constituir como literatura. Trata-se, antes, de um meio legítimo de relacionar-se, 

capaz de produzir conhecimentos e aprendizagens significativas (Magri, 2023). 

Conforme destacado pelo professor Guilherme do Val Toledo Prado, em aula2 

realizada em 5 de novembro de 2025: 

 
Por isso a minha insistência sempre de chamá-las pedagógicas, ainda que 
alguns colegas me critiquem por dizer, [dizem eles:] “são crônicas do 
cotidiano”. Respondo: "Óbvio que são crônicas do cotidiano, mas isso eu já 
sei". Agora a questão que são crônicas do cotidiano de professoras e 
profissionais da escola. São produzidas pelos profissionais da educação que 
narram, e é isso que a gente aprendeu, que ao se sentirem confiantes, num 
coletivo de professoras e profissionais, começam a oralmente a contar essas 
histórias e elas passam a ter sentidos quando elas se materializam na escrita. 
Por que na escrita? Porque com a escrita a gente pode retomar e pensar 
sobre elas, porque quando você narra oralmente ela se perde, a não ser que 
fique registrado digitalmente, e a gente possa fazer uso desse material 
(informação verbal). 

 

 

Segundo Prado (2013), as “pipocas pedagógicas” se originaram no grupo de 

pesquisa Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Continuada (GEPEC). Elas 

nasceram dos encontros quinzenais realizados às terças-feiras - o Grupo de terça -, 

desde o ano de 1996. Nos encontros, os professores se reúnem para compartilhar o 

que vivem na escola e refletir juntos sobre essas experiências. Esses momentos 

 
2 Aula proferida pelo professor Dr. Guilherme do Val Toledo Prado, no dia 5 de nov. 2025, na disciplina 
“A Pesquisa Narrativa: perspectivas teórico-metodológicas e educação inclusiva”, ministrada pelas 
professoras Dra. Janaína Moreira Pacheco de Souza e Dra. Juliana Godói de Miranda Perez Alvarenga, 
do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
(PROPED/UERJ).  
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permitem problematizar o cotidiano, pensar em outras possibilidades para o trabalho 

pedagógico e produzir textos coletivamente, que depois compartilhamos como forma 

de ampliar nossas reflexões (Prado, 2013). 

 
Especificamente, as ‘pipocas estouraram’ em 2008, instigadas pela 
provocação de um dos participantes do grupo que se perguntou, diante de 
uma conversa sobre a indisciplina dos estudantes na escola, se nós, 
professores e professoras, não havíamos realizado, enquanto estudantes 
que fomos, também alguma indisciplina na escola. Desta provocação, 
inúmeras mensagens eletrônicas foram revelando o que foram e quais foram 
as indisciplinas realizadas por alguns participantes, sensibilizando‐nos para 
senti‐las, dado que muitas das indisciplinas relatadas por muitos não foram 
consideradas indisciplinas, levando a todos os participantes a olharem as 
indisciplinas vividas cotidianamente nas escolas também de um outro modo. 
E dos encontros, das trocas, das conversas, dos diálogos, foi surgindo no 
grupo uma ligação, alguns sentimentos, alguns pensamentos ‐ e não 
podemos precisar quais exatamente foram eles ‐ que possibilitaram o 
compartilhar de histórias cotidianas que revelavam o interior dos processos 
de relação entre as professoras e professores, participantes do grupo, e os 
estudantes de suas aulas, de suas classes. Estouraram as ‘pipocas 
pedagógicas’!!! (Prado, 2013, p.15). 
 
 

Dessa forma, o GEPEC vem se dedicando a investigar as diferentes 

possibilidades do trabalho docente nas escolas. O grupo parte da compreensão de 

que todo processo escolar, seja a construção identitária da instituição, do currículo ou 

da própria aula, mesmo influenciado por movimentos históricos mais amplos, sempre 

ganha uma forma própria e situada em cada contexto (Geraldi, 2014). 

Conforme Magri (2023, p. 118) afirma, “A escolha do nome pipocas surgiu da 

ideia de que o texto fosse sobre algo como um ‘estouro’, um acontecimento dentro da 

vida na escola”. Prado (2025) (informação verbal, conforme nota explicativa nº 1, p. 

89), enfatiza que: 

Era muito interessante que uma [professora] contava uma coisa assim muito 
breve, de repente uma outra professora, ‘ah, pera aí’, aí contava outra. E aí a 
gente foi percebendo que uma narrativa bem contada por escrito puxava 
outra narrativa. E aí, num determinado momento, uma das pessoas do grupo 
me escreveu dizendo que achava muito interessante esse movimento dessas 
narrativas que iam pipocando conforme uma professora contava, e num 
determinado momento a gente nomeou essas narrativas de pipocas 
pedagógicas. Então, é importante vocês entenderem que na perspectiva do 
nosso trabalho, todos os termos que nós trabalhamos são narrativas 
pedagógicas, porque a gente se orientou para produzi-las numa perspectiva 
em que a professora conta para a outra professora oralmente. 

 

No cotidiano da sala de aula acontecem inúmeras situações que revelam 

diálogos, gestos e maneiras de aprender. Algumas dessas situações nos tocam de 

um jeito especial e despertam em nós a vontade de compartilhar o que vivemos. Ao 
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contar, fazemos escolhas: selecionamos, recortamos e transformamos o vivido em 

palavras e esse próprio movimento de escrever já nos coloca em reflexão. Mas por 

que partilhar? Porque, de certo modo, seguimos ensinando quando narramos. Nós, 

professores, sabemos que há aprendizados que não cabem em técnicas, métodos ou 

previsões. A sala de aula é um espaço onde convivem saberes sistematizados e 

outros que surgem no improviso, todos temperados pelo cotidiano e pelas relações de 

quem vive o processo de “aprendensinar” (Cunha, 2015). 

Uma Pipoca Pedagógica, embora seja breve, carrega significados que se 

ampliam quando lida por outras pessoas, pois estabelece um diálogo entre diferentes 

experiências. Trata-se de um relato curto, simples e cotidiano, que nos surpreendeu, 

inquietou ou provocou. Sua dimensão não se mede em laudas ou caracteres, mas 

pela sensação de ser pequena. Entretanto, mesmo quando escrita para alguém que 

compartilha a profissão, o contexto escolar ou a vivência com os alunos, não há 

garantia de que aquilo que consideramos óbvio será interpretado da mesma maneira. 

Permanecem sempre múltiplos sentidos possíveis, conforme destacam Prado et al. 

(2017). 

Portanto, entende-se que os textos produzidos pelos educadores para 

compartilhar aprendizagens construídas a partir da experiência — seja por meio da 

reflexão sobre o vivido, da observação da prática de colegas, da discussão coletiva, 

da leitura, do estudo ou da pesquisa — configuram o que denominamos, em nossos 

estudos, como narrativas pedagógicas. Mas afinal, o que são essas narrativas? Elas 

podem assumir diferentes formatos, como memoriais, novelas de formação, cartas 

pedagógicas, crônicas do cotidiano, depoimentos, diários, relatos de experiência ou 

de pesquisa, entre outros registros que permitem aos educadores documentar o que 

fazem, o que pensam e como atribuem significado ao próprio fazer, expressando 

também suas inquietações, desafios, conquistas e produção intelectual (Prado, 2013). 

Uma característica que diferencia uma narrativa de uma “narrativa pipoca 

pedagógica” é justamente sua brevidade. A pipoca é um texto curto o bastante para 

nos dar a sensação de que é pequena, enquanto, nas narrativas pedagógicas, não há 

qualquer definição ou limite em relação ao tamanho (Magri, 2023). Prado (2025) 

(informação verbal, conforme nota explicativa nº 1, p. 89) destaca que: 

 

[...] em um determinado momento a gente começou a ver que as pipocas 
pedagógicas tinham certas qualidades diferentes das narrativas. Nem todas 
as narrativas são pipocas, mas todas as pipocas são narrativas. Fomos 
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percebendo exatamente essa diferença, que a partir do exercício reflexivo 
que a gente começou a construir no nosso grupo de trabalho, a gente foi 
vendo que a pipoca pedagógica, ela narra um acontecimento e esse 
acontecimento, de uma certa maneira, em sua maioria envolve a relação 
estabelecida com o sujeito, do seu entorno. E do ponto de vista material, 
essas pequenas narrativas, elas evidenciam a possibilidade de diálogo das 
pessoas que a produziram, as narradoras e os narradores, no diálogo com os 
sujeitos no qual elas estão partilhando. E no nosso caso, também de começar 
a mostrar a importância dessas escritas. 

 

Prado (2013) afirma que ao escrevermos sobre nossas próprias práticas e 

buscarmos entender os acontecimentos do nosso dia a dia na escola, transformamos 

as narrativas pedagógicas em um instrumento formativo. Partindo da ideia de que 

também somos “os outros” na vida de nossos alunos e que cada um de nós tem uma 

história única de aprendizagem, produzir essas narrativas permite que cada professor 

revisite sua própria formação, relembre sua trajetória escolar e reflita sobre seu 

desenvolvimento profissional. Esse processo é uma oportunidade valiosa para 

ressignificar memórias escolares e repensar como aprendemos e em quais condições 

essas aprendizagens acontecem. 

 

4.4.1 Entre experiências e memórias 

 

As narrativas que se seguem têm como marco temporal entre 2023 a 2025 e 

emergem da minha experiência como professora de turmas de 1º ano do Ensino 

Fundamental, etapa essencial em que se inicia o processo de alfabetização das 

crianças. 

Por trás de cada Pipoca Pedagógica, ou seja, de cada acontecimento 

inesperado que surge em sala de aula, há sempre um trabalho intencional, uma prática 

pedagógica cuidadosamente construída. Nesse contexto, a presença de alunos 

oriundos de fluxos migratórios transforma cada dia em um espaço de descoberta e 

desafio, exigindo do docente não apenas habilidades pedagógicas, mas também 

sensibilidade para acolher e incluir a todos. Ensinar torna-se, assim, um ato de escuta, 

reflexão e constante negociação entre o fazer pedagógico e a singularidade de cada 

criança. Além disso, essa prática propicia ao próprio professor revisitar e pensar 

criticamente sobre sua atuação, suas escolhas e possibilidades de intervenção. É 

nessa tensão entre o planejado e o inesperado, entre o ensino e a escuta, que se 

revelam as oportunidades de aprender junto, construir significados compartilhados e 
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reinventar o cotidiano escolar como espaço de pertencimento, transformação e 

crescimento profissional. 

 

4.4.1.1 Sou daqui e também sou de lá 

 

Em minha atuação como professora de turmas de 1º ano do Ensino 

Fundamental, encontro-me diante de uma singularidade: sou a única docente da 

escola com informações limitadas sobre os alunos antes do início do ano letivo, pois 

os mesmos são oriundos de outros contextos (educação infantil, externos à escola) e 

as demais professoras possuem maior conhecimento de seus alunos, pois os 

mesmos, em sua maioria, já se encontram na escola desde a série anterior.  

O início de mais um ano letivo sempre traz consigo a promessa de desafios e 

descobertas. Ao consultar a lista de chamada, deparei-me com uma surpresa 

significativa — a presença de alunos estrangeiros, algo ainda pouco habitual em 

nossa realidade escolar. Imediatamente, surgiram preocupações: o idioma, essencial 

para o processo de alfabetização, e a necessidade de apoiar a Secretaria Escolar no 

atendimento às famílias, dadas as barreiras linguísticas, especialmente em espanhol. 

Entre essas crianças, seis eram oriundas da Venezuela e se encontravam na condição 

de refugiadas, trazendo consigo histórias de deslocamento, adaptação e expectativa. 

Logo na primeira semana de aula, diante das primeiras impressões sobre a 

turma, planejei uma atividade reflexiva utilizando o livro infantil Marcelo, Marmelo, 

Martelo (Rocha, 2011). O protagonista questiona os nomes dos objetos à sua volta e 

se diverte renomeando-os conforme sua própria lógica e imaginação. O texto revela-

se, assim, mais do que uma narrativa lúdica; constitui um convite para pensar a língua, 

a criatividade e a construção do conhecimento. A leitura transforma-se em um espaço 

de diálogo com a discursividade, com a epistemologia do aprender e com as 

identidades linguísticas, especialmente em um contexto bilíngue. Ao explorar o 

cotidiano das crianças, a obra possibilita problematizar o ato de nomear, de significar 

e de compartilhar sentidos, iluminando as múltiplas dimensões do aprendizado e as 

experiências que emergem da diversidade presente na sala de aula, evidenciando, 

desde o início do ano, a necessidade de práticas pedagógicas sensíveis à pluralidade 

linguística e cultural. A Figura 11 exibe os recursos pedagógicos utilizados: 
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Figura 11 - Recurso pedagógico utilizado na prática docente bilíngue 

 
Fonte: Acervo pessoal  

 

A prática desenvolvida proporcionou momentos ricos de discussão, 

trabalhando a oralidade dos alunos e integrando palavras em espanhol, a língua 

materna de parte da turma. Essa experiência ofereceu uma abordagem crítica e 

prática do livro, permitindo que os significados fossem explicados e traduzidos, 

enriquecendo a aprendizagem de forma curiosa e envolvente. Logo, as crianças 

demonstraram interesse em aprender novas palavras e suas pronúncias em ambos 

os idiomas, favorecendo a participação ativa de todos e o entendimento coletivo. Para 

além da leitura, exploramos o mapa do Brasil, demarcando seus limites territoriais e 

indicando também os países de origem dos alunos recém-chegados. Essa atividade 

não apenas ampliou o conhecimento geográfico, mas reforçou sentimentos de 

acolhimento, pertencimento e reconhecimento de identidades diversas, mostrando 

que a sala de aula pode ser um espaço de encontro entre diferentes experiências, 

línguas e histórias de vida. A Figura 12 apresenta a “pipoca pedagógica” que emergiu 

dessa atividade: 

 

 
Figura 12 – Pipoca Pedagógica 1 
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Fonte: A autora (2025) – ilustração: Colasanti (2004) 

 
 

Ao escutar a resposta da aluna e perceber que ela queria “passar 

desapercebida” entre os colegas achando que tinha a obrigatoriedade de ser brasileira 

para estar ali, lhe respondi que poderia falar em espanhol, que era seu idioma, e 

expliquei que estava tudo bem, poderíamos entendê-la e que iria aprender coisas 

novas sem precisar deixar de falar sua língua materna. 

  A resposta de Suzana3, com apenas seis anos, suscitou em mim uma reflexão 

sobre a natureza de minha tarefa como educadora. Percebi que meu desafio 

transcenderia a simples alfabetização ou a transmissão de conhecimentos 

acadêmicos: tratava-se de uma experiência pedagógica singular, marcada pela 

complexidade da subjetividade humana. Diante daquela situação, tornou-se evidente 

que todo conhecimento acumulado até então precisaria ser mobilizado para enfrentar 

barreiras e desafios que iam além do cognitivo. Observava crianças em busca de um 

novo espaço de vida, muitas vezes assumindo uma postura de “submissão” a uma 

 
3 Foram utilizados nomes fictícios. 
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nova nacionalidade, como estratégia para se integrarem a um mundo desconhecido. 

Nesse contexto, senti a necessidade de afirmar a todos os alunos que cada um 

poderia se expressar à sua maneira e, de modo particular, tranquilizar Suzana, vinda 

da Venezuela, de que suas singularidades e seu modo de ser eram legítimos e 

respeitados naquele ambiente. 

Para mim, enquanto mulher, mãe e educadora, essa situação evocou memórias 

de minha própria trajetória, marcada por uma infância em cidade de fronteira e pelo 

convívio com duas línguas desde cedo. Ao me deparar com a experiência de Suzana, 

percebi-me refletida na aluna e fui tomada por questionamentos internos: como foi 

minha própria infância diante dessa condição? Fui de algum modo rejeitada ou 

marginalizada por crescer nesse contexto bilíngue? Embora a resposta a essas 

perguntas pareça negativa, tornou-se claro que crianças em situações semelhantes 

necessitam de acolhimento sensível e intencional. Esse reconhecimento impulsionou 

uma análise crítica de minha prática docente, motivando-me a buscar estratégias 

pedagógicas capazes de alcançar essas crianças no espaço escolar, garantindo-lhes 

um sentimento de pertencimento e a oportunidade efetiva de alcançar o sucesso 

acadêmico equivalente ao de seus colegas. 

Custódio e Cabral (2023) enfatizam o papel da escola para a garantia de 

direitos, como o acolhimento, o reconhecimento identitário e a construção do 

pertencimento. Dessa forma, evidencia-se a realidade vivida por Suzana enquanto 

sujeito social, inserida em um grupo específico (brasileiro), ao mesmo tempo em que 

se articula sua identidade venezuelana. A construção da identidade conecta os 

sentimentos às posições que ocupamos nos contextos social e cultural, de modo que 

as identificações tornam-se essenciais para a construção do pertencimento. Em 

outras palavras, é por meio dessas referências identitárias que o sujeito se situa no 

mundo e nas relações sociais, estabelecendo vínculos que permitem a integração e a 

experiência de reconhecimento. 

A frase de Suzana — “Yo soy brasileña” — permaneceu em minha mente em 

looping constante. Algo parecia estranho: como é possível que uma criança expresse 

isso com tanta naturalidade e eu, enquanto educadora, aceite sem questionar? Onde 

se situa, afinal, a identidade dessa criança diante de sua vivência transfronteiriça e de 

seu processo de construção subjetiva? Esse episódio suscitou em mim uma reflexão 
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profunda sobre os limites entre pertencimento, reconhecimento social e a experiência 

individual de ser e estar no mundo. 

E então, será que sei, de fato, lidar com essa diversidade? Esse 

questionamento impulsionou-me a buscar formação específica sobre o tema. Nesse 

contexto, o mestrado tem se mostrado fundamental para meu desenvolvimento como 

docente, oferecendo um espaço de compartilhamento de saberes com pessoas 

engajadas em explorar e dar visibilidade a uma questão cada vez mais presente em 

nosso contexto educacional. A experiência tem possibilitado não apenas o 

aprofundamento teórico, mas também a reflexão crítica sobre práticas pedagógicas 

que promovam inclusão e reconhecimento das singularidades de cada aluno. 

 

4.4.1.2 Acolhimento e inclusão escolar 

 

Em outra atividade com a turma, em 2023, utilizei o livro infantil Uma casa no 

mundo, de Chindler e Portenoy (2020), que narra histórias de imigrantes judeus que 

chegaram ao Brasil, especialmente ao Rio de Janeiro, em busca de um recomeço. 

Trata-se de relatos baseados em entrevistas com filhos, netos e descendentes 

daqueles que vivenciaram o processo migratório. Os relatos abrangem trajetórias de 

pessoas provenientes de diferentes países, como Rússia, China, Líbano, Marrocos e 

Polônia, evidenciando a diversidade de experiências que compõem o fenômeno 

migratório. 

O livro destaca os desafios enfrentados nesse percurso: a viagem, a adaptação 

a uma nova cultura, a saudade dos familiares que ficaram e a reconstrução de uma 

vida em solo brasileiro. Além disso, oferece um contexto histórico relevante, pois 

alguns relatos remetem aos períodos pré e pós-Segunda Guerra Mundial, momentos 

marcados por perseguições e pelo surgimento de inúmeras situações de refúgio. Essa 

obra, ao trazer narrativas concretas de deslocamento, possibilita reflexões sobre 

acolhimento, pertencimento e inclusão, sendo um recurso valioso para aproximar as 

crianças de discussões sobre diversidade cultural e experiências migratórias. 

Durante nossa “roda de conversa”, realizei a leitura dos relatos apresentados 

no livro, oferecendo a cada aluno a oportunidade de compartilhar o que sabia sobre 

sua própria família e suas origens. Alguns estudantes eram oriundos de outras regiões 

do Brasil, o que enriqueceu a diversidade das narrativas, e incluiu também minha 
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própria trajetória, enquanto professora, sendo gaúcha. Essa prática possibilitou a 

construção de um espaço de escuta e reconhecimento das múltiplas histórias 

presentes na sala, promovendo o diálogo entre experiências familiares e trajetórias 

migratórias. A Figura 13 apresenta a atividade pedagógica: 

 

 
Figura 13 – Prática pedagógica sobre origens 

 

 
Fonte: Acervo pessoal 

 

 

Não foram apenas os alunos oriundos da Venezuela que compartilharam 

experiências relacionadas ao processo de “migração”; todos tiveram histórias a contar 

sobre suas trajetórias e origens. Esse diálogo coletivo revelou-se enriquecedor. 

Utilizamos mapas geográficos para explorar a localização de cada “lugar de partida” 

dos estudantes. Por meio dessa atividade, foi possível trabalhar conteúdos de 

geografia, como localização espacial, além de hábitos e culturas de diferentes regiões. 
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Em seguida, elaboramos um texto coletivo em português, que foi oralizado em 

espanhol por mim, reunindo e refletindo todas as descobertas realizadas durante a 

atividade. Para aprofundar a expressão criativa e o engajamento afetivo, os alunos 

produziram trabalhos para os murais da sala, construindo desenhos e utilizando 

técnicas de dobradura para representar “sua casa” no novo território que agora 

habitam. Desse contexto, surge mais uma pipoca (Figura 14). 

 

Figura 14 – Pipoca Pedagógica 2 

 
Fonte: A autora (2025) – ilustração: Colasanti (2004) 

 

 

A ocorrência do episódio com a pipoca surgiu a partir da exploração das 

nacionalidades e da reflexão sobre a importância de mantermos aspectos de nossa 

cultura, independentemente do lugar em que nos encontremos. Ao revisitar a prática, 

tornou-se evidente que Ruan associou meu interesse por essa temática ao seu próprio 

sentimento de pertencimento no contexto escolar. Para mim, foi significativo perceber 

que o aluno, ao se sentir acolhido, sentiu-se à vontade para expressar sua curiosidade 

por meio de tal pergunta.  

Diversos autores afirmam que, para incluir o estudante imigrante, é preciso 

considerar a diversidade que existe na sala de aula (Peroza; Santos, 2021; Alves; 

Valter; Gomes, 2023; Guarezi; Pandini-Simiano, 2024). Essa experiência pedagógica, 
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centrada na diversidade cultural e na presença de alunos imigrantes, motivou-me a 

aprofundar meus conhecimentos sobre a inserção de estudantes estrangeiros no 

contexto educacional brasileiro, partindo da realidade concreta da escola em que atuo. 

 

4.4.1.3 Viva a diversidade linguística! 

O planejamento desta aula teve como objetivo o reagrupamento dos alunos, 

com vistas a promover a  autonomia pedagógica na realização das atividades 

propostas. Nesse tipo de prática, são distribuídos diferentes níveis de tarefas entre os 

estudantes, permitindo ao docente realizar um diagnóstico detalhado do 

desenvolvimento da turma. A experiência possibilita observar não apenas o progresso 

acadêmico individual, mas também as estratégias de interação e colaboração entre 

os alunos, favorecendo uma compreensão mais ampla das competências linguísticas 

e cognitivas presentes na sala de aula. A Figura 15 apresenta a prática pedagógica: 

 

Figura 15 – Prática pedagógica com diversas atividades 

 

 
Fonte: Acervo pessoal 

 
As atividades propostas  privilegiaram a troca de conhecimentos entre os 

alunos, configurando um dia de experiências diversificadas em que a turma se 

distribuía entre diferentes tarefas. Alguns grupos desenvolveram atividades de 
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contagem e sequência numérica, utilizando materiais concretos e recursos lúdicos, 

enquanto outros se dedicaram a exercícios de leitura e escrita, também mediados por 

elementos lúdicos. Essa organização permitiu observar o engajamento dos 

estudantes, favorecer a autonomia e estimular diferentes formas de aprendizagem, ao 

mesmo tempo em que valorizou o caráter participativo e colaborativo do ambiente 

escolar.  

A Figura 16 apresenta a “pipoca pedagógica” que surgiu da prática pedagógica: 

 

Figura 16 – Pipoca Pedagógica 3 

 
Fonte: A autora (2025) – ilustração: Colasanti (2004) 

 

A naturalidade com que as alunas transitavam entre línguas durante as 

atividades evidencia que, quando há protagonismo do estudante em seu próprio 

processo de aprendizagem, o conhecimento produzido adquire maior significado. 

Além disso, a manifestação linguística passa a se consolidar como um instrumento de 

comunicação efetiva, capaz de articular saberes e experiências de maneira autêntica. 

Nesse contexto, observa-se a ausência de estranhamento linguístico em sala de aula, 

permitindo que a troca de conhecimentos ocorra de forma fluida e marcada pela 
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alteridade, fortalecendo relações de reconhecimento e valorização das diversas 

identidades presentes. 

Silva e Júnior Costa (2020) destacam a importância da língua para que o aluno 

imigrante se sinta pertencente ao novo território. É, desse modo, mais que uma 

ferramenta de comunicação, a língua se configura como (re)construção identitária.  

 

4.4.1.4 Eu respeito suas raízes  

 

O planejamento desta aula foi elaborado com base nas habilidades previstas, 

enfocando o gênero textual “lista”, como sequência de atividades a partir do gênero 

textual “receita”. Após a leitura de textos sobre alimentação saudável e a exploração 

de tarefas de casa, nas quais os alunos trouxeram receitas culinárias típicas de suas 

famílias, utilizamos essas informações para organizar uma lista com os nomes das 

frutas mais mencionadas, que seriam utilizadas na confecção coletiva de uma “salada 

de frutas”.  

Durante a atividade, os estudantes foram convidados a escrever os nomes das 

frutas no mural, em formato de lista, enquanto os demais citavam os itens. A prática 

também incluiu a escrita dos nomes das frutas em espanhol, com a participação ativa 

dos alunos oriundos da Venezuela, promovendo não apenas o aprendizado do gênero 

textual, mas também o reconhecimento e a valorização da diversidade linguística e 

cultural presente na sala de aula. A Figura 17 exibe a prática pedagógica: 

 

Figura 17 – Prática pedagógica “salada de frutas”

 
Fonte: Acervo pessoal 
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Durante a atividade, observou-se um trânsito fluido entre os idiomas português 

e espanhol, articulando o compartilhamento de saberes entre os alunos. Esse 

movimento possibilitou a construção de um material escrito de apoio, que serviu como 

recurso para fortalecer a leitura e a escrita, evidenciando a potência da prática bilíngue 

como instrumento de aprendizagem significativa e de valorização das experiências 

linguísticas dos estudantes. A Figura 18 apresenta a “pipoca pedagógica” que emergiu 

dessa atividade: 

 

Figura 18 – Pipoca Pedagógica 4 

 
Fonte: A autora (2025) – ilustração: Colasanti (2004) 

 

Gama (2025) salienta que muitos alunos imigrantes têm suas identidades 

apagadas devido à maneira em que as aulas são conduzidas, predominantemente de  

forma monolíngue. Tal fato impede a inclusão desses alunos e dificulta o  processo 

de alfabetização.  

A não obrigatoriedade de hierarquizar o português como idioma dominante em 

sala de aula permite ao aluno perceber seu pertencimento ao espaço escolar, 

reconhecendo-se visibilizado em suas ações como parte integrante de um grupo neste 

novo território. A dimensão identitária torna-se, nesse contexto, particularmente 
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relevante, pois reflete a memória construída coletivamente, que habita e valoriza as 

individualidades, contribuindo para a (re)significação do sentido de pertencimento e 

da experiência de estar no mundo. 

 

4.4.1.5 A escola é um lugar feito para todos 

Durante uma das aulas,  trabalhamos a temática “A escola” com o propósito de 

levar os alunos a perceberem o espaço escolar não apenas como local de 

aprendizagem acadêmica, mas como um território de pertencimento e vivência 

coletiva. No pátio, de maneira espontânea, os estudantes se distribuíram pelo espaço, 

observando atentamente o que os cercava. Cada desenho produzido tornou-se uma 

janela para sua percepção individual, ao mesmo tempo em que se integrava à 

experiência coletiva de estar na escola. Nesse gesto de observar e representar, os 

alunos expressaram não apenas o que veem, mas também como se situam e se 

reconhecem naquele ambiente, consolidando a escola como lugar de pertencimento, 

reconhecimento e compartilhamento de experiências. A Figura 19 ilustra a prática 

pedagógica: 

 

Figura 19 – Prática pedagógica “A escola” 

  
Fonte: Acervo pessoal 
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Em seguida, durante a “roda de conversa”, discutimos as observações 

realizadas pelos alunos, contemplando o idioma espanhol por meio das falas daqueles 

que o utilizam. Posteriormente, organizamos um mural com os trabalhos produzidos, 

no qual o título foi registrado em ambos os idiomas (Figura 19), reforçando a 

valorização da diversidade linguística e promovendo um espaço de visibilidade e 

reconhecimento para todas as experiências presentes na sala de aula. 

A Figura 20 apresenta a “pipoca pedagógica”: 

 

Figura 20 – Pipoca Pedagógica 5 

 
Fonte: A autora (2025) – ilustração: Colasanti (2004) 

 

Dessa forma, percebo a naturalidade com que as crianças transitam entre 

idiomas, comunicando-se espontaneamente com colegas que falam espanhol, sem 

que isso lhes seja solicitado. A comunicação estabelecida demonstra compreensão 

mútua e revela a percepção da escola como um espaço democrático, no qual 

diferentes linguagens coexistem e se potencializam. As crianças sentem que o 

ambiente escolar lhes pertence, e é justamente por esse sentimento de pertencimento 

que o estranhamento linguístico se torna inexistente, permitindo que a diversidade 

seja vivida de maneira plena e integrada. 

Para Pereira, Cotinguiba e Souza (2019, p. 158), “A linguagem é uma forma de 

alteridade”. Os autores ainda afirmam que é preciso humanizar o processo o ensino 

de uma nova língua para os estudantes imigrantes. 
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Ao rememorar minhas experiências ao longo da formação, constato a 

transformação que se operou em minha práxis: de uma professora inicialmente 

receosa diante do desafio de alfabetizar crianças imigrantes, passei a atuar de 

maneira consciente e reflexiva sobre questões relacionadas à diversidade cultural e 

linguística, ao acolhimento, à valorização das identidades e à promoção da inclusão 

no contexto escolar. Nesse percurso, práticas pedagógicas autorais mostraram-se 

fundamentais para abordar de forma efetiva essas questões, consolidando uma 

prática educativa sensível, crítica e comprometida com a pluralidade presente em sala 

de aula. 

 

4.4.2 Compreensão das fontes narrativas 

 

Passamos, então, à compreensão das fontes narrativas, adotando a 

abordagem compreensiva-interpretativa proposta por Souza (2014). No Tempo I, 

destinado à pré-análise do material, realizei a leitura e a organização das narrativas 

pedagógicas registradas em meu diário de campo, com o objetivo de identificar 

aquelas que se configurassem como pipocas pedagógicas (Prado, 2025). A partir 

dessa análise, cinco narrativas foram selecionadas. Por meio da leitura cruzada 

dessas narrativas, tornou-se possível observar tanto convergências quanto 

particularidades entre elas. 

No Tempo II, a partir das leituras cruzadas, procedi à leitura temática das 

unidades de análise descritivas, conforme preconizado por Souza (2014). O Quadro 

11 apresenta os resultados obtidos, evidenciando as categorias emergentes e 

permitindo a interpretação das práticas pedagógicas observadas e registradas em 

meu diário de campo. É preciso ressaltar que as categorias escolhidas foram aquelas 

que dialogam diretamente com este estudo.  

 

Quadro 11 – Temáticas apuradas 
Temática 

 
Excerto das falas dos alunos 

Identidade “¡Yo soy brasileña! (Pipoca 1);  
“Professora, porque você não me obriga a falar português 
em la classe? em casa mi madre me dijo que tengo que 
hablar solamente em português em classe” (Pipoca 4). 

Pertencimento 

Alteridade 

Acolhimento - “Professora, você gosta de venezuelano?” (Pipoca 2);  
 Inclusão 

Bilinguismo “¡Bueno, atención!” (Pipoca 3);  

Não estranhamento linguístico 
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- “Tia, quando eu vinha do banheiro, encontrei aquelas 
garotas da outra turma que falam espanhol e elas me 
entenderam, eu falei espanhol com elas” (Pipoca 5). 

Fonte: A autora (2025) 
 
 

Por fim, no Tempo III, Souza (2014) orienta que se realize a leitura 

interpretativa-compreensiva do material, momento no qual se agrupam as unidades 

temáticas. Nessa etapa, após o agrupamento dos temas, três unidades foram criadas 

a partir da análise das pipocas registradas no caderno de campo: 

• Unidade “Identidade” – temáticas referentes à identidade, pertencimento e 

alteridade; 

• Unidade “Inclusão” – temáticas referentes à inclusão e acolhimento; e 

• Unidade “Diversidade linguística” – temáticas referentes ao bilinguismo e ao 

não estranhamento linguístico. 

 

a) identidade:  

Segundo Serres (1999), a identidade se forma a partir de todos os grupos, 

lugares, histórias e experiências aos quais pertencemos. É a soma desses 

pertencimentos que atravessa nossa vida e constrói aquilo que somos. 

As falas das crianças, expressas em forma de “pipocas”, revelam de maneira 

sensível como identidade e alteridade se manifestam no cotidiano escolar. Ao afirmar 

“¡Yo soy brasileña!”, a aluna expressa seu desejo de pertencer, de ser reconhecida 

dentro do contexto nacional e cultural em que está inserida, buscando sentir-se 

incluída entre seus colegas. Ao mesmo tempo, o uso espontâneo do espanhol 

evidencia que sua identidade não é singular, mas atravessada por múltiplos 

pertencimentos: a língua da família, as experiências migratórias, a cultura de origem 

e o novo contexto escolar. 

Nesse sentido, a criança vive um equilíbrio entre manter sua história e se 

perceber como parte desse novo território. Meu papel, enquanto educadora, é acolher 

esse processo, auxiliando a compreensão de que é possível possuir múltiplos 

pertencimentos simultaneamente — ser venezuelana, brasileira, estudante, falante de 

mais de uma língua e criança —, e que essa multiplicidade não representa conflito, 

mas uma riqueza identitária que merece ser reconhecida e valorizada na prática 

pedagógica. 
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As identidades constroem-se nos atravessamentos entre culturas. Muitos 

indivíduos carregam consigo vínculos profundos com sua terra de origem, seus 

costumes e sua história. Ao mesmo tempo, precisam aprender a viver e a se relacionar 

com uma nova cultura, com novos espaços e novas formas de ser. Contudo, essa 

adaptação não implica simplesmente abandonar quem são ou se “misturar” totalmente 

a ponto de perder sua identidade. Trata-se de um processo contínuo de negociação 

entre aquilo que trazem de casa e aquilo que encontram no país que os acolhe (Hall, 

2006). 

Essa compreensão se articula também ao princípio da diferença, que enfatiza 

como identidades particulares podem ser desconsideradas ou hierarquizadas em 

contextos marcados por hegemonias culturais, conforme alertam Coppete, Fleuri e 

Stoltz (2012): 

 

[...] todos os seres humanos são igualmente dignos de respeito, reforçando 
assim a semelhança entre eles. O princípio da diferença questiona 
justamente a neutralidade e a efetividade dessa igual dignidade, ao afirmar 
que a identidade particular de um indivíduo ou grupo é ignorada, distorcida e 
forçada a se conformar a uma cultura dominante hegemônica que não a sua, 
atribuindo-lhe uma cidadania de segunda classe (Coppete; Fleuri; Stoltz, 
2012, p. 234). 

 
 

A pergunta do aluno — “Professora, por que você não me obriga a falar 

português em la clase? En casa mi madre me dijo que tengo que hablar solamente en 

portugués en clase” — expressa sua insegurança em utilizar o espanhol na sala de 

aula e evidencia a tensão vivida por muitas crianças entre a preservação da língua 

materna e a necessidade de atender às expectativas sociais do país em que vivem. 

Nesse contexto, ressalta-se a importância da alteridade, entendida como a 

capacidade de reconhecer e acolher o outro em sua diferença, valorizando suas 

experiências linguísticas e culturais como elementos centrais de pertencimento e 

inclusão. 

A concepção de intercultura implica refletir simultaneamente sobre aquilo que 

nos aproxima e aquilo que nos distingue. Trata-se de uma relação de troca entre 

indivíduos e grupos, construída a partir da história, da cultura e das experiências que 

constituem a identidade coletiva de cada sujeito (Guarezi; Pandini-Simiano, 2024). 

Para mim, esses episódios evidenciam a importância de adotar uma postura 

pedagógica intercultural, que respeite a língua e a cultura do aluno, compreenda suas 

tensões internas e promova um ambiente no qual ele possa aprender o português sem 
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ser obrigado a suprimir seu idioma de origem. Essa abordagem valoriza a diversidade 

linguística como recurso pedagógico, fortalecendo o pertencimento e a inclusão no 

contexto escolar. 

 

A linguagem é também uma forma de alteridade.  A parte mais importante de 
se ensinar uma língua, é fazer com que o imigrante/refugiado entenda que 
ele não é um estrangeiro no lugar em que está e sim parte integrante dessa 
sociedade. A humanização do indivíduo é parte fundamental para o ensino 
de uma nova língua para migrantes e por isso é necessário que haja esse 
ensino numa perspectiva intercultural (Pereira; Cotinguiba; Souza, 2019, p. 
158).  

 

Valorizar o “outro” significa, portanto, criar espaços nos quais identidades 

múltiplas possam coexistir e se expressar livremente, fortalecendo não apenas o 

processo educativo, mas também o sentimento de pertencimento e a dignidade de 

cada aluno. Essa perspectiva reconhece a diversidade como elemento constitutivo da 

aprendizagem e da experiência escolar, promovendo inclusão e respeito às 

diferenças. 

 

b) inclusão:  

A afirmação do aluno — “Professora, você gosta de venezuelano?” — revela 

um significado profundo acerca da necessidade de acolhimento, pertencimento e 

inclusão escolar dos estudantes oriundos de fluxos migratórios. Nessa fala, evidencia-

se o desejo de ser visto, respeitado e tratado com dignidade no espaço escolar, 

expressando, simultaneamente, o receio de exclusão. Para crianças e adolescentes 

em condição de migração, o reconhecimento é fundamental, uma vez que muitos 

chegam marcados por experiências de ruptura, como a mudança de país, a perda de 

vínculos afetivos, barreiras linguísticas, preconceito e insegurança cultural. Essa 

situação ressalta a importância de práticas pedagógicas sensíveis e acolhedoras, 

capazes de promover o pertencimento e valorizar a diversidade presente na sala de 

aula. 

Ao perceber que a professora “gosta” de alunos venezuelanos, o estudante 

sente que sua identidade é acolhida, e não rejeitada. Esse acolhimento vai muito além 

da simpatia; ele se materializa na escuta atenta, no respeito frente à língua materna, 

na valorização das diferenças culturais e em uma postura que transmite: “Você 

pertence a este espaço, sua presença é legítima e valorizada por essa escola.” Essa 

percepção revela a potência da inclusão escolar como experiência vivida, em que o 
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aluno se reconhece como sujeito integral, e não apenas alguém que precisa “se 

adaptar” a normas alheias. É nesse movimento de reconhecimento e respeito que se 

constroem confiança, segurança emocional e abertura para o aprender, mostrando 

que a escola, quando sensível às identidades, transforma-se em território de 

pertencimento e possibilidades. 

Oliveira e Souza (2023, p. 23-24) defendem que é possível construir uma 

escola plural e democrática; no entanto, “[...] dependerá de reflexões e ações que 

estejam dispostas a culminar em novos olhares, novos diálogos e práticas educativas 

de acolhimento e inserção social de todos os estudantes matriculados nas escolas 

brasileiras”. Essa perspectiva reforça a necessidade de práticas pedagógicas 

sensíveis à diversidade, capazes de promover o pertencimento e a inclusão de todos 

os alunos, considerando suas identidades culturais, linguísticas e sociais. 

A inclusão se concretiza quando a escola se torna um espaço em que o aluno 

pode existir plenamente com sua história, sua língua e sua cultura, sem precisar 

escondê-las para ser aceito. Nesse movimento, a fala do estudante revela como 

pequenos gestos de cuidado e reconhecimento cultural podem transformar 

profundamente sua experiência escolar, permitindo que construa vínculos afetivos, 

fortaleça sua autoestima e perceba a escola como um território de pertencimento e 

acolhimento. Assim, a prática educativa sensível à diversidade não apenas ensina 

conteúdos, mas também tece relações, valoriza identidades e cria espaço para que 

cada aluno se sinta visto, reconhecido e integrado na comunidade escolar. 

 

c) diversidade linguística:  

As falas “¡Bueno, atención!” e “Tia, quando eu vinha do banheiro, encontrei 

aquelas garotas da outra turma que falam espanhol e elas me entenderam, eu falei 

espanhol com elas” revelam de maneira vívida como a diversidade linguística, o 

bilinguismo e o não estranhamento linguístico se manifestam e se entrelaçam no 

cotidiano escolar. Nesse espaço, a diferença não é um obstáculo, mas uma ponte que 

permite aos alunos perceberem que existem múltiplas maneiras de comunicar, pensar 

e construir significados. A diversidade linguística, então, deixa de ser apenas um dado 

cultural e se transforma em riqueza pedagógica, tornando-se instrumento de inclusão, 

pertencimento e valorização das identidades presentes na sala de aula. 
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Quando se fala em alfabetização de crianças imigrantes, precisamos pensar 
em um ensino com significado, que contribua com a construção da autonomia 
dos estudantes.  É preciso superar que o ensino da língua portuguesa e sua 
gramática sejam o foco do ensino e entender que a cultura do outro deve ser 
respeitada e trazida para dentro das situações de aprendizagem, fazendo 
com que a criança se sinta pertencente à escola (Alves; Valter; Gomes, 2023, 
p. 239-240).  

 

O uso espontâneo do espanhol nas ações cotidianas reflete as identidades 

plurais e os repertórios linguísticos trazidos pelas crianças, demonstrando que 

diferentes línguas podem conviver sem gerar conflitos. Nas falas analisadas, a língua 

materna aparece como ponte e não como obstáculo, permitindo que a criança transite 

entre idiomas, adapte-se ao contexto e estabeleça novas conexões sociais.  

Dessa forma, fortalece-se não apenas o sentimento de pertencimento, mas 

também a autoestima linguística e a segurança para transitar entre as duas línguas. 

O entusiasmo da criança ao afirmar “elas me entenderam” evidencia que ali não houve 

rejeição, mas acolhimento — um gesto simples, porém potente, capaz de dissolver o 

medo de ser percebido como “estranho”, diferente ou inadequado. Quando a escola 

incentiva essa convivência linguística sem julgamentos, cria-se um ambiente no qual 

a diferença se transforma em aproximação, e não em barreira, reafirmando a 

diversidade como recurso pedagógico e social. 

Esse movimento dialoga diretamente com as reflexões de Souza (2019), para 

quem a escola poderia incluir em seu currículo esse aprender que é “apreendido” de 

maneira tão natural quando se dá voz à experiência do outro. No entanto, como alerta 

a autora, muitas vezes não há espaço para validar o que escapa ao currículo prescrito, 

e corre-se o risco de inverter o processo educativo: primeiro oferecer a informação 

para depois tentar contextualizá-la. Resta-nos, então, a pergunta provocadora — e 

profundamente necessária — de Souza (2019, p.71): “Mas será que nós, educadores, 

permitiríamos essa façanha pedagógica?” 

Desse modo, falar outra língua não gera constrangimento e a diversidade é 

vista como algo natural. As falas das crianças revelam que quando a diversidade 

linguística é acolhida, o bilinguismo se transforma em potência, e o uso de outra língua 

é recebido com naturalidade. Esse “não estranhamento” constitui um elemento central 

para que todos os estudantes vivam a escola como um espaço de integração, respeito 

e valorização das identidades plurais, fortalecendo tanto o aprendizado quanto o 

sentido de pertencimento e reconhecimento mútuo. 
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Dito isso, salientamos que práticas pedagógicas autorais são fundamentais 

quando pensamos em identidades, inclusão e diversidade linguística, principalmente 

em contextos marcados pela presença de alunos imigrantes. Elas rompem com 

modelos tradicionais que tendem a homogeneizar as experiências e permitem que a 

sala de aula se torne um espaço vivo, plural e significativo. Quando o professor cria 

propostas que dialogam com as histórias, as línguas e os repertórios culturais de seus 

alunos, ele reconhece que cada estudante chega à escola com um mundo próprio. 

Essa valorização da identidade é fundamental para que a criança se sinta pertencente, 

respeitada e segura para aprender. As práticas autorais, aquelas construídas a partir 

da sensibilidade, da observação cuidadosa e da compreensão do grupo, favorecem 

justamente esse movimento, pois partem das necessidades reais dos alunos e não de 

modelos prontos e descontextualizados.  

A prática pedagógica fundamentada na interculturalidade contribui para a 

construção de formas mais ricas e respeitosas de convivência entre pessoas 

diferentes. Ela promove um encontro genuíno com o outro, no qual cada indivíduo 

aprende com as diferenças e se desenvolve a partir delas. Trata-se de um processo 

em que a diversidade não separa, mas amplia as possibilidades de relações e de 

aprendizagem, enriquecendo tanto as identidades quanto os territórios nos quais os 

sujeitos impactados por tais práticas se situam (Guarezi; Pandini-Simiano, 2024). 

No trabalho com a diversidade linguística, as práticas que levam em conta a 

perspectiva intercultural tornam-se ainda mais potentes. Ao planejar atividades que 

permitem o uso da língua materna, que reconhecem o bilinguismo como competência 

e não como lacuna, ou que promovem interações entre alunos de diferentes origens, 

a professora cria oportunidades para que a língua apareça de forma natural e positiva. 

Isso contribui para que os estudantes não sintam estranhamento ao usar seu idioma 

de origem e, ao mesmo tempo, fortalece o aprendizado do português como segunda 

língua. Essas experiências colaboram diretamente com a aprendizagem porque 

tornam o conhecimento mais próximo da realidade da turma.  

 

A perspectiva intercultural afirma essa relação e confirma sua complexidade, 
admitindo distintas configurações de acordo com cada realidade. É promotora 
de uma educação que reconhece o outro e defende o diálogo entre os 
distintos grupos sociais e culturais. Volta-se para a negociação cultural e 
aposta no enfrentamento dos conflitos decorrentes da assimetria de poder 
existente entre os diferentes grupos presentes nas sociedades nas quais 
vivemos. Essa educação favorece a construção de um projeto comum, 
mediante o qual é possível integrar dialeticamente as diferenças. Sua 
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orientação está focada na construção de uma sociedade plural, democrática 
e eminentemente humana, capaz de articular políticas de igualdade com 
políticas de identidade. A educação intercultural acontece quando é possível 
criar contextos educativos capazes de oportunizar a integração e a interação 
tanto criativa quanto cooperativa, crítica e afetiva entre diferentes sujeitos e 
diferentes contextos sociais e culturais; esta relação se constitui baseada na 
troca e na reciprocidade entre pessoas, transpondo a dimensão individual dos 
sujeitos e envolvendo pertencimentos e identidade (Coppete; Fleuri; Stoltz, 
2012, p. 251). 

 

O aluno que reconhece sua língua, sua cultura e seu modo de falar 

incorporados às atividades pedagógicas passa a compreender que a escola também 

é “seu lugar”. Esse reconhecimento tem efeitos diretos sobre sua autoestima, sua 

motivação e sua participação, pois legitima sua presença e valoriza sua história. As 

interações multilíngues possibilitadas por práticas pedagógicas inovadoras 

fortalecem, ainda, o desenvolvimento de habilidades sociais, comunicativas e 

cognitivas, contribuindo para uma convivência verdadeiramente democrática. 

Ao mesmo tempo, esse movimento incide de maneira profunda sobre a 

professora. A criação de práticas autorais demanda abertura ao novo, disposição para 

escutar e sensibilidade para acolher as experiências que emergem da turma. Trata-

se de um processo formativo contínuo, em que o docente se permite aprender com os 

próprios alunos e, assim, revisitar suas concepções, ampliar seus repertórios e 

reinventar modos de ensinar e de se relacionar com a diversidade linguística e cultural 

presente na escola. 

Nesse sentido, a docência se torna também um exercício de (auto)formação, 

ao observar as respostas das crianças, ao ajustar as propostas, ao refletir sobre o que 

funcionou e o que precisa ser reinventado, a professora aprofunda sua compreensão 

sobre interculturalidade, linguagem e identidade. Ela se percebe como sujeito em 

constante aprendizagem, capaz de aprender com as experiências concretas e com a 

história viva dos alunos. Assim, práticas pedagógicas autorais não apenas ampliam 

as possibilidades de inclusão e aprendizagem, mas também fortalecem a construção 

de um olhar docente mais consciente, crítico e sensível. Elas mostram que ensinar é 

um processo compartilhado, no qual professores e alunos se transformam 

mutuamente dentro de um ambiente plural, afetivo e verdadeiramente educativo. 

Nesse contexto, a formação inicial e continuada dos professores, precisa ser 

desenvolvida em uma perspectiva multicultural. Essa formação permitirá o docente 

compreender a importância da diversidade linguística e o conduzirá na implementação 

de práticas pedagógicas que favoreçam a diversidade que existe na sala de aula e 
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promovam a inclusão nesse ambiente (Alves; Valter; Gomes, 2023; Guarez; Pandini-

Simiano, 2024; Guisan, 2009; Peroza; Santos, 2021; Stübe, 2011). 

 

[...] a formação docente precisa englobar o cotidiano da escola, sendo um 
instrumento de reflexão docente. Levando em consideração que a teoria e a 
prática são indissociáveis e que um não deve estar distante do outro nas 
práticas pedagógicas. É imprescindível que a luta por uma educação 
multicultural de qualidade seja preocupação dos órgãos educacionais.  
Elencando desde a formação inicial e continuada de professores, até a 
criação de dispositivos de acesso, qualidade e permanência para todos os 
estudantes, inclusive as crianças imigrantes (Alves; Valter; Gomes, 2023, p. 
236). 
 

Dessa maneira, as vivências se cruzam, evidenciando que o coletivo com as 

marcas individuais de quem ensina e de quem aprende se constituem “mola” 

propulsora de um contínuo viver desbravando territórios onde possamos chamar de 

“nosso”. A prática pedagógica quando afeta o aluno, produz o significado evidenciado 

nas “pipocas pedagógicas”, levando também o aluno a repensar sua condição de 

protagonista de sua trajetória, não se deixando invisibilizar. 

Este capítulo buscou refletir sobre a relevância de práticas pedagógicas que 

dialogam com a diversidade cultural e linguística presente no cotidiano escolar. A 

partir das Pipocas Pedagógicas, episódios que emergem de minhas narrativas 

docentes e foram cuidadosamente registrados em meu diário de campo, tornou-se 

possível acompanhar minha própria trajetória formativa enquanto professora 

alfabetizadora de uma turma marcada pela presença de alunos imigrantes. 

O percurso compreensivo revela, de maneira contundente, que a valorização 

da identidade e da cultura desses estudantes, especialmente no que se refere ao não 

apagamento de suas línguas maternas, não é um detalhe periférico, mas um eixo 

estruturante para que possam experienciar inclusão e pertencimento na escola. Cada 

diálogo, cada gesto, cada pequena cena cotidiana evidencia que a aprendizagem se 

dá não apenas por conteúdos, mas por reconhecimento: é quando suas histórias são 

legitimadas, suas línguas acolhidas e seus modos de ser considerados dignos de 

existência no espaço escolar que esses alunos encontram lugar para habitar e criar 

vínculos. 

Encerrar este capítulo, portanto, é reafirmar que práticas pedagógicas 

sensíveis à diversidade não são apenas estratégias didáticas, mas escolhas éticas 

que constituem a própria tessitura de uma escola democrática. São movidas por 

escuta, por cuidado e por uma disposição permanente de aprender com a alteridade 
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que atravessa a sala de aula — alteridade que, afinal, não apenas transforma o aluno, 

mas também reinventa a professora que se permite caminhar junto. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este trabalho teve como objetivo principal discutir a importância de práticas 

docentes que contemplem a diversidade linguística e cultural no contexto de sala aula, 

tendo em vista o crescente fluxo migratório contemporâneo. Ao longo das discussões 

realizadas, vimos como nos últimos anos, o Brasil tem se tornado destino de 

imigrantes e refugiados de diversas regiões do mundo. Entre eles, muitas crianças 

chegam ao país enfrentando rupturas, perdas e desafios que intensificam sua 

vulnerabilidade, marcada tanto pela infância quanto pela condição de refúgio. Na 

escola, essa “dupla vulnerabilidade” exige atenção sensível e práticas pedagógicas 

acolhedoras. O vínculo com a professora costuma ser o primeiro apoio significativo 

para a criança imigrante, tornando essencial que a escola desenvolva ações que 

promovam acolhimento, respeito às diferenças e valorização da diversidade cultural.  

Nesse contexto, apresentamos uma Revisão Sistemática de Literatura, a fim 

de selecionar trabalhos que discutissem a temática das práticas pedagógicas no 

contexto das crianças imigrantes que estão no ensino fundamental 1. A Revisão 

realizada identificou estudos que versavam sobre a inserção de crianças migrantes 

na educação brasileira e destacou temas diretamente relacionados à dissertação. Os 

resultados dos estudos apontaram para a necessidade urgente de repensar práticas 

educativas que promovam equidade e valorizem as diversas infâncias presentes na 

escola atual. A importância desta etapa na pesquisa foi evidenciada na busca de 

parâmetros teóricos existentes acerca do tema e que assim, permitissem estabelecer 

o diálogo entre teoria e prática, permitindo validar academicamente o vivido, o 

experimentado, o resultado efetivo de práticas pedagógicas intencionais, a fim de 

promover a inclusão em todos os seus aspectos, das diversidades que se encontram 

nesse processo de construção das identidades que se cruzam na escola. 

Destacamos as políticas educacionais e as legislações vigentes no Brasil que 

garantem o direito à educação de crianças imigrantes, destacando que a educação é 

um direito universal e inclui plenamente a criança imigrante, que deve ter garantido 

não apenas o acesso à escola, mas também o direito à aprendizagem, ao 

desenvolvimento e ao respeito à sua diversidade cultural. Embora a legislação 

brasileira assegure esse direito, barreiras linguísticas, culturais e institucionais ainda 

dificultam a inclusão, contribuindo para a invisibilização dessas crianças. Esse 

processo de invisibilidade aprofunda a exclusão ao negar reconhecimento e 
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acolhimento. Por isso, a escola deve ir além da matrícula e se tornar um espaço 

integrador e acolhedor, capaz de romper com o apagamento social e promover uma 

real inclusão. 

Analisamos como as questões de identidade cultural e linguística dos alunos 

imigrantes impactam o ambiente escolar, ressaltando que a barreira linguística 

constitui um dos principais desafios enfrentados por crianças imigrantes e refugiadas 

no processo de inclusão escolar. Muitas delas participam das atividades cotidianas da 

escola sem conseguir estabelecer uma interação efetiva com professores e colegas, 

o que limita seu engajamento, sua expressão e, sobretudo, seu direito de participar 

plenamente da vida escolar. Quando a instituição escolar adota práticas que silenciam 

o aluno imigrante ou que restringem o uso de sua língua materna, corre-se o risco de 

produzir um processo de apagamento simbólico, no qual suas raízes linguísticas, 

culturais e identitárias são desconsideradas e/ou vistas como obstáculos. Esse tipo 

de postura pedagógica não apenas minimiza a importância da língua de origem como 

elemento constitutivo da subjetividade, mas também fragiliza o sentimento de 

pertencimento e de reconhecimento no espaço escolar.  

Nesse sentido, é fundamental compreender que a Língua Portuguesa, no 

contexto da escolarização de crianças imigrantes, não deve assumir um lugar 

hegemônico ou de imposição cultural. Ao contrário, deve funcionar como uma língua 

de acolhimento, capaz de mediar relações, promover diálogos e favorecer a 

integração das múltiplas culturas presentes na escola. O reconhecimento da língua 

materna do estudante, aliado ao incentivo ao bilinguismo, não apenas fortalece sua 

autoestima e sua identidade, como amplia suas possibilidades cognitivas e 

comunicativas. Aprender uma nova língua não deve significar abandonar a primeira, 

deve significar ampliar repertórios, criar pontes e favorecer a convivência na 

diversidade.  

Ainda que inseridos na instituição escolar, muitos estudantes imigrantes 

continuam expostos a situações de preconceito, estigma e discriminação, que 

comprometem sua participação em atividades coletivas e dificultam seu 

desenvolvimento integral. Por isso, práticas pedagógicas orientadas pela 

interculturalidade são indispensáveis. Tais práticas devem promover o encontro entre 

culturas, o diálogo entre diferentes formas de ser e viver, e a valorização dos saberes 

que a criança imigrante traz consigo. Longe de negar sua identidade, a escola deve 

reconhecer que cada estudante carrega uma trajetória singular, marcada por 
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experiências acumuladas em diferentes territórios, línguas e modos de vida.  

A escola, como espaço multicultural por excelência, tem o compromisso ético 

e educativo de combater preconceitos e estigmas, assegurando que todas as crianças 

independentemente de suas origens tenham seu direito de aprender, se expressar e 

conviver respeitado. Reconhecer a diversidade cultural não é apenas uma diretriz 

pedagógica, mas um princípio de justiça social. O primeiro passo para promover 

respeito e tolerância é admitir a existência das diferenças e compreendê-las como 

fonte de riqueza, não como motivo de exclusão. Assim, por meio de uma postura 

intercultural e acolhedora, a escola contribui para a construção de uma sociedade 

mais democrática, plural e humanizada. 

Por fim, demonstramos, por meio das “Pipocas Pedagógicas”, situações que 

ilustram os processos de ensino e de aprendizagem em uma turma de alfabetização 

que possui crianças oriundas de fluxos migratórios. Nesse contexto, foi possível 

observar como o inesperado “estoura” na sala de aula, fruto de uma prática 

pedagógica que visa o acolhimento e valorização das diferenças. Para isso, a questão 

linguística deve ser considerada na prática docente, pois pode tornar-se um obstáculo 

e impossibilitar que os alunos imigrantes consigam integrar-se em sala de aula e, 

assim, não consigam interagir no novo território.  

O papel do professor é fundamental nesse processo e, para que seja possível 

dar conta das demandas que se apresentam, a formação inicial e a continuada se 

tornam imprescindíveis, pois é através delas que se evidencia a escuta sensível e 

acolhedora que (re)significam as práticas.  

As “pipocas” surgem das narrativas do cotidiano, por trás de cada “pipocar” 

existe uma prática que as fomenta. Para mim, narrar com “pipocas” foi significativo, 

pois evidenciou o que na maioria das vezes não se dá atenção ao se desenvolver as 

práticas pedagógicas, esse retorno subjetivo, onde o aluno faz uma devolutiva 

pedagógica através de posturas de vida transformadas, onde se constata que ele foi 

afetado de maneira a acrescentar na sua vida uma nova possibilidade de se entender 

e ser partícipe desse processo de construção de conhecimento no espaço escolar. O 

ato de narrar com pipocas me lembra que ninguém se transforma sozinho, crescemos 

no diálogo, no encontro e na troca. Narrar com “pipocas” é, portanto, um modo de 

compreender que nossas experiências não apenas se contam, elas “estouram”. 

Na prática docente, torna-se essencial reconhecer a relação entre identidade, 

a experiência do estudante no espaço escolar e sua língua de origem, a tríade 
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“identidade, sujeito escolar e língua” como afirmam Oliveira e Souza (2022, p. 316), 

pois é essa integração que assegura o acesso, a permanência e as reais condições 

de aprendizagem das crianças imigrantes. A diversidade linguística que está presente 

nessas relações intrínsecas ao espaço escolar, demonstram que fronteiras significam 

espaços de encontro, de reconhecimento do outro como integrante da minha 

trajetória. Esse reconhecimento ultrapassa barreiras e marcos estabelecidos por 

diferenças que, ao serem trabalhas com olhar e escuta singulares, aproximam e não 

excluem, pois, essa riqueza do encontro com o outro, proporciona a valorização do 

outro como agente de contribuição enriquecedora para as formações identitárias. 

A pesquisaformação se apresenta potente no mesmo espaço temporal de 

pesquisar e formar-se. Isso nos revela que muito além de estudar, analisar a realidade 

de alguém, é compreender que, enquanto investigamos, também nos transformamos. 

Há uma relação de “afetamento” entre pesquisa e pesquisador. Nesse movimento 

onde o pesquisador/docente revisita sua trajetória, suas memórias, a sua formação se 

mostra como um processo contínuo e singular, onde cada sujeito reconhece seu papel 

de autor da sua própria história e coautor dos saberes produzidos a partir da 

experiência. A pesquisaformação quando orientada pela abordagem narrativa 

(auto)biográfica, gera uma reflexão sensível sobre quem investiga. Isso acontece de 

forma “tecida”, fios que se cruzam, se arranjam e se transformam.  

Ao longo do processo de pesquisa, aprendi que é no espaço de entre vida e 

formação, entre memória e prática que a pesquisaformação revela sua maior força, a 

possibilidade de transformar a experiência em conhecimento e o conhecimento em 

nova forma de existir e ensinar. Além disso, aprendi que na minha própria artesania 

docente, vou me (re)fazendo, (re)significando e me (trans)formando. É viver um 

constante deslocamento, uma migração simbólica, que percorre tanto o caminho para 

dentro de mim quanto o caminho que me aproxima do outro. 

Ao iniciar este trabalho, eu carregava a expectativa de compreender, de 

maneira mais aprofundada, como a língua e a identidade atravessavam a vida das 

crianças que chegam à escola vindas de diferentes fluxos migratórios. Desejava 

encontrar caminhos pedagógicos que acolhessem essas trajetórias e, ao mesmo 

tempo, revisitar a minha própria história de fronteira. Almejava ainda que a pesquisa 

me ajudasse a transformar inquietações pessoais em conhecimento, e que esse 

conhecimento, por sua vez, contribuísse para práticas mais acolhedoras e 

interculturais. 
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Antes de iniciar esta dissertação, eu era uma Sandra cheia de perguntas, mas 

que estavam guardadas, ainda sem espaço para organizá-las. Minha vivência entre 

fronteiras (brasileira e uruguaia) sempre fez com que eu percebesse o quanto a língua 

carrega afetos, pertencimentos e estranhamentos, mas eu ainda não compreendia o 

quanto isso também moldava meu olhar como educadora. Eu via situações de 

exclusão e invisibilidade e sentia incômodo, mas ainda não tinha elaborado 

teoricamente esses sentimentos. Era uma Sandra buscando compreender melhor a si 

mesma para então compreender melhor os outros. 

Esta pesquisa atravessou minha própria trajetória, convocando-me a revisitar 

memórias que, até então, permaneciam silenciosas. Ao escutar as narrativas das 

crianças, vi emergirem também as minhas: minhas travessias, minhas fronteiras 

internas, meus deslocamentos e silêncios. O processo investigativo ofereceu 

linguagem para aquilo que, intuitivamente, eu sempre soube — que ninguém chega à 

escola desprovido de histórias, que cada sujeito carrega consigo marcas, afetos e 

identidades que pedem reconhecimento. Assim, o percurso de pesquisa não apenas 

ampliou minha compreensão sobre a experiência das crianças imigrantes, mas 

também me reconectou às minhas próprias origens e ao sentido primeiro da profissão 

que escolhi como educadora. 

Nessa minha (re)construção, meu olhar mudou. Deixei de enxergar o aluno 

imigrante apenas como alguém que “precisa se adaptar”, e passei a vê-lo como sujeito 

pleno, que já chega com repertórios, saberes e culturas que enriquecem a escola. 

Hoje, compreendo que a escola não é apenas lugar de ensinar língua, mas de escutar 

línguas, não é só espaço de normatizar identidades, mas de acolher identidades 

plurais. Aprendi a olhar para cada criança com mais atenção, mais escuta e mais 

sensibilidade para sua trajetória migratória e afetiva. 

Tenho aprendido muito com meus alunos. Eles me ensinam que a língua pode 

ser ponte, mas também pode ser abrigo. Mostram que pertencimento se constrói no 

cotidiano, às vezes em pequenos gestos, um olhar, uma palavra reconhecida, um 

nome pronunciado corretamente. Ensinaram-me a desacelerar, a valorizar suas 

histórias familiares, a respeitar seus tempos e suas formas de aprender. E, sobretudo, 

me ensinaram que migrar não é apenas deslocar-se geograficamente é também 

reinventar-se, adaptar-se e encontrar novas maneiras de existir.  

A pesquisa evidenciou que a inclusão, sobretudo no contexto migratório, não é 

um acontecimento fortuito: trata-se de uma escolha ética, política e pedagógica. 
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Nesse cenário, o professor ocupa lugar central, pois é ele quem acolhe, estabelece 

vínculos e legitima a língua, a cultura e a identidade do aluno. Ao reconhecer o valor 

do repertório linguístico e cultural da criança imigrante, o docente rompe com a lógica 

assimilacionista e afirma a possibilidade de uma educação genuinamente intercultural. 

A inclusão demanda intencionalidade e compromisso: requer materiais adequados, 

práticas sensíveis, escuta atenta, respeito às diferenças e, sobretudo, a convicção de 

que toda criança deve ser vista, considerada e valorizada em sua singularidade. 

Ser, por meio desta pesquisa, uma voz que faz ecoar as vivências das crianças 

migrantes constituiu uma das experiências mais significativas deste percurso. 

Frequentemente, essas crianças são silenciadas — pela não dominância da língua, 

pela dificuldade em compreender códigos culturais implícitos ou, ainda, pela 

incapacidade da escola de reconhecê-las plenamente. Dar visibilidade às suas 

trajetórias tornou-se, para mim, um gesto humanitário e político de ruptura com o 

silêncio ao qual tantas vezes são submetidas. O respeito à vida do outro começa na 

escuta atenta, no reconhecimento de que suas histórias são dignas de serem ouvidas 

e compartilhadas. Sinto-me honrada por escrever sobre elas, com elas e por elas; é 

como se, por meio da escrita, eu abrisse um espaço simbólico no qual suas vozes 

ultrapassam os muros da escola e alcançam lugares onde antes não podiam chegar. 

Assim, refletindo quem sou eu depois da escrita desta dissertação, posso 

afirmar: “Sou a resposta para aquela menina da fronteira, que se tornou uma mulher 

que carrega a fronteira dentro de si, reconhecendo o legado de constituir-se de duas 

línguas e que de forma potente desbrava territórios e aprende a cada dia que o outro 

atravessa essa trajetória, fortalecendo o que é construído nessa tessitura chamada 

vida”. 
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